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3-6. D. Maria da Silva (filha de D. Isabel de Ribeira, 
do $ 4º) foi baptizada na matriz de S. Paulo a 23 de De- 
zembro de 1652, e falleceu em Santos a 11 de Fevereiro 
de 1682 (obitos de Santos, fl. 46). Foi casada com Gaspar 
Teixeira de Azevedo, natural do lugar do Adro, freguezia 
de Bayão, bispado do Porto. Foi capitão-mór governador 
da capitania de S. Vicente e S. Paulo, cujo posto occupava 
pelos annos de 1697, como se vê de uma carta do Sr. rei 
D. Pedro, datada em 8 de Novembro do dito anno, para 
Arthur de Sá e Menezes informar sôbre a queixa que lhe 
havia feito o capitão-mór governador Gaspar Teixeira de 
Azevedo (29). Foi provedor dos reaes quintos do ouro das 


(29) Secret. do conselho ultramarino, livro das cartas do Rio 
de Janeiro, 1678, pag. 176. 
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minas de Parnaguá e das de Iguape, que agora no presente 
tempo “se denominam por minas da Ribeira. Neste em- 
prego entrou no anno de 1689, e n'elle existiu até o de 
1696, como se vê das honrosissimas cartas que lhe escre- 
veu o Sr. rei D. Pedro, firmadas todas pelo seu real punho, 
que se acham registradas no lugar citado á margem (30), e 
datadas em 13 de Outubro de 1690, 26 de Setembro de 
1691, 17 de Outubro de 1692 e 13 de Dezembro de 1696. 
Além d'estas cartas recebeu outras de 8 de Novembro de 
1697, de 19 de Novembro de 1696 e de 6 de Novembro de 
1700, que se acham registradas no livro novo de reg. 1º 
das ordens reaes, no archivo da camara de S. Paulo. Teve 
o seu estabelecimento na villa de Parnaguá, onde falleceu, 
estando segunda vez casado com D. Catharina Ramos, na- 
tural de Parnaguá. E na villa de Santos teve do seu primeiro 
matrimonio com D. Maria da Silva 5 filhos. 


4—1. D. Catharina da Silva Teixeira. 
4—92. D. Francisca da Silva Teixeira. 
4—3. D. Isabel da Silva. 

4—h. D. Maria da Silva. 

4—5. Domingos Teixeira de Azevedo. 


4—4. D. Catharina da Silva Teixeira, nasceu em Santos 
a 30 de Outubro de 1672, onde foi casada com Gaspar 
Leite Cesar, natural de Santa Marinha de Zezere, filho de 
Gaspar Dias e de sua mulher Luzia Camêlla ; esta natural 
da dita freguezia de Santa Marinha, c aquella da Torre de 
Souzada, freguezia de S. Anrio, do concelho de Arengos, 
bispado de Lamego. Neto pela parte paterna de Antonio 
Dias e de sua mulher Maria da Costa, naturaes da Torre de 
Souzada, e pela materna neto de Manoel Cardoso e de sua 


(30) Secret, dit, livro supra, Lil, 1673, pag. 77, 85, 97, 160 e 176. 
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mulher Maria Camêlla, naturaes de Zezere, concelho de 
Bayão, bispado do Porto. Estes quatro avós eram layrado- 
res principaes e nobres, que se serviam com criados e 
criadas, e que oceuparam os cargos da republica dos seus 
concelhos, o que tudo constava por instrumento de puri- 
tate sanguinis, justificado por India e Mina em Lisboa 
pelo Dr. Belchior do Rego de Andrade. Foi Gaspar Leite 
pessoa de boa estimação, morador na villa de Santos, e da 
governança da terra, familiar do santo officio, e foi sar- 
gento-mór da fortaleza do Itapema dºaquella praça, com 
h0g de soldo, e adornado de moraes virtudes, sendo a 
maior de todas o santo temor de Deus, com boa e ajustada 
consciencia, que o fizeram geralmente applaudido, esti- 
mado e venerado. E teve 12 filhos nascidos na praça de 
Santos. 


5— 4. João Caetano Leite Cesar do Azevedo. 

5— 92. Gaspar Leite. ; 

5— 8. Fr. Caetano de Santa Gertrudes Leite | Monges de 
5— h. Fr. José de Jesus Maria Leite... ...... ! S. Bento. 

5— 5. O padre Ignacio Xavier. ) : 

5— 6. O padre Hieronimo Leite. désulias, 

5— 7. Francisco Xavier Julio. 

5— 8. D. Maria Xavier. na 
5— 9. D. Gertrudes Maria. Religiosas em Santa Clara do 


5—40. D. Escholastiça de Jesus. Porto. 


5—44. D. Ursula, falleceu em tenra idade. 
5-—12. D. Isabel Caetana Leite de Azevedo. 


5—1. João Caetano Leite Cesar de Azevedo, seguindo 
as letras, toma o grão de mestre em artes em S. Paulo. 
Foi presbytero secular, commissario do santo officio, e 
vigario da vara na sua patria. Passou com o caracter de 
vigario da igreja da vara real das Minas do Cuyabá, vigario 
da vara, e visitador das ditas Minas por cleição, que fez 
da sua capacidade o Exm. bispo D. Fr. Antonio de 
Guadalupe. Alli falleceu, deixando uma bem merecida 
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saudade a todos os povos pela urbana civilidade de que 
foi naturalmente ornado. 

5—2. Gaspar Leite, fallecido em Cuyabá, estando ca- 
sado com D. Luzia Leme. Sem geração. Em titulo de 
Campos, cap. II, S 1º, n. 3—4. 

5—3. Fr. Caetano de Santa Gertrudes Leite, foi monge 
benedictino, e occupou o lugar de presidente do hospicio 
da villa de Santos, visitador, e D. abbade do mosteiro 
da cidade de S. Paulo, em cujas occupações deu acredi- 
tadas mostras do seu grande zelo e moraes virtudes. 
Passou ao reino de Portugal embarcado na frota que 
sahiu do Rio de Janeiro em 4 de Maio de 1740, levando 
suas irmãs, que professaram no mosteiro de Santa Clara 
do Porto; e passando a tomar a benção a seu Revm. 
geral obteve honrosissimas estimações, e soube deixar 
bom nome entre os Revs. monges d'aquelle reino. 

5—4k. Fr. José de Jesus Maria Leite, foi monge bene- 
dictino. Oceupou muitos annos 0 peso de prelado, sendo 
presidente dos mosteiros das villas de Santos, Parna- 
hiba, Jundiahy. Estando eleito D, abbade do mosteiro de 
S. Paulo, e tendo passado a elle com o caracter de visitador, 
falleceu no dito mosteiro a 4 de Novembro de 1759. Foi 
religioso de estimada virtude, que a soube acreditar nos em- 
pregos, que teve de prelado. 

5—5. O padre Ignacio Xavier, da companhia de Jesus 
da provincia do Brasil, passou para Roma no exterminio 
geral dos da sua sociedade. 

9—6. O padre Hieronimo Leite, da companhia de 
Jesus, estando collegial no Rio de Janeiro, falleceu. 

5—7. Francisco Xavier Julio, assentou praça de soldado 
infante do presídio da praça de Santos. Passando a Lisboa 
com licença acompanhando a suas irmãs, que ião para 
freiras de Santa Clara do Porto em 1740; seguiu no reino 
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O real serviço; assentou praça no regimento da armada: 
voltou ao Brasil com licença para passar ás Minas do Cuyabá, 
falleceu em Mato-fGrosso solteiro em Fevereiro de 1762. 

9—8. D. Maria Xavier, foi religiosa no mosteiro de 
Santa Clara do Porto, onde tomou o habito em 1740. Foi 
de vida exemplar, praticando em grão a virtude da cari- 
dade, porque, vivendo enferma e como entrevada, assim 
mesmo arrastando-se acudia ao côro e visitava as reli- 
giosas enfermas. Amou tanto a pobreza, que nunca teve 
casa propria. De tal sorte se entregou a Deus, que pôz em 
mortal esquecimento a communicação de cartas com sua 
mãi, irmã e mais parentes, que tinha no Brasil. Em dia, que 
se celebrava no seu mosteiro as Dôres de Nossa Senhora ' 
teve tal meditação, que cahiu em um aceidente mortal : 
chamados medicos, julgaram ser o accidente extranatural; 
com elle passou 21 dias sem comer, nem beber. Estando 
n'este estado, purificando, como devemos suppôr, a sua 
alma, a entregou ao Nosso Redemptor, seu verdadeiro Es- 
poso. Depois de morta se conservou w cadaver flexivele sua- 
ve, inculcando signaes de que fôra predestinada. Ditosa crea- 
tura, se foi ao céo celebrar os desposorios comJesus Christo, 

5—9. D. Gertrudes Maria, entrou religiosa no mosteiro 
de Santa Clara do Porto em 1740, 

5—10. D. Escholastica de Jesus, entrou religiosa no 
mesmo mosteiro e anno. 

5—11. D. Ursula, falleceu em tenra idade. 

5—12. D, Isabel Caetana Leite de Azevedo, casou a 16 
de Novembro de 1748 com Manoel Angelo Figueira e 
Aguiar, seu parente, filho do capitão Antonio Gonçalves 
Figueira. Em titulo de Gayos, n. 2, cap. 1, 8 1º, e de 
sua mulher D. Isabel Ribeira. Em titulo de Lomes, cap. V, 
$5º,n. 3-7, Falleceu D, Isabel Caetana Leite em Santos, 
a 2 de Janeiro de 1761; e tambem Manoel Angelo em 
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1770, é foi sargento-mór das ordenanças da dita villa de 
Santos por patente passada a 18 de ........ de 1763. 
Teve filha unica, que falleceu no berço. Sem geração. 

hk—2. D. Francisca da Silva Teixeira, baptizada a 11 
de Setembro de 1674 (filha de D. Maria da Silva, do 
n. 3-6), foi casada com Manoel Carvalho de Aguiar, natu- 
ral e cidadão de S. Paulo. Em titulo de Lemes, cap. Y, 
S5º,n. 37: e ahi a sua descendencia. 

h—3. D. Isabel da Silva, baptizada em Santos a 26 de 
Maio de 1676, falleceu na dita villa estando casada com o 
capitão Francisco Tavares Cabral, filho do capitão-mór 
governador Cypriano Tavares e de sua mulher D. Anna 
de Siqueira e Mendonça. Em titulo de Lemes, cap. V, 
S$ 7º, n. 3—1 : com sua descendencia. 

h—4. D. Maria da Silva (filha de D. Maria da Silva e 
Gaspar Teixeira de Azevedo do n. 3—6), falleceu em. Paulo 
com testamento a 4 de Junho de 1727, estando casada 
com Estevão Fernandes Carneiro, natural da villa de 
Vianna do Minho, é um dos homens de grande cabedal na 
praça de Santos (31). Mereceu a honra de que o Sr. rei 
D. João Y o elegesse para provedor da real casa da fun- 
dição do ouro, que o dito senhor mandava estabelecer na 
praça de Santos por carta sua de 4 de Outubro de 1704. 
Esta casa veiu a ficar sem effeito, e conservando-se sempre 


a que já havia em S. Paulo. E teve filha unica nascida 
em Santos. 


5 — D. Anna Maria da Silva, casou duas vezes: a primeira, 
a 23 de Abril do 1721 com Sebastião de Passos Dias, na- 
tural de Vianna do Minho, freguezia de Monserrate, que 
falleceu em Santos a 23 de Março de 1722, Era irmão 
direito de Miguel de Passos Dias, que casou na Bahia, 


(31) Residuos da ouv, de S. Paulo, maço de testamentos, o de 
D. Maria da Silva, 
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onde se estabeleceu com grosso negocio, e teve alli dois 
filhos, que ambos se doutoraram em Coimbra, e oecu- 
param ambos a cadeira de deão d'aquella sé metropolitana, 
sendo suecessor um do outro. O 1º foi o Dr. José Ignacio 
de Passos, que tomou o capello em canones em Coimbra 
pelos annos de 1744, até 1745. 0 2º foi o Dr. Custodio 
de Passos Dias. O dito Sebastião de Passos Dias, foi 
filho de Antonio de Passos e sua mulher Natalia Dias, 
naturaes da mesma villa de Vianna. E teve filha unica. 

6—D. Maria Angela Eufrasia da Silva, nasceu na praça 
de Santos a 12 de Abril de 1722. (Falleceu em S. Paulo 
a...de...de 178., em bem differente estado do tempo pas- 
sado, e fóra da companhia dos filhos que por justiça lhe 
tiraram a administração dos bens, que a sua prodigali- 
dade ia dissipando). Casou a 25 de Agosto de 1739 com 
André Alves de Crasto, natural da freguezia de S. Cosme 
de Gondomar, bispado do Porto, filho de André Jorge de 
Crasto, e de sua mulher Catharina Jorge. Neto de Antonio 
Jorge de Crasto, e de sua mulher Maria Thomé da fre- 
guezia de S. Cosme,territorio da cidade do Porto. Poucos an- 
nos depois se passou André Alves a ser morador da cidade 
de S. Paulo, e no collegio dos padres jesuitas fez profis- 
são de freire cavalleiro da ordem de Christo por alvará de 5 
de Fevereiro de 1743, registrado na chancellaria da ordem 
no livro folhas 396 por Antonio do Canto Velho Masca- 
renhas. O breve depois alvará de escudeiro fidalgo com 
acrescentamento a cavalleiro fidalgo com moradia compe- 
tente a este foro, e paga segundo a ordenança. Tirou bra- 
são de armas assignado em Lisboa a 13 de Abril de 1747 
por Manoel Pereira da Silva, rei de armas, sendo escrivão 
da nobreza Hilario da Costa Barreiros Telles, que o regis- 
trou no livro 11º dos brasões a folhas 68 ; se passou o dito 
brasão por sentença do Dr. Manoel Pereira Barreto, de- 


— 216 — 


sembargador da supplicação, corregedor do civel da côrte 
no mesmo anno de 1747. Falleceu a 31 de Abril de 1752. 
Depositado o cadaver na Santa Casa da Misericordia, da 
qual tinha sido provedor, se trasladou com funeral pompa 
para a igreja do collegio dos jesuitas, onde jaz dentro do 
cruzeiro, sem campa. E teve dez filhos. 


7— 4. Antonio Caetano. 
José Ignacio Alves de Carvalho e Silva de Ribeira. 


gs, 


PA 
7— 3. D. Maria Joaquina. 
7— 4. D. Anna Maria. 
7— 5. Joaquim Manoel. 
7— 6. Manoel Joaquim. 
7— 7. João Alves. 
7— 8. D. Francisca Xavier. 
7— 9. Maria Gertrudes: 


7—10. André Alves. 

Y—7. Antonio Caetano Alves de Crasto. (32) 

Segunda vez casou D. Anna Maria da Silva do n. 5, retro, 
estando viuva de seu primeiro marido Sebastião de Passos 
Dias, com o Dr. Bernardo Rodrigues do Valle, natural da 
villa de Tondella, provincia da Beira, comarca de Vizeu. 
Foi juiz de fóra da praça de Santos, e por se achar a ci- 
dade de S. Paulo sem ouvidor corregedor da comarca 
passou a servir este lugar, como juiz de fóra do lugar mais 
vizinho, Ficando viuvo se embarcou para Portugal com 
todos os seus filhos na frota que sahiu do Rio de Janeiro 
em 4 de Maio de 1740.E teve 4 filhos nascidos na praça de 
Santos. 

6—1. O Dr. Ignacio José Caetano do Valle : foi ouvidor 
em Beja em 1766, e.... 

6—2. O Dr. Alexandre Lucino do Valle : foi juiz de fóra 
da Atouguia, e em 1782 foi despachado. para ir crear o 
lugar de...... 


(32) O resto d'este paragrapho falta no manuscripto. 
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6—3. O Dr. Francisco Thomé...... 

6—4. D. Marianna Alexandrina Violante da Silva, que, 
ficando herdeira do grande cabedal que lhe deixou seu tio 
direito o Rev. Dr. Alexandre Marques do Val!e, adquirido 
nas igrejas que occupou em Minas pelo bispado do Rio 
de Janeiro, casou em 1766 com Francisco de Abreu Cas- 
tello-Branco de Figueiredo Pimentel, sargento-mór dos 
auxiliares da comarca de Vizeu, 

4—5. Domingos Teixeira de Azevedo (filho de D. Maria 
da Silva do n. 3—6), baptizado na villa de Santos a 26 
de Fevereiro de 1679, e casou na matriz da dita villa a 26 
de Julho de 1712 com D. Anna de Siqueira e Mendonça, 
natural da mesma villa, filha de José Tavares de Siqueira. 
Em tilulo de Lemes cap. V.$ 7º,n. 3— 1, seguindo ao 
n. 4—3, e ahiasua descendencia, 

3—7. D. Isabel da Silva (filha de D. Isabel de Ribeira do 
S 4º), foi baptizada na matriz de S. Paulo a 25 de Dezembro 
de 1654. Casou duas vezes: a primeira com Domingos da 
Silva Monteiro, sargento-mór que foi da fortaleza do Ita- 
pema, com 40% de soldo : segunda vez casou com Domin- 
gos de Crasto Corrêa, natural de Vianna do Minho, da no- 
bre familia dos Pereiras, que falleccu em Santos a 10 de 
Julho de 1692 (obitos fl. 67). E teve do primeiro matrimonio 
filho unico, que foi Domingos da Silva Monteiro, que, es- 
tando provedor dos reaes quintos no Rio-Grande da nave- 
gação das minas do Cuyabá, falleceu sem geração, tendo 
sido casado com D. Margarida Carvalho da Silva, filha de 
Raphael Carvalho e de sua mulher D. Catharina de Si- 
queira de Mendonça. Em titulo de Lemes, cap. V., 87º, 
n. 3—5. E do segundo matrimonio teve 4 fihos, que TA 

4—1. João Corrêa da Silva, casou nas Geraes com 
D. Maria de Moraes,natural de S. Paulo. Em titulo de Mo- 
raes cap. III, 82º, n,. 3—5a n,4—6 e seguintes. 
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4—2, D. Isabel de Ribeira da Silva Bueno, casou com 
Pedro Dias Raposo. Em titulo de Lemes, cap. V., S 5º, 
n.3—6 a n.4-3 e seguintes. Sem geração. 

4-—3. D. Ignez de Castro Corrêa, casou com Francisco 
Tavares Cabral, filho do capitão-mór governador Cypriano 
Tavares. Em titulo de Lemes, cap. V, $ 7º, n. 3—1 a 
n, 4—5, Sem geração. 

4—4. D. Maria da Silva, falleceu solteira em Santos. 

$5 

2-5. D. Maria Bueno de Ribeira (filha do capitão-mór 
governador Amador Bueno do cap. 1º), casou na matriz de 
S. Paulo a 17 de Novembro de 1731 com o fidalgo D. João 
Matheus Rendon, natural da cidade da Coria em Hespanha, 
filho de D. Pedro Matheus Rendon, e de sua mulher 
D. Maria Clemente de Alarcão Cabeça de Vacca. Em titulo 
de Rendons n. 4º, cap. I., com sua descendencia. 


$ 6º 
2—6. D. Anna de Ribeira, casou com o fidalgo D. Fran- 
cisco Rendon de Quebedo e Luna, irmão direito de D.João 


Matheus Rendon do paragrapho supra. Em titulo de Ren- 
dons, n. 2º, cap. II, com sua descendencia. 
$7º 

2—7. Diogo Bueno (filho do capitio-mór governador 
Amador Bueno), serviu os honrosos cargos da republica de 
S. Paulo, como cidadão della, casou com Maria de Oliveira, 
natural de S. Paulo, filha do capitão Pedro Leme do Prado, e 
de sua segunda mulher D, Maria de Oliveira. Em titulo de 
Lemes, cap. 1,8 4º,n. 3—1.Diogo Bueno falleceu'em 1700, 


e sua mulher em Agosto de 1699(33). E teve 12 filhos nas- 
cidos em S. Paulo, 


(38) Cart, de orphãos de S, Paulo, maço 4º de inventarios. letra D. 
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3—1. Manoel Bueno da Fonseca, 
E Eri Diogo Bueno, 
—3. Paulo da Fonseca Bueno. 
—h!. Francisco Bueno Luiz da Fonseca. 
—5. Bartholomeu Bueno Feio. 
—6. Antonio Bueno da Fonseca. 
Ra Hicronimo Bueno, 
- D. Bernarda Luiz. 
39—9. D. Maria Bueno. 
is D, Anna de Ribeira. 
3—11. D. Marianna Bueno. 
3—12. D, Isabel Bueno, —Falleceu solteira. 

3—1. Manoel Bueno da Fonseca, foi cidadão de 
S. Paulo, de cuja republica serviu os honrosos cargos, € 
sempre teve as redeas do governo no civil e militar. Foi 
professo da ordem de Christo, cujo padrão de tença se lhe 
passou em 20 de Dezembro de 1704, por mereê do Sr. rei 
D. João V (34). O alvará para se armar cavalleiro d'esta 
ordem traz esta honrosissima expressão : — Por ser neto 
do meu muito honrado e leal vassallo Amador Bueno. — 
Teve as qualidades que dispoem as deffinições da ordem, 
porque, como pessoa nobre por seus quatros avós, não 
necessitou de ser dispensado por consulta da mesa da 
consciencia e ordens, como consta do mesmo alvará por 
que foi admittido. Falleceu em 1722, praticando-se no 
seu enterramento aquellas honras funeraes que são indis- 
pensaveis aos militares. Jaz na capella dos terceira do 
Carmo onde professou, e tinha sido prior della. 

Foi este paulista adornado de mordes virtudes, muita 
discrição, prudencia e affabilidade, com que conciliou 
uma total estimação e geral applauso não só dos seus na- 
cionaes, como dos europêos morarlores de S. Paulo; soube 
com paixão de vassallo honrado amar o real serviço, 


(34) Archivo da camara de S, Paulo L de Reg. 1708 pag. 15 v. 
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acreditando-se nas occasiões que teve para isso, fazendo- 
se glorioso desempenho, e fiel imitador do seu avô 
Amador Bueno, como foi no anno de 16.. , em que sendo 
juiz ordinario fez executar a real ordem sobre a baixa do 
dinheiro, que tanta opposição encontrou nos homens mer- 
cadores e taverneiros, que conseguiram por tres vezes for- 
mar um corpo tumultuoso com armas, e foram á camara 
e intentaram matar aos officiaes d'ella, requerendo se não 
executassca real ordem sem segunda determinação de 
Sua Magestade, porque ficavam todos perdidos com a tal 
baixa no dinheiro, o que se vê no livro das vereações, ti- 
tulos 1682 até 1713, fls. 139, 146 e 175. Teve bella pre- 
sença com natural respeito, sem ares de soberba. Dos go- 
vernadorese capitães-generaes que vieram governar a capi- 
tania de S.Paulo desde Antonio de Albuquerque Coelho de 
Carvalho até D. Pedro de Almeida conde de Assumar, teve 
de cada um d'elles por estimação e alto conceito; porque o 
reconheceram com os predicados para fiarem d'elle o go- 
verno interino da comarca de S. Paulo, quando della se au- 
sentavam para as Minas-(reraes, como consta no archivo 
da camara de S. Paulo no livro de registro, titulo 1710 
pag. 78 e 176. Sendo necessario formar-se uma compa- 
nhia dos reformados, teve patente de capitão e governador 
da dita companhia, de que abaixo daremos fiel cópia, pas- 
sada por Arthur de Sá e Menezes (não deu a cópia). Já de 
antes tinha sido governador da capitania de S. Vicente e 
S. Paulo (subordinada sómente aos governadores geraes 
do Estado e cidade da Bahia) com patente de capitão- 
mór por mercê do Sr. rei D. João Y, de que tomou posse 
na camara capital de S. Vicente em 6 de Junho de 17IL. 
Os merecimentos que adquiriu, com o zelo que teve no 
real serviço, fizeram echo nos ouvidos do Sr. rei D. Pe- 
dro 1I, que lhe mandou escrever uma carta firmada do seu 
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real punho, e datada em 20 de Outubro de 1698 (35), em 
que lhe louva as obrigações de honrado vassallo. Foi ca- 
sado duas vezes, e de ambas sem geração. A primeira com 
D. Maria Leito irmã inteira do capitão Manoel de Carvalho 
de Aguiar. Em titulo de Lemes cap. V $ 5ºns.3—7a 
n.4—4. A segunda com D. Anna Domingues, que era viuva 
de Manoel Cardoso de Almeida, filha do capitão Diogo Do- 
mingues e de sua mulher Maria Paes, naturaes de S. Paulo. 
Este segundo casamento foi em Sorocaba a 3 de Março de 
1685, e clla falleceu a 17 de Maio de 1741 (36). Sem geração. 
3—2. Diogo Bueno, foi religioso jesuita da provincia 
do Brasil, e professo do 4º voto, um dos maiores barretes 
que nas cadeiras de philosophia e theologia applaudiua sua 
provincia, sendo maior que tudo a perfeição da vida reli- 
giosa pelas virtudes que soube praticar, que o consli- 
tuiram objecto da consolação para a bem merecida saudade 
que a todos comprehendeu entre parentes e estranhos, 
quando chegou à patria a noticia do seu feliz transito 
pelos admiraveis signaes, que deu de predestinado. 
3—3. Paulo da Fonseca Bueno, foi cidadão com as re- 
- deas sempre do governo da republica. Muitos annos oc- 
cupou o pezado officio de juiz de orphãos depois de casado 
com D. Maria da Silveira, viuva de Salvador Cardoso da 
Silveira, proprietaria do dito officio, como filha herdeira 
de Antonio Raposo da Silveira, cavalleiro professo da 
ordem de S. Thiago « cavalleiro fidalgo da casa real, que, 
tendo servido a el-rei no Estado da India, foi despachado 
para governar a capitania antiga de S. Vicente e S. Paulo 
com patente de capitão-mór, e foi tambem ouvidor da 
dita capitania. Em titulo de Raposos Silveiras. Falleceu o 


(33) Secretaria do conselho ultramarino. L, das Cartas do Rio de 
Janeiro, titulo 1673, pag. 198, usq. pag. 199. 
(36) Rezid. eclesiastico testamentos letra A, maço 2º n. 29. 
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juiz de orphãos Paulo da Fonseca Bueno em S. Paulo em 
Junho de 1702 (37). E teve do seu matrimonio filha unica, 

4— D. Maria da Silveira Bueno, que casou com José 
de Aguirre de Camargo, natural e cidadão de S. Paulo, 
onde repetidas vezes occupou os honrosos cargos da re- 
publica. Teve postos militares, e se acha em patente de 
tenente-coronel das ordenanças de S. Paulo, onde exerceu 
em 1767 com avançada idade de annos. Em titulo de Ca- 
margos, cap. IV, $ 6º. Sem geração. 

3—4. Francisco Bueno Luiz da Fonseca, cidadão de 
S. Paulo e da villa de Parnahyba onde foi muitos annos 
morador, até passar-se para o sitio do Vuturuna, territorio 
das Minas do Rio das Mortes.(diz o autor em nota, que este 
foi o cabeça da expulsão do syndicante, que aqui se deve 
relatar: acha-se descripta em titulo de Freitas. Foi casado 
com D. Maria Jorge Velho, natural de Parnabyba, filha do 
sargento-mór de batalhas Salvador Jorge Velho. Em titulo 
de Lemes, cap. V,$5º,n. 3—2an. 4—1. E teve nascidos 
em Parnahyba. 

4—1. D. Isabel Bueno da Fonseca, casou com Bartho- 
lomeu Bueno do Prado, capitão-mór adjudante das Minas 
do Jucuy, Foi governador da expedição, que por ordem re- 
gia, que fez executar o governador José Antonio Freire de 
Andrade contra os foragidos e salteadores, que passavam de 
1.000 pretos da costa de Guiné, que ficaram inteiramente 
destruidos. Foi filho do capitão-mór Domingos Rodrigues 
do Prado Em titulo de Prados. Falleceu em Janeiro de 
1768; jaz sepultado na capella do" Rosario, freguezia das 
Carrancas da comarca de S. João de El-Rei. E teve, 


6—1. D. Maria Jorge Bueno, mulher de Manoel de Paiva e Silva, 
natural do Rio das Mortes. 


(37) Carl. de orphãos de S, Paulo maço 2º de inventarios, letra P. 
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5—2, Alexandre de Gusmão Bueno, 
5—3. Francisco Bueno do Prado. 
9—4. D. Anna Gusmão Bueno. 


4—2. Diogo Bueno da Fonseca, capitão de cavallos dos 
auxiliares e guarda-mór das Minas de Sant'Anna das La-- 
vras do Funil. Casou com D. Joanna Baptista Bueno, filha 
do coronel Domingos Rodrigues da Fonseca e de D. Isa- 
bel Bueno de Moraes. Em titulo de...... (Consta de uma 
representação que fez em 1772 o guarda-mór Diogo 
Bueno, que havia 30 annos pouco mais ou menos que fôra 
em companhia de seu pai, com grande risco de vida e des- 
pezas, a descubrir e povoar o sertão do Rio-Grande, Fran- 
cisco Bueno da Fonseca, Salvador Jorge Bueno, e mais 
seis companheiros e parentes, e descubrira com effeito o 
dito sertão do Rio Grande abaixo, e Capivari, comarca do 
Rio das Mortes, e freguezia das Carrancas, onde elle era 
morador com bastante familia junto com os referidos, que 
todos alli assistiam e tinham povoado o dito sertão ; e 
pediram todos por sesmaria desde a serra das Carrancas 
pelo ribeirão dos Tabuões abaixo, atravessando pela parto 
do poente do morro do Barreiro, fechando ao norte, e ao 
lugar chamado o Palmital, onde um d'elles tinha as suas 
roças, o que tudo poderia ser tres leguas, e assim lho 
concedeu José Antonio Freire de Andrade, governador das 
Minas, em 30 de Janeiro de 1753. Veiua confirmar em 
1773. Esta nota é da letra do Sr. João Pereira ) E teve: 


5— 4, Francisco Bueno da Fonseca, 
5— 2. Diogo da Fonseca Bueno. 
5— 3. João Raposo da Fonseca. 
5— 4. D. Isabel Bueno de Moraes. 
5— 5. Salvador Jorge Bueno, 
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5— 6. D. Joanna Baptista Bueno. 

5— 7. D. Anna Maria Baptista Bueno. 
5— 8. José Bueno da Fonseca. 

5— 9. D. Maria Bueno da Fonseea. 

5—40. Joaquim da Fonseca Bueno. 

5—11. Valentim da Fonseca Bueno. 

5—12. D. Agostinha Euleria Eufrasia Bueno. 


4—3. Manoel Francisco Xavier Bueno, capitão de ca- 
vallos de auxiliares das Lavras do Funil. Casou primeira vez 
na freguezia de S. Roque, territorio da villa da Parna- 
hyba com D. Lucrecia Leme da Fonseca, filha do coronel 
Domingos Rodrigues da Fonseca. Casou segunda vez com 
D. Maria de Almeida, filha de João de Almeida Pedroso, 
e de D. Gertrudes de Sampaio. Em titulo de Arrudas. 
E teve do primeiro matrimonio: 


5— 4. Domingos Rodrigues da Fonseca. 
5— 2. Bartholomeu Bueno da Fonseca. 
5— 3. Estanislão da Fonseca Leme. 
5— 4. José Corrêa Bueno. 

3— 5 João da Fonseca Bueno. 

5— 6. Amaro Bueno da Fonseca. 

5— 7. Antonio Bueno da Fonseca. 

5— 8. Francisco da Fonseca Bueno. 


5— 9. Leandro Bueno da Fonseca. 
5—10. D. Anna Corrêa Bueno de Moraes. 
9—11. D. Ignacia da Fonseca Bueno. 


E do segundo matrimonio teve : 


5—42. lWieronimo. 
5—13. D. Isabel 
9—14. D. Gertrudes. 
9—45. Ignacio. 
5—16. D. Joanna. 
5—47. D. Francisca, 


3-—5. Bartholomeu Feio Bueno, falleceu solteiro na 
villa dos Campos de Guaytacazes do Rio de Janeiro. 

3—6. Antonio Bueno. 

3—7. Hieronimo Bueno. 

3—8. D. Bernarda Luiz de Oliveira (filha de Diogo 
Bueno do $ 7º),foi casada com João Franco Viegas, natural 
da villa de Portel, comarca de Evora (irmão inteiro do 
Lourenço Franco, de quem tratamos no $ 8º, adiante), ci- 
dadão republicano de S. Paulo, que viuvando se retirou 
para o Rio de Janeiro, em cuja cidade se fez bem conhe- 
cido e recommendavel o seu nome pelos contratos que 
teve, sendo o de maior entidade o da pesca das balêas. 
Passou depois com avançada idade para Minas-Geraes, 
onde faileceu não ha muitos annos; e sua mulher falleceu 
em 1683 (38! E teve 4 filhos. 

h—4. D, Ursula Franca Bueno, casou com Barlholomeu da Rocha 
Pimentel, natural e cidadão de S. Paulo, morador na 
freguezia de S.João da Atibaya, filho de Pedro da Rocha 
Pimentel, natural e cidadão de S. Paulo, e de sua mu- 
lher Leonor Bomingues de Camargo. Em titulo de Ga- 
margos, cap. VII, $3º. Sem descendencia. 

4—2. D, Maria Franca de Oliveira, nasceu no 1º de Novembro de 
1659. Casou com João de Camargo Pimentel natural e 
cidadão de S. Paulo. Em Camargos, cap. IV, S 1º. Sem 
descendencia. 

4—3. D. Anna Franca Bueno. 

h—4, Diogo Bueno Viegas. 

3—9. D. Marianna Bueno (filha de Diogo Bueno, do 
S$ 7º), casou na matriz de S. Paulo a 15 de Abril de 1697 
com João Carvalho da Silva, filho de Manoel Carvalho de 
Aguiar e D. Potencia Leite. Em titulo de Lemes, cap. V, 
S 5º,n. 3—7. Extinguiu-se-lhe a geração porque fallece- 
ram todos os filhos. 

(38) Orph. de S. Paulo, maço 14º de invent., letra B. pag. 26. 

TOMO XXXII, P. 1. 29 


Falleceram solteiros. 


Falleceram solteiros. 
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3—10. D. Anna de Ribeira, casou com João de Moura | 
Camello natural de .... falleceu em S. Paulo em 1699 (39). 
E teve 3 filhos. 


A—4. Braz de Moura Bueno. : Fall eaicia 
4—2. D. Isabel Mendes de Moura.'$ + ateceram sottelros. 


4—3. D. Maria Bueno de Oliveira, casou duas vezes, primeiro 
com Francisco Bicudo Chassim, natural e cidadão de 
S. Paulo, filho de Gonçalo Simões Chassim. Em titulo 
de Chassins, cap. VIII. Segunda vez casou com João de 
Siqueira Preto, natural e cidadão de S. Paulo, onde 
serviu os cargos da republica. Em titulo de Camargos, 
cap. II, $ 5º, n. 3—5. Sem geração. E do primeiro ma- 
trimonio tem geração, em dito Chassins, 

3— 11. D. Marianna Bueno de' Oliveira, falleceu em 
1765 estando viuva de seu marido o capitão João Dias da 
Silva, natural e cidadão de S. Paulo, juiz de orphãos e 
provedor da real casa da fundição do ouro dos Quintos, 
irmão direito de Alexandre Corrêa da Silva, que foi lente 
em (Coimbra, e acabou no conselho ultramarino. Em ti- 
tulo de Pires, cap. VI, $ 4.º. Sem geração. 

3—12. D. Isabel Bueno (filha ultima de Diogo Bueno 
do $ 7º, retro), que, igualmente formosa, como discreta, 
foi uma das matronas do maior applauso e veneração no 
proprio ninho. Não quiz casar, e no estado celibato que 
elegeu acabou a vida em avançados annos. 


Sis 


2—9. D. Marianna Bueno (filha de Amador Bueno do 
cap. 1), falleceu em S. Paulo a 24 de Março de 1687. Foi 
casada com Sebastião Preto Moreira, natural e cidadão de 
S. Paulo, onde serviu os cargos todos da republica : falle- 
ceu com testamento a 17 de Fevereiro de 1696, e foi se- 


(39) Cart. supra, maço 5º de invent., letra T. 


pultado na igreja do collegio dos padres jesuitas (40); foi 
filho de Innocencio Preto, natural de Portugal, cidadão do 
S. Paulo, onde tendo servido todos os cargos da republica 
foi ouvidor da capitania, de que tomou posse na camara 
capital da villa de S. Vicente no liv. tit. 1684, pag. 42, 

de sua mulher Maria Moreira. Em titulo de Moreiras, n. E 
cap. V, onde tratamos d'este Innocencio Preto. E teve na- 
turaes de S. Paulo 4 filhos : 


o 


3—4. Innocencio Preto Moreira. 

3—2. Maria Bueno. 

3—3. Anna de Ribeira da Luz. 

à—tl. Barlholomeu Preto Moreira. : 

3—1. Innocencio Preto Moreira nasceu a 16 de Feve- 

reiro de 1653. Serviu os cargos da republica de S. Paulo 
como cidadão d'ella: falleceu com testamento em 1729 (41); 
e foi casado com Joanna Franca, filha de Lourenço Franco 
natural da villa de Portel, comarca da cidade de Evora, 
“que falleceu em S. Paulo com testamento a 8 de Abril 
de 1700 (42), e de sua mulher Isabel da Costa Santa Maria, 
natural de S. Paulo, a qual foi filha de João da Costa, que 
falleceu com testamento a 22 de Abril de 1674 (43), e de 
sua mulher Joanna do Prado. O dito Lourenço Franco 
serviu os honrosos cargos da republica de S. Paulo e foi 
cidadão della. Mereceu que o Sr. rei D. Pedro II lhe escre- 
vesse uma carta firmada do seu real punho com data de 20 
de Outubro de 1698, em que lhe agradece as demonstrá-» 


(40) Cart. de notas de S. Paulo, maço de invent. antigos, o de D. 
Marianna Bueno, sem testamento, e o de Sebastião Preto Moreira, 
letra S. 

(41) Cart, de Orph. de S. Paulo, maço de invent., letra [., o de 
Innocencio Preto Moreira. 

(42) Cart. supra, maço 1º, n. 9º, letra L. 

(43) Cart, 2º de notas de S. Paulo, invent. de João da Costas 
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ções que teve de honrado e leal vassallo no seu real 
serviço em S. Paulo (Secretaria do conselho ultramarino, 
L. das cartas do Rio de Janeiro tit. 1673 pag. 199). 
O mesmo Lourenço Franco foi primo co-irmão, por 
parte de pai ou de mãi, de Manoel Lobo Franco, morador 
da villa de Santos de quem tratamos, adiante non. 3—2; 
efoi irmão inteiro de João Franco Viegas, de quem temos 
tratado n'este cap. $ 7º, n. 3—8. Passou Lourenço Franco 
ao Brasil servindo e seguindo o real serviço, cujos papeis 
deixou a seu filho João Franco Viegas para despachar com 
elles. No seu testamento supra indicado faz uma relação dos 
ditos serviços, os quaes conferem com as fês de officio e 
certidões d'elles, que são os seguintes : Em Mourão Villa 
Nova de Alfreno, em Monsaraz, serviu na companhia do 
capitão Luiz Espinolla : depois passou a Elvas com o ca- 
pitão-goneral André de Albuquerque, e se achou na to- 
mada do forte da Telena em a batalha que houve na Ri- 
beira do Guadianna. Depois passou a soecorrer Campo 
Maior. Veiu ao Brasil á cidade da Bahia, onde serviu no 
terço do Estrater na companhia do capitão Fernão Telles 
de Menezes, de quem foi alferes. Voltou ao reino, e ser- 
viu na companhia geral em posto de alferes do capitão de 
mar e guerra André Ferreira. Em tempo do general Pedro 
Jaques de Magalhães, quando se tomou Pernambuco, foi 
mandado com um prego de Sua Magestade ao mestre de 
campo general Francisco Barreto. Servio n'esta guerra até 
se vencer a restauração de Pernambuco do poder do ini- 
migo hollandez. Tornou a passar ao reino na companhia 
do mesmo capilão Fernão Telles de Menezes. Em Alemtejo 
serviu no posto de alferes do capitão João Gomes Catanha 
do terço de Manoel Velho da Fonseca; e o mesmo Lou- 
renço Franco governou a dita companhia de Catanha todo 
o tempo que 0 exercito esteve em Badajós. Achou-se na 


batalha de S. Miguel sitio de Elvas com o general D. San- 
cho Manoel. Em Lisboa serviu no terço de Luiz Lourenço 
de Tavora. Voltou ao Brasil, e casou em S. Paulo, onde 
foi juiz ordinario, porém seu filho João Franco Viegas, 
a quem deixou por herdeiro de seus grandes serviços, dei- 
xou amortecer os merecimentos de seu pai ; como paulista 
que era, contentando-se só com a gloria de ser filho de um 
pai que tanto se distinguiu no real serviço. E teve nove fi- 
lhos nascidos em S. Paulo, que foram : 


4—4. Lourenço Franco, casou com Francisca Machado Cardoso, 
filha de Francisco Machado e de Domingas Cardoso. 
Em titulo de Alvares Sousas, cap. IT. $2º. Sem geração. 


4—2. Ignacio Preto, que teve geração. 


—S8. Sebastião Preto, existe solteiro em 4768 no bairro de 
Santa Anna. 

4-—h. João Bueno Caz. 

4—5. Isabel Bueno, casou na matriz de S. Paulo a 23 de Abril 
de 1702 com Marcellino de Camargo e Aguirre, filho de 
Fernando de Aguirre e de sua mulher Isabel Ribeira. 
Em titulo de Camargos, cap. IV, $ 6º. Sem geração, 

4—6. Luzia Bueno, casou com Pedro da Cunha Lobo, natu- 
ral e cidadão de S. Paulo, irmão de Salvador da Cunha 
Lobo e de Francisco da Cunha Lobo, que é pai de Fr. 
Thomé Marcellino Horta. Em titulo de Cunhas Gagos. 

4—7. Francisca Bueno, falleceu a 8 de Agosto de 1730, casou 
duas vezes. A primeira com Henrique da Cunha Lobo, 
de quem teve um fitho e duas filhas; a segunda com... 
Telles, de quem teve dois filhos e duas filhas. 


4—8. Angela Bueno, falleceu com testamento em Jundiahy a 
140 de Dezembro de 1727. Casou com José Ferreira, 
morador na dita villa, e teve dois filhos, João e Rita a 
qual falleceu solteira. 

Maria Bueno foi casada com João de Mattos, natural de 
S. Paulo, e teve filho unico Domingos Franco Bueno, 
casado com Escholastica Cordeiro. 


= 

| 
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3-9. D. Maria Bueno (filha de D. Marianna Bueno do 
8 8º), nasceu a 9 de Fevereiro de 1655, e casou em S. Paulo 
com Manoel Lobo Franco, que fez assento na villa de 
Santos, e era primo co-irmão de Lourenço Francisco, de 
quem fallámos no an. 3—t, retro. Este Lobo fot filho de 
Francisco Franco, que teve o grão de licenciado, e de sua 
mulher Catharina Nunes, como se vê das sentenças de ge- 
nere de seus filhos, netos e bisnetos na camara episcopal de 
S. Paulo, autos de Francisco Vilella, Francisco Bueno, 
Francisco Rodrigues Silva e outros. Foi morador de 
S. Paulo e seunobre cidadão; e depois deter conseguido por 
carta de sesmaria dezoito leguas de terras de cultura no 
rio Mogy, no caminho para os Batataes, que tinha sido alo- 
jamento dos gentios em 1678, para estabelecimento de 
fazendas, unido com seu primo João Franco Viegas: to- 
mou nova resolução, e se passou depois para a villa de 
Santos, onde se estabeleceu e foi da governança d'aquella 
republica, e alli falleceu, tendo de antes dado estado a seus 
filhos, que foram nove: 


h—4. Fr. Francisco Lobo, religioso franciscano, prégador e 
commissario dos terceiros na villa de Santos. 

4—2. Fr. Sebastião dos Anjos, religioso franciscano, que falle- 
ceu na Bahia, indo alli tomar ordens. 

4-3. O padre Diogo Bueno, clerigo, que foi coadjutor da igreja 
matriz de Santos. 

—4. FrThomé Bueno, religioso carmelita da provincia do Rio 
de Janeiro. Este religioso correu as Indias de Hespanha, 
viajando pelas provincios da Assumpção do Paraguay, 
Buenos-Ayres, Tucuman, cidade do Prata, Chuquizaca, 
reino do Perú, cidade de Lima e Chile. Embarcou para 
Europa, e esteve nas côrtes de Lisboa, Madrid, Flo- 
rença, Milão, Napoles, Veneza e outras mais côrtes, e 
ultimamente em Roma, onde teve o gosto de beijar o pé 
do Summo Pontifice. Recolheu-se à patria, e elegeu 
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para seu descanço a aldêa Maruhery do real padroado 
em S. Paulo, por ser da administração dos religiosos 
carmelitas do convento d'essa cidade, e na soledade 
deste sitio, feito superior missionario dos indios, 
acabou a vida. 

h—5. João Franco Viegas Bueno, casou em S. Paulo com D. Fran- 
cisca de Lira de Moraes. Em titulo de Moraes, cap. II, 
86º, n. 3-2 a n. 4—7. Sem geração. 

A—6. Catharina de Ribeira, casou com João Francisco Vilella, da 
governança da villa. de Santos, onde falleceu. E teve, 
nascidos em Santos, 7 filhos, que foram : 

5—41. OM. Rey. Dr. Manoel Vilela Bueno, que acabou 
conego thesoureiro-mór da cathedral da cidade 
de S. Paulo, e falleceu na villa de Santos, jaz se- 
pultado na igreja do collegio que foi dos jesuitas, 

5—92. O Rey. presentado Fr. Pedro Vilella, carmelita, que 
jaz no seu convento de Santos. 

5—8. O padre Francisco Vilella, vigario da igreja da Ala- 
guna, e depois da vara de Santos, sua patria. 

5—l. Maria Francisca Vilella, foi casada com Gonçalo 
Borges Chaves, de quem teve um filho, João, que 
falleceu de 11 mezes. 

5—3. Ignez de Ribeira Vilella, casou com Manoel Fran- 
cisco Lustosa, e teve filho unico o Rev..... Vi- 
lella, vigario da vara em Santos e visitador da 
marinha do sul até Parnaguá em 1765. 

5—6. O Rev. padre-mestre e Dr. Fr. Manoel Vilella, que, 
passando à Roma, alli tomou O grão de doutor, e 
n'este anno de 1769 visitador dos conventos de 
Santos, S. Paulo, Itú e Mogy, 

5—7. Francisca de Ribeira Vilella, solteira. 

4—7. Ignez Franca, foi casada com Manoel Antunes Vianna. 
E teve 4 filhos nascidos em Santos. 

5-4. O padre-mestre Fr. Francisco Antunes, carmelita 
calçado. 

5—2. O padre presentado Fr. Diogo Antunes, carmelita 
calçado. 

5-2. O padre presentado Fr. José Antunes, carmelita 
calçado. 
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5-4. Catharina Antunes, casada com Francisco Rodri- 
gues Silva, da governança da praça de Santos, 
que ainda vive. E teve, nascidos em Santos : 


6—4. O padre Francisco Rodrigues Silva, que falle- 
ceu estando com ordens de evangelho. 

6-—2. Marianna Rodrigues Silva, mulher de Francisco 
de Carvalho e Silva. 

6-—3. Maria Rodrigues, mulher de Francisco de Car- 
valho Guimarães. 

6—kh. Anna Rodrigues Silva. 

6—5. O padre Diogo Rodrigues Silva, vigario da 
villa de S. Vicente. 


4—8. Marianna Bueno (filha de Manoel Lobo Franco, do n. 3—2 
retro), foicasada com Manoel Gonçalves de Araujo, € 
ambos falleceram na villa de Santos. E teve: 


5—4. D. Antonio de Araujo, morador em Lisboa desde 
4756: foi carmelita calçado da provincia do Rio 
de Janeiro, e passando à Roma se transitou para 
clerigo do Santo Espirito. Existe na mesma ci- 
dade em 1784. 

5—2. O padre Francisco Bueno. 

5—3. D. Felicia de Araujo, que casou em 4737 com o 
sargento-mór Claro Francisco Nogueira, que fal- 
leceu em Lisboa, deixando filhos nascidos em 
Santos, que são : 

6—4, Anna Maria de Araujo. 

6—2. Francisca Nogueira Bueno. 

6—3. Maria Nogueira de Araujo. 

6—4. Antonio de Araujo, habilitado para tlerigo. 


6—4. Bernardo de Araujo, da governança da villa de San- 
tos, onde casou com D..... filha de Fernando 
Leite Guimarães, capitão de infantaria da praça 
de Santos, e de sua mulher D..... natural da ilha 
de S. Sebastião. 


4—9, Rosa Maria Bueno (filha ultima de Manoel Lobo Franco, 
do n. 3-2), foi casada com Manoel Gomes Palheiros, 
natural de..... Vide camara episcopal de S, Paulo : au- 
tos de genere do padre Pedro Palheiros, E teve 8 filhos. 
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5—41. Anna Gomes Palheiros, casou com Constantino da 
Costa, cuja naturalidade consta na camara epis- 
copal de S. Paulo nos autos de genere de seu 
filho unico Manoel da Costa, clerigo de S. Pedro, 
que acabou vigario de Ubatuba. 


9—2, Manoel Gomes Palheiros, falleceu em S, Paulo, es- 
tando estudando philosophia. 


9-—3. Maria Bueno. Esta casada com 0 sargento-mór João 
Ferreira de Oliveira (falleceu em.....), natural 
de..... republicano da villa de Santos, onde se 
acha estabelecido com casa de grosso negocio, e 
é a maior que tem ao presente tempo aquella 
villa : foi creado sargento-mór das ordenanças de 
S. Paulo, cuja patente confirmou Sua Magestade, 
e tem repetidas vezes servido os cargos da repu- 
blica. Do seu matrimonio tem os filhos seguintes: 

6—1. Maria Ferreira de Oliveira, casada com o sar- 
gento-mór Antonio Pereira. 

6—2. Rita Maria Ferreira, casada com Francisco 
Xavier. 

6—3. Gertrudes Maria Ferreira de Oliveira, casada 
com Manoel de Sousa. 

6—4. Quiteria Ferreira de Oliveira. 

6—5, O Rev. Dr. João Ferreira de Oliveira, bacha- 
rel formado em canones em 1770. Existe 
conego da Sé de S. Paulo. 

ô—k. Ursuta Gomes Palheiros, casou com Antonio Martins. 

5—5. João Gomes Palheiros. 

9—6. Rosa Maria Bueno. 


9—7. O padre Pedro Palbeiros, clerigo de S. Pedro, falle- 
ceu estando vigario da villa de Ubatuba. 
6—8. José Gomes Palheiros,foi soldado dragão de Goyazes. 


3—8. Annade Ribeira da Luz (filha de D. Marianna Bueno 

e de Sebastião Preto Moreira, $ 8º), foi casada com Fran- 

cisco Cubas de Mendonça, natural de S. Paulo e cidadão da 
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sua republica, da nobre familia dos seus appellidos. Em 
titulo de Siqueiras Mendonças, cap. I, em sua descen- 
dencia. 


3—4. O capitão Bartholomeu Preto Moreira, falleceu em 
1698 (44); casou com Isabel da Silva (sobrinha do capitão 
Estevão da Cunha de Abreu), filha de..... Em titulo de Pi- 
res, cap. VI, $ 4º, n. 3-8, e falleceu com testamento a 23 
de Junho de 1718, estando já segunda vez casada com 
José de Camargo Pires (45). E teve 4 filhos. 


4—1, Sebastião Preto. 


E pio * | Falleceram solteiras. 


Al. Marianna Bueno, casou com José de Camargo Neves, nobre 
da cidade de S. Paulo, filho de José de Camargo Ortiz e 
de sua mulher Maria das Neves. Em titulo de Pires, 
cap. VI, S 2º, n. 3—7. 


S 9.º 
2—9, Francisco Bueno Luiz. 


CAPITULO TI. 


1—2. Francisco Bueno (filho do castelhano Bartholomeu 
Bueno de Ribeira), foi cidadão de S. Paulo, que serviu os 
honrosos cargos da republica, casou em S. Paulo a 21 de 
Janeiro de 1630 com Pbilippa Vaz, filha unica de Francisco 
João Branco e de sua mulher Anna de Cerqueira ; falleceu 
Francisco Bueno em 1638 e sua mulher a 7 de Janeiro de 
1647 (Cart. de orphãos de S.Paulo, maço 1º de inventarios, 


(44) Orphãos de S. Paulo. maço 4º dos inventarios, letra B, n. 4. 


(45) Gart. supra. maço 3º, letra 1, n. 32, e ouvidoria, test, o de 
Isabel da Silva, 


SEE [RR 


letra F). Esta Anna de Cerqueira quando casou com Fran- 
- “isco João Branco era viuva de fulano de Paiva, de quem 
teve o filho Francisco de Paiva. O dito Branco foi homem 
nobre, como se vê nos autos de seu inventario pag. 8, 
que se acha no cartorio do segundo tabellião de S. Paulo 
no tit. unico de inventarios antigos, o de Francisco João 
Branco. Foi natural da villa de Setubal, de onde se pas- 
sou para S. Paulo, com seus irmãos padre Antonio João 
Branco, presbytero de S. Pedro, e Manoel João Branco, do 
qual tratamos em titulo de Lemes cap. V, $ 4º; falleceu 
o dito João Francisco Branco em S. Paulo com testamento 
a 7 de Setembro de 1647, como consta dos autos do inven- 
tario já referidos. E teve dois filhos: 


Anna de Cerqueira, $ 1º 
Bartholomeu Bueno, $ 2º 


SI 


2—1. Anna de Cerqueira casou com Hieronimo de 
Camargo, de quem tratamos em titulo de Camargos, cap. V, 
com sua dependencia. 


ga 


2-—2. Bartholomeu Bueno, chamado por alcunha 
— Anhanguera—. Em titulo de Lemes cap. V, 8 9º, na des- 
cendencia do n. 3—2, cte. 


CAPITULO TI 


1—3. Bartholomeu Bueno (filho do sevilhano) foi cha- 
mado o moço por differença de seu pai. Serviu os honro- 
sos cargos da republica: casou duas vezes : a primeira com 
Agostinha Rodrigues, filha de Garcia Rodrigues Velho e de 
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sua mulher Catharina Dias, sem geração, porque falleceu 
Agostinha Rodrigues com testamento a 16 de Maio de 1630, 
declarando nºelle quem foram seus pais, e que tivéra um ir- 
mão religioso carmelita, e foi sua herdeira sua mãi Catha- 
rina Dias, que n'este anno de 1630 já estava viuva (cart. 1º 
de notas de S. Paulo, maço de inventarios antigos,o de Agos- 
tinha Rodrigues, mulher de Bartholomeu Bueno o moço) 
Casou segunda vez o dito Bartholomeu Bueno na matriz 
de S. Paulo a 8 de Janeiro de 1631 com Marianna de Ca- 
margo, a qual viuvando casou na mesma matriz no 1º de 
Agosto de 1638 com Francisco da Costa Valladares, capitão 
do infantaria, natural da freguezia de Quintos, territorio da 
cidade de Beja, e filho de Luiz de Mestre e Valladares, e de 
sua mulher Maria Lopes. Em titulo de Camargos, cap. VII, 
com sua descendencia. 


CAPITULO IV 


1—4. Hieronimo Bueno (filho do sevilhano, etc.), tendo 
servido os honrosos cargos da republica de S. Paulo, sua 
patria, penetrou o sertão do rio Paraguay dos dominios 
de Castella com o interesse de conquistar nações de gen- 
tios Bakans, etc.; sahiu por capitão-mór d'esta tropa, 
e com toda ella pereceu às mãos do inimigo em 1644, como 
se vô no cartorio de orph. de S. Paulo, maço 1º de in- 
ventarios, letr. H. n. 5,0 de Hieronimo Bueno, Estava 
casado com Clara Parenta, natural de S. Paulo, filha de 
Manoel Preto, natural de Portugal, e de sua mulher 
Agueda Rodrigues, fundadores da capella de Nossa Senhora 
do O”. Este dito Manoel Preto, e seus irmãos Innovcencio 
Preto, Sebastião Preto, José Preto, vieram todos de Portugal 
com seus pais para S. Vicente (Cart. da prov. da fazenda 
real, L. 4” de Reg. de sesmar, n. 8, tit. 1633 até 1638, 
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pag. 23), d'onde se passaram para S. Paulo. Manoel 
Preto se fez um dos maiores sertanistas na conquista 
de indios gentios nos sertões do rio Paraná, Uvahú, 
e campanhas até o rio Uruguay e Tibagy. D'elle trata com 
odiosa penna D. Francisco Xarque de Andella no seu livro 
Insignes Missioneros de la compania do Jesus de la pro- 
vncia del Paraguay, tom. 1º e tom. 2.º. Agueda Rodrigues 
foi neta do leigo padre Dias, como tratâmos na Historia 
de Piratininga Paulistana. E teve 5 filhos: 


Maria BUCHO se. een deaiere ao 84º 
Bartholomeu Bueno............. S 2º 
Hieronimo Bueno,o pé de pão.... 83º 
Isabel de-Ribeira: . 22 sas ses» S 4º 


Messia Bueno de Ribeira......... $ 5º Falleceu solteira. 


$4º 


2—41. Maria Bueno, casou-se na matriz de S. Paulo 
a 23 de Janeiro de 1642 com Lourenço de Siqueira de 
Mendonça, filha de Lourenço de Siqueira e de sua mulher 
Margarida Rodrigues, que foi irmã direita de Messia Ro- 
drigues, mulher de João Pires, em titulo de Pires, cap. VI, 
irmão tambem de Francisco Rodrigues Velho, de Garcia 
Rodrigues Velho, e de Miguel Rodrigues Garcia, que todos 
foram filhos de Garcia Rodrigues e Catharina Dias, e 
netos de Isabel Velho e Garcia Rodrigues, que da cidade 
do Porto vieram já casados, trazendo filhos e filhas, e 
foram nobres povoadores das villas de S. Vicente, S. André 
da Borda do Campo, e de S. Paulo do Campo de Pirati- 
ninga. Falleceu Lourenço de Siqueira de Mendonça a 20 
de Maio de 1667. Em titulo de Siqueiras Mendonças, 


cap. 1. 


— 238 — 
ga 
2—2. Bartholomeu Bueno. 
ode Ro 


2-8. Hieronimo Bueno, o pé de pão de alcunha por 
haver perdido uma perna, e trazer outra formada de pão. 
Fez varias entradas ao sertão, conquistou muitos gentios, 
e foi opulento, etc., falleceu solteiro, com testamento a 14 
de Outubro de 1693. Cart. de orph. de S. Paulo, maço 1º 
de Inv. letra H., n. 2. 


g 4º 


2— 4. Isabel de Ribeira, casou com José Ortiz de 
Camargo, cidadão de S. Paulo, filho de Claudio Forquim, 
natural de França, e de sua terceira mulher Anna Maria de 
Camargo. Em titulo de Camargos, cap. VIII, S 2º, e sua 
descendencia. 


CAPITULO V 


1—5. D. Maria de Ribeira (filha do sevilhano, etc.), foi 
casada com João Ferreira Pimentel de Tavora, natural da 
villa de Alverca, comarca de Torres Vedras, filho de 
Vicente da Rocha Pimentel, e de sua mulher D. Messia 
Ferreira de Tavora, como constou por instrumento de 
puritate et mobilitate probanda, processada em Lisboa 
no juizo das justificações em Janeiro de 1686, sendo juiz 
de India e Mina o desembargador Domingos Marques 
Giraldes, a favor de Pedro da Rocha - Pimentel, natural e 
cidadão de S. Paulo, filho do dito João Ferreira Pimentel 
de Tavora, cuja nobreza, por si, seus pais, e avós pater- 
nos c maternos, cra qualificada; e que a conservaram 
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sempre os ditos avós, tratando-se á lei da nobreza com 
criados, cavallos, armas, etc. Em instrumento de Pedro da 
Rocha Pimentel se acha acostado aos autos de justificação 
que fez sua irmã D. Messia Ferreira de Tavora de nobili- 
tate et puritate sanguinis, na ouvidoria de S. Paulo, e 
obteve sentença, pela qual foi julgada por irmã direita de 
Pedro da Rocha Pimentel e por filha legitima, etc., em 22 
de Fevereiro de 1702, pelo desembargador Antonio Luiz 
Peleja, ouvidor geral e corregedor da comarca de S. Paulo, 
e foi escrivão dos autos João Soares Ribeiro. João Ferreira 
Pimentel foi cidadão de S. Paulo, onde occupou todos os 
honrosos cargos da republica, com grande respeito, esti- 
mação e autoridade, que se diffundiu e derramou por 
todos os seus descendentes, que souberam sempre com 
honra e fidelidade acredilar este feliz destino, que se con- 
sorva inalteravel até o presente. E teve 2 filhos : 


Pedro da Rocha Pimentel.... S 4º 
D. Messia Ferreira de Tavora $ 2º 


Pa 


9—1. Pedro da Rocha Pimentel, casou na matriz de 
S. Paulo a 20 de Maio de 1663 com Leonor Domingues 
de Camargo, filha de Claudio Forquim, francez. Em titulo 
de Camargos, cap. VIII, $ 3º, sem descendencia. 


= 
9—92. D. Messia Ferreira de Tavora, foi casada com o 


capitão Marcellino de Camargo. Em titulo de Camargos, 
cap. IV, sem descendencia. 
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CAPITULO VI 


1—6. Messia de Ribeira (filha do sevilhano Bartholomeu 
Bueno de Ribeira). 


CAPITULO VII 


1—7. Isabel de Ribeira (filha ultima do sevilhano, etc.), 
casou na matriz de S. Paulo a 3 de Agosto de 1637 com o 
capitão Francisco de Camargo. Sem geração. Em titulo de 
Camargos, cap. VII. 
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COPIA FIEL DO TITULO DETAQUES POMPEOS— QUE FEZ PEDRO 
TAQUES DE ALMEIDA PAES LEME PELOS ANNOS DE 1763, E 


QUE SE ACHA EM PODER DO ILLM. SR. JOÃO PEREIRA RAMOS 
DE AZEREDO COUTINHO. 


Francisco Taques Pompeo, natural de Brabante, dos 
Estados de Flandres, da nobilissima familia do seu appel- 
lido, passou a Portugal por causa do commercio, e fez as- 
sento na villa de Setubal, onde casou com D. Ignez Rodri- 
gues, natural da mesma villa, e foram moradores no capal 
da freguezia de S. Julião. Assim se vê dos autos de genere 
na camara patriarchal de Lisboa, processados no anno de 
1696 por parte de Pedro Taíques de Almeida ( Sendo juiz 
das justificações de genere o Dr. Manoel da Costa de Oli- 
veira, prior da igreja de S. Christovão, desembargador da 
relação ecclesiastica, ouvidor da capella realem tempo do 
eminentissimo D. Luiz de Sousa, cardeal e arcebispo de 
Lisboa). E se passou commissão ao Rey. vigario-geral da 
vila de Setubal o Dr. Ventura de Frias da Frota, em cujo 
cumprimento, precedendo informação do parocho, o 
Dr. João de Brito e Mello, prior da freguezia de S. Julião, 
se inqueriram as testemunhas seguintes : Domingos Alva- 
res de Paiva, moço da camara de Sua Magestade ; o capi- 
tão Ántonio Borges Ferreira, Francisco da Cruz Vieira e 
Antonio Nogueira Homem, que todos depuzeram singular- 
mente sobre a pureza e nobreza de sangue dos Taques 
Pompeos, D'estes autos se passou instrumento em 30 de 
Dezembro de 1697 pelo Dr. Manoel da Costa de Oliveira, 
sendo escrivão Bento Ferreira Feijó, que se remetteu á 
camara episcopal do Rio de Janeiro, por onde se tinha ex- 
pedido a requisitoria para as diligencias de genere a fa- 
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vor de Pedro Taques de Almeida, natural da villa de 
S. Paulo (1). 

Do matrimonio de Francisco Taques Pompeo e D. Ignez 
Rodrigues nasceram sómente 2 filhos: D. Francisca Ta- 
ques e Pedro Taques. D'este faremos abaixo menção, por- 
que nºelle principiou em S. Paulo esta familia de Taques. 
D. Francisca Taques em vida de seus pais foi casada em 
Setubal com Reinaldo João, fidalgo de Allemanha, que teve 
a honra de ser pagem do real estandarte de el-rei D. Se- 
bastião. Achando-se em Setubal teve este allemão umas 
diferenças com Fernão Velho, fidalgo da casa real, e te- 
mendo-se a morte ao dito allemão lhe segurou a vida por 
decreto o mesmo monarcha. Porém Fernão Velho, que era 
cavalheiro portuguez, preoccupado mais dos estimulos do 
brio que attento ao respeito do real decreto, tirou a vida ao 
fidalgo allemão, fazendo-o expirar com duas balas, que lhe 
metteu pelo postigo da camara em que se achava muito 
descançado em sua casa. Esta culpa foi commettida publi- 
camente, de dia, em Setubal. Informada a Magestade pelos 
echos da viuva D. Francisca Taques ( que logo se pôz em 
Lisboa para na piedade do monarcha achar a recta justiça 
contra o aggressor ), o mandou prender ; porém refugiou-se 
o réo no convento das freiras de Jesus da villa de Setubal, 
Procedeu a justiça com as costumadas providencias que 
em taes casos admitte a immunidade, porém sem efeito, 
porque as religiosas tinham occultado a Fernão Velho ( ex- 
plicamos pelo mesmo termo que se vê no instrumento 
deste facto, processado em Setubal'a favor de Pedro Taques, 
antes de vir para “o Brasil) no inferno da atafona. Deu-se 
conta a el-rei, que, mandando as ordens com a potestade 


(1) Cart. da ouvidoria de S. Paulo. Autos civeis, letra P: os auto- 
res Pedro Taques Pires e outros; réo Agostinho Nogueira da Costa; 
e n'estes autos a requisitoria da guarda. 
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de principe soberano, não tiveram as freiras outro reme- 
“dio que lançar para fóra o delinquente, o qual, sendo 
preso e processado, foi finalmente na praça publica de Lis- 
boa degolado em cadafalso, e depois esquartejado o cada- 
ver. Em cumprimento da sentença lhe foram entulhadas 
de sal as suas casas em Setubal para memoria do caso. 
Com esta infelicidade não procreou D. Francisco Taques, 
como tudo consta do mesmo instrumento. 


Pedro Taques (irmão unico de D. Francisco Taques) 
passou ao Brasil feito secretario d'este Estado, em compa- 
nhia de D. Francisco de Sousa, setimo governador-geral do 
mesmo Estado em 14591. Depois de residir na cidade da 
Bahia até 1598, teve D. Francisco de Sousa ordem de el-rei 
Filippe de Castella para passar a S. Paulo a fazer entablar 
as novas minas de ouro, que já os paulistas Affonso Sar-. 
dinha e Pedro Sardinha, seu filho, haviam descuberto em 
1597 na serra de Jaguamimbaba (hoje se conhece pela 
nomenclatura de Mantiqueira), e na de Jaraguá e Vutu- 
runa; e com efeito se achou D. Francisco de Sousa em 
S. Paulo em Novembro de 1599, e com elle o secretario 
“Pedro Taques(2). Em Julho de 1602 se recolheu de 
S. Paulo D. Francisco para o reino, d'onde voltou em 
1609 feito governador e administrador-geral das minas de 
“ouro € prata, descubertas c por descubrir, das tres capilta- 

“tantas do Espirito-Santo, do Rio-de Janeiro e de S. Paulo, 
us quaes ficaram separadas da jurisdieção do governo geral 
da Bahia por provisão do rei Filippe, passada em Lerma 
aos 15 de Junho de 1608. E trouxe a mercê de marquez 
das Minas, com 30,000 cruzados de juro e herdade, que 
depois se verificou em seu neto D. Francisco de Sousa, 


(2) Camara de S, Paulo nos quadernos, til. 1598 € 1599 áfl..cil... 


jo 
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terceiro conde do Prado e primeiro marquez das Minas por 
carta de 7 de Janeiro de 1670. 

Trouxe mais D, Francisco de Sousa o poder de dar o 
fôro de fidalgo da casa real e o dom para as mulheres a 4 
pessoas, por alvará passado em Madrid a 2 de Ja neiro de 
1608 ; outro alvará para poder dar o fôro de cavalleiro fi- 
dalgo a 100 pessoas, datado em Madrid a 2 de Janeiro de 
1608; outro tambem, com a mesma data, para conferir 
18 habitos da ordem de Christo; 12 com tença de 208 e 6 
com tença de 50%; outro alvará para dar a serventia dos 
ofícios vitalicios em nome da Magestade. E outros mais 
alvarás de diversas regalias, os quaes todos se acham re- 
gistrados na camara de S. Paulo, liv. tit. 1607, desde 
fl. 30 até fl. 37. E dos mesmos ou da maior parte d'elles 
faz menção D. Antonio Caetano de Sousa, clerigo regular 


- 


da Divina Providencia, no seu livro Fitulo dos grandes de | 


Portugal, tratando do marquez das Minas. 

Em S. Paulo casou Pedro Taques com D. Anna de 
Proença, natural de S. Paulo, filha de Antonio de Proença, 
moço da camara do infante D. Luiz, entre 213 moços da 
camara que teve o dito infante, que foi duque de Beja por 
mercê de seu pai el-rei D. Manoel (Torre do Tombo, liv. 5 
dos mysticos, fl. Se fl. 29), e senhor das villas de Salva- 
terra, Covilhã, Serpa e Almada, e da cidade de Ceuta, em 
Africa (Jiv. 3º da chancellaria de el-rei D. João HI, fl. 120). 
O dito Antonio de Proença occupou os empregos de que 
fazemos menção em titulo de Proenças, onde mostramôs 
que fôra casado na villa de Santos com D. Maria Castanho, 
cuja qualidade veja-se em dito titulo Proenças. 

Pedro Taques falleceu em S. Paulo com muito avançada 
idade, tendo occupado todo o tempo no real serviço; por- 
que, acabando o de secretario de Estado do Brasil em 
1602, em que se recolheu para o reino D, Francisco de 


| 


+ 
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Sousa, serviu os cargos honrosos da republica. Voltando 
em 1609 D. Francisco de Sousa com os poderes de que já 
fizemos menção, deu a Pedio Taques o officio de juiz dos 
orphãos da villa de S. Paulo, vitalicio por provisão datada 
em 6 de Junho de 1609, que se acha registrada na camara 
de S. Paulo, liv. tit. registros de 1607 á fl. 22. Este, como 
fica dito, falleceu em S. Paulo com testamento a 26 de Ou- 
tubro de 1644, como se vê nos autos de inventario de 
seus bens no cartorio 1º do tabellião de notas, maço de in- 
ventarios antigos, letra P, o de Pedro Taques, com testa- 
mento. N'elle declarou a sua naturalidade, seus empregos 
e os nomes de seus pais, e que fôra casado com D. Anna 
de Proença, de cujo matrimonio tivéra 8 filhos de um e 
outro sexo, é declarou tambem as pessoas com quem tinha 
“casado suas duas filhas, e de todos iremos fazendo menção, 
e foram elles : 


Pedro Taques. ....ccseececo- Cap. 4º 
Guilherme Pompeo de Almeida Cap, 2º 
Lourenço Castanho Taques.... Cap. 3º 
D. Sebastiana Taques,........ Cap. 4º 
D. Marianna Pompeo......... Cap. 5º 
antonio Pompeo de Almeida... Cap. 6º 


CAPITULO 1 

1—1. Pedro Taques, estando casado com D. Potencia Leite 
(irmã direita do governadór Fernão Dias Paes, que depois 
foi mulher de Manoel de Carvalho dé Aguiar), teve umas 
differenças em 1640 com Fernando de Camargo, o primeiro 
d'este nome na familia do seu appeltido, chamado o Tigre 
de alcunha, e, desembainhando ambos as espadas é adagas 
no pateo da matriz da villa de S. Paulo, se travou tão mja 
contenda, que, acudindo numeroso concurso a favor de 
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um e outro partido, passou este desafio a combate de 
guerra viva. Baralhada a machina deste tumulto, se offen- 
diam uns aos outros, sem atinarem na tranquillidade, que 
em taes casos costuma ser todo o empenho dos que se 
poem na rua a atalhar qualquer pendencia. Esta teve prin- 
cipio á porta do templo, mas levados uns e outros do ardor 
da peleja, se continuou este estrondo, correndo as ruas até 
fechar-se esse vicioso circulo no mesmo lugar onde tivéra 
origem o primeiro furor da paixão dos dois primeiros con- 
tendores. Grande foi a providencia occulta de Deus n'este 
lance, porque, sendo muitos os mortos n'aquelle desorde- 
nado rompimento, não perigaram os dois prineipaes com- 
batentes, Pedro Taques e Fernando de Camargo. Serenou- 
se esta primeira tempestade, em que se dispararam 
tambem tiros de escopeta, que causaram as mortes 
que houve n'este conflicto. Passados tempos e já con- 
valescidos das feridas os dois contrarios, existia um 
temor de novo combate, para o qual se convidavam 
intrepidos os parentes, alliados e amigos de um e outro 
partido, já n'este tempo declarados inimigos, sem mais 
causa para tanto desacerto, vingança e odio, que o in- 
desculpavel estimulo de uma cega paixão. Em o anno de 
1641 estando Pedro Taques em conversação com um 
amigo e tendo as costas para a porta travessa da matriz 
de S. Paulo, veiu á falsa fé Fernando de Camargo, e cor- 
reu a adaga pelas costas de Pedro Taques, que para 
logo perdeu a vida a rigor do golpe, que abriu primeiro a 
vileza do animo, que a tyrannia do odio, Deixou do seu 
matrimonio um menino chamado Pedro, que em tenros 
annos voou para o céo, (3) 


(3) Cart, de orphãos de S, Paulo, maça 1º de inventarios, letra P, 
n, 25, 0 de Pedro Taques em 1641, 


io 
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CAPILULO TI 


1—2. Guilherme Pompêo de Almeida viveu abastado no 
“territorio de S. Paulo, sendo um dos primeiros cavalheiros 
que na“propria patria desfructava o maior respeito. Reti- 
rou-se mudando de domicilio para o territorio da-villa de 
Parnahyba. Esta mesma prudente resolução seguiram ou- 
tros parentes. Foi muito zeloso do bem commum, e das 
utilidades do serviço do monarcha ; etanto que as Mages- 
tades de el-rei D. João IV, D. Affonso VI, e D. Pedro EI, 
sendo principe regente, o honraram com cartas firmadas 
do real pulso, não só quando vieram enviados a S. Paulo 
os administradores das Minas D. Rodrigo de Castello- 
Branco e Jorge Soares de Macedo em 1680, mas quando 
veio o governador D. Manoel Lobo em 1677 ; e é digna de 
memoria à que recebeu o dito Guilherme Pompêo de Al- 
meida datada em 2 de Maio de 1682, recommendando-lhe 
désse ajuda e favor a Fr. Pedro de Sousa, que vinha a 
examinar. as pedras de prata da serra de Byraçoyaba no 
territorio da villade Sorocaba (4). Foi Guilherme Pompêo 
de Almeida capitio-mór da villa de Parnabyba por el-rei 
D. Pedro, sendo regente (5). Viveu abundante de cabe- 
daes com grande tratamento e opulencia em sua casa. À 
copa de prata, que possuiu excedeu de 40 arrobas, porque, 
os antigos paulistas costumavam penetrar Os vastissimos 
sertões do rio Paraguay, e atravessando suas serras, con- 
quistando barbaros indios seus habitadores, chegavam ao 
“reino do Perú e minas do Potosy, e se aproveitavam da 
riqueza de suas minas de prata, de que ennobreceram suas 


(4) Secretaria do conselho ultramariuo, liv. de cart. tit 4673 a 
12 e seg. 
(5) Cart. da camara de S, Paulo, liv.de Reg. 1675 a fl 105 v. 
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casas, com copa de muitas arrobas, de cuja grandeza ao 
presente tempo nada existe pela ambição de mineradores e 
governadores, que no decurso de 63 annos attrahiram a si 
esta grandeza, porque nenhum se recolheu para o reino, que 
não levasse boas arrobas. Fundou no territorio da villa de 
Parnahyba a capella de Nossa Senhora da Conceição em Vu- 
turuna, e a dotou com liberal mão, constituindo -lhe um co- 
pioso patrimonio em dinheiro amoedado, escravos officiaes 
de varios offiícios, e todos com rendas para o exercicio de 
suas occupações. Adornou a capélla com retabulo de talha 
toda dourada, e lhe deu ornamentos ricos para as festivi- 


dades e outros de menos custo para semanarios com cas-. 
tiçaes de prata. 


De tudo se lavrou escriplura pelo tabellião da villa da 
Parnahyba em 13 de Fevereiro de 1687; e que na sua 
descendencia se conservasse a administração da dita ca- 
pella, sendo primeiro administrador o Rev. Dr. Gui- 
lherme, e por morte d'este Antonio de Godoy Moreira, seu 
genro, a quem succederia a sua descendencia. Instituiu 
por sua alma duas missas cada mez pelo patrimonio da dita 
capella, de que dariam conta os administradores d'ella. 

Casou Guilherme Pompêo de Almeida em a matriz de 
S. Paulo a 21 de Agosto de 1639, com D. Maria de Lima 
Pedroso, filha de João Pedroso de Moraes e de sua mulher 
Maria de Lima. Em titulo de Moraes, cap. 3.º. Jaz sepultado 
na capella-mór da matriz da Parnahyba em sepultura 


propria que nella tinha, como declarou no seu testamento 
com que falleceu. 


Deixou 3 filhos. 


2—14, Guilherme Pompêo d'Almeida. . S 
2-2. D. Maria de Lima e Moraes... S 
2—3. D. Anna de Lima e Moraes. S 


.. 
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2—1. Guilherme Pompêo d'Almeida foi o mimo de seus 
pais, como unico varão, e com os desejos de o verem bem 
instruido o mandaram para a cidade da Bahia aprender a 
lingua latina nos pateos do collegio dos jesuitas, onde se 
consummou excellente grammatico. Foi dotado de grande 
" viveza de engenho e docilidade, sobre que sahia muito um 
natural respeito, que soube sempre conciliar dos estranhos, 
patrícios e parentes. Abandonando ficar herdeiro do 
grande cabedal de seus pais, que intentaram n'este filho 
perpetuar a sua casa, teve vocação de ser religioso francis- 
canona provincia da Bahia, onde se achava, o que sendo 
communicado a seus pais, lhe atalharam com rogativas este 
religioso intento, e cedeu o filho ás supplicas paternaes, 
assentando ser presbytero secular. Estudou philosophia, e 
theologia, da qual teve o grão de doutor por bulla pontificia. 
Foi tão amante das letras, que da grandeza, e profusão de 
seu liberal animo tinham segura protecção os sujeitos bem 
instruídos na historia sacra e profana. Tevo excellente 
livraria, que por sua morte encheram os seus livros as es- 
tantes do collegio de S. Paulo, a quem constituiu herdeiro 
da maior parte dos seus grandes cabedaes. Nasceu elle na 
villa da Parnahyba, em cuja matriz foi baptizado a 2h de 
Abril de 1656. Fez assento no sitio de Araçariguama, onde 
fundou a capella de N. S. da Conceição, a cujo mysterio 
teve cordial devoção, toda adornada de excellente talha dou- 
rada com muita magnificencia. Celebrava-se annualmente 
a festa da Senhora, a 8 de Dezembro, com um oitavario de 
festas de missas cantadas, Sacramento exposto, e sermão a 
varios santos da sua especial devoção, e se concluia o oi- 
tavario com um anniversario pelas almas do purgatorio com 

TOMO XXXII, P; 1. 32 


— 250 — 


o officio de nove lições, missa cantada, e sermão para excitar 
a devoção dos fieis ouvintes, De S. Paulo concorria a maior 
parte da nobreza com os religiosos de maior autoridade, 
das quatro communidades, companhia de Jesus, Carmo, 
S. Bento e S. Francisco, e os clerigos da maior graduação. 
Era a casa do Dr. Guilherme Pompêo n'aquelles dias uma 
populosa villa, ou córte, pela assistencia e concurso dos 
hospedes. Para grandeza do tratamento da casa deste heroe 
paulista basta saber-se, que fazia paramentar cem camas, 
cada uma com cortinado proprio, lenções finos de bretanha 
guarnecidos de rendas, e com uma bacia de prata debaixo 
de cada uma das ditas cem camas, sem pedir nada empres- 
tado. Tinha na entrada da sua fazenda da Araçariguama 
um portico, do qual até as casas mediava um plano de 
500 passos, todo murado, cujo terreno servia de pateo á 
igreja ou capella da Conceição. Nºeste portão ficavam todos 
os criados dos hospedes, que alli se apeavam, largando es- 
poras e outros trastes com que vinham de cavallo; e tudo 
ficava entregue a criados, escravos, que para este político 
ministerio os tinha bem disciplinados. Entrava o hospede, 
ou fosse um, ou muitos em numero, e nunca mais nos 
dias que se demoravam, ainda que fossem os de uma se- 
mana, ou de um mez, não tinha nenhum dos hospedes no- 
ticia alguma dos seus escravos, cavallos e trastes. Quando, 
porém, qualquer dos hospedes se despedia, ou fosse um, 
quinze, ou muitos ao mesmo tempo, chegando ao portão, 
cada um achava o seu cavallo com os mesmos jaezes, em 
que tinha vindo montado, as mesmas esporas, e os seus 
trastes todos, sem que a multidão da gente produzisse a 
menor confusão naadvertencia d'aquelles criados, que para 
isto estavam destinados. Os cavallos recolhiam-se às cava- 
lhariças, onde tinham tido o bom penso de herva e milho 
(que é o que se dá diariamente no Brasil aos cavallos, 
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principalmente na capital de S. Paulo; e tem feito vêr a 
experiencia a utilidade que recebem d'esse alimento, que 
os faz mui briosos, alentados e capazes de aturarem, como 
aturam, jornadas de 200 leguas, sem haver um só dia de 
descanso). Esta adverteneia era uma das acções de que os 
hospedes se aturdiam por observarem que nunca jámais 
entre a multidão de varias pessoas, que diariamente con- 
corriam a visitar e obsequiar dias e dias ao Dr. Guilherme 
“Pompêo de Almeida, se experimentava a menor falta, nem 
ainda uma só troca de trastes a trastes. 

Foi tão profusa a mesa do Dr. Guilherme Pompêo, que 
nella as iguarias de varias viandas se praticava com talad- 
verlencia, que se acabada a mesa, depois della, passadas 
algumas horas, chegassem hospedes não houvesse para 
banqueteal-os a menor falta. Por esta razão estava a ucha- 
ria sempre prompta. A abundancia do trigo n'esta casa foi 
tanta, que todos os dias se cozia o pão, de sorte que para o 
seguinte já não servia o que tinha sobrado do antecedente. 
O vinho era primoroso, de uma grande vinha que com 
acerto se cultivava, e, supposto o consumo era sem miseria, 
sempre o vinho sobrava de anno a anno, Engrossou o seu 

“copioso cabedal com a fertilidade das Minas-(Geraes, para as 
quaes mandando numerosa escravatura debaixo da adminis- 
tração de zelosos feitores, recebia todos os annos avultadas 
remessas de ouro. Soube distribuir este grande cabedal, 
mandando á córte de Lisboa reformar a prata, que em 
muitas arrobas herdou de seus pais, e posta em obra mais. 
polida, teve a copa mais primorosa que nenhum outro 
seu nacional, Os moveis eram todos ricos e de primor, 
Distribuia consideravel somma de dinheiro em esmolas, 
e sustentava com liberal grandeza os seus corresponden- 
tes. Na curia romana teve excellento aceitação no hon- 
roso obsequio de alguns cardeaes, pelos quaes conseguiu 


— 252 — 


as letras de bispo missionario, que chegaram a tempo que 
já estava enfermo, de que acabou a vida, servindo-lhe só 
para o tratamento de illustrissima, que na oração funebre 
que se recitou no collegio de Jesus da cidade de S. Paulo 
deu o orador ao cadaver exposto no mausoléo, que com 
funeral pompa lhe erigiu o mesmo collegio agradecido á 
beneficencia com que lhe deixou muita parte dos bens. 
A escravatura toda, terras de cultura, encapellou a sua ca- 
pella de Nossa Senhora da Conceição de Araçariguama, e 
deixou ao collegio de S. Paulo, para lhe aproveitar seus 
rendimentos, cumprindo-se annualmente com a festa da 
Senhora, em 8 de Dezembro. 

Teve o Rev. Dr. Pompêo a gloria de hospedar por mui- 
tos mezes à um bispo grego, que das Indias de Hespanha 
veiu ter a S.Paulo para na frota do Rio de Janeiro se passar 
para Lisboa, Depois hospedou ao padre Manoel de Sá, pa- 
triarcha da Ethiopia, que, vindo da India a Bahia, passou 
a S. Paulo em 1707, attrahido do nome do grande Gui- 
lherme Pompêo, a cuja conta correu, por noticias, que 
teve antecedentes da vinda do patriarcha, toda a despeza 
logo, que da Bahia chegou eo Rio de Janeiro onde o cor- 
respondente fez tratar ao patriarcha com toda a devida 
grandeza, com a qual embarcou para Santos, de onde 
passou a S. Paulo já conduzido pelo comboi de 100 in- 
dios, que todos carregados tinha mandado Pompêo para 
transitar dois dias de jornada até S. Paulo o dito patriarcha. 
Este prelado se confundiu de encontrar nas matas da villa 
de S. Paulo um varão tão bem instruido, que lhe não fazia 
falta a creação das côrtes que Pompeo não tinha conse- 
guido. Emfim do Rev. Dr. Pompeo toda a noticia será sem- 
pre diminuta, e dudidosa a expressão que se fez verda- 
deira pela ocular experiencia dos que alcançaram tanta 
magnificencia. Só em um legado ao collegio de S. Paulo, 
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-para moveis da sua igreja e de 5 altares, deixou de prata 
14 arrobas em castiçaes, uns lisos para Os dias semanarios, 
e outra ordem dos lavrados para os dias festivos, e 5 gran- 
des alampadas todas de prata lavrada, além de pratos 
grandes de dar agua ás mãos, com jarros para o mesmo 
ministerio. Falleceu na villa de Parnahyba a 7 de Janeiro 
de 1713, e com marcha de 7 leguas foi conduzido o cada- 
ver em um caixão coberto de velludo, que carregaram os 
seus parentes, com o acompanhamento de todo um povo 
d'aquella villa, onde elle tinha sido o verdadeiro pai da 
pobreza; o amparo dos necessitados e o objecto da maior 
estimação. Por esta comprida estrada vieram tochas acce- 
sas acompanhando o cadaver, que veiu para o deposito do 
elevado mausoléo, que já no collegio se tinha formado, 
Estas exequias se celebraram com pompa funeral pelo agra- 
decimento da grande herança que elle recebeu depois da 
morte do Dr. Pompeo ; não contente com a liberal gran- 
deza com que em vida lhe fizéra largos donativos. Não 
consumirá o tempo o grande nome, que soube conciliar a 
docilidade sem alteração, a grandeza de animo sem notas 
de diminuição, a prudencia, a affabilidade, o amor e a ca- 
ridade, que praticou até o fim da vida o heroe dos paulis- 
tas, O famoso, o saudoso e appetecido Guilherme Pompeo 
de Almeida, porque a memoria do seu nome durará sem- 
pre na noticia que se estabelece nos vindouros de uns 
para os outros. Não quiz que a campa do seu sepulchro Li- 
vesse mais armas que o breve epitaphio que lhe decla- 
rasse o nome. Jaz sepultado ao pé do altar de S. Francisco 
Xavier, que elle fundou; porém os padres do collegio de 
S. Paulo lhe mandaram abrir no mesmo marmore, que lhe 
serve de campa, o seguinte epitaphio : 

Hoc jacet in tumulo Guilhelmus presbiter auro : 
Et genus, et magno nomine Pompeyus. 
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92-92. D. Maria de Lima e Moraes, casou tres vezes, € 
de nehuma teve fructo. A primeira com Antonio Bicudo de 
Brito, na matriz de Parnaguá, a 31 de Janeiro de 1667, 
capitão da gente da dita villa, filho de João Bicudo de 
Brito e de D. Anna Ribeira de Alvarenga. Em titulo de Al- 
varengas, cap. HI, $ 1º, n. 3—1: sem geração, e falleceu 
dito capitão Antonio Bicudo com testamento a 11 de Ja- 
neiro de 1687 (6). Segunda vez casou ella com o capitão- 
mór Pedro Dias Paes, filho do governador Fernão Dias 


Paes e de sua mulher D. Maria Garcia (7): sem geração, e 
falleceu dito capitão-mór em 1700. Casou terceira vez com 


Thomé Monteiro de Faria, natural da Bahia, familiar do 
santo officio e capitio-mór governador da capitania de 
S. Magoo Paulo, sem geração. Falleceu dita D. Maria 
de Lima em S. Paulo, com testamento, ao 1º de Fevereiro 
de 1711. Cart. do 2º tabellião de 8. Paulo. Nota n. 16, 
tit. 4710 alé 1713, pag. 57, testamento de D. Maria de 
Lima. 


3, 


Ur. 


2-3. D. Anna de Lima e Moraes,, que no mesmo dia 
31 de Janeiro de 1667, em que casou sua irmã D. Maria, 
casoucom Antonio de Godoy Moreira, cidadão de S. Paulo, 
filho de João de Godoy Moreira e de sua mulher Euphemia 
da Costa Motta (8). Falleceu Antonio de Godoy Moreira com 
testamento a 15 de Julho de 17214, e já muitos annos antes 


(6) Cart. de orphãos de Parnaguá, letra A, n. 387, Inventario do 
capitão Antonio Bicudo de Brito. 

(7) Em litulo de Lemes, cap. V, 85.º 

(8) Em titulo de Godoys, cap, IV, $ 12, 
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tinha fallecido sua mulher D. Anna de Lima (9). E teve do 
seu matrimonio, como consta do testamento referido, 5 fi- 
lhos, que são os que abaixo se seguem. Antonio de Godoy 
Moreira soube assignalar-se nas obrigações do seu nobre 
sangue. Vindo a S. Paulo em 1697 o Exm. Arthur de Sá e 
Menezes, governador e capitão-general da capitania do Rio 
de Janeiro, para adiantar os novos descubrimentos de 
minas de ouro, descubertas pelos paulistas Carlos Pedroso 
da Silveira e Bartholomeu Bueno de Siqueira pelos annos 
de 1695 no sertão de Sabarâbuçú, que hoje se conhece por 
Minas-Geraes, ordenando-lhe Sua Magestade esta passa- 
gem, com 6008 mais em cada um anno por ajuda de custo, 
por carta de 27 de Janeiro de 1697 (Secretaria do conselho 
ultramarino, liv. de registro das cartas do Rio de Janeiro, 
tit. 1673 á fl. 163), encarregou o dito Exm. Arthur de Sã 
de varias diligencias do real serviço; e por desempenhar 
n'ellas as obrigações de honrado e leal vassallo Antonio de 
Godoy Moreira mereceu, que el-rei D. Pedro Il lhe man- 
dasse agradecer por carta de 20 de Outubro de 1698, fir- 
mada do seu real pulso do theor seguinte (Secretaria do 
conselho ultramarino, liv. de registro das cartas, tit. 1673, 
de fl. 198 eseg. ): 

« Antonio de Godoy Moreira. — Eu el-rei vos enviu 
muito saudar. Por haver sido informado pelo governador e 
capitão-general do Rio de Janeiro, Arthur de Sá e Mene- 
zes, do zelo com que vos houvestes na expedição das or- 
dens que tocavam ao meu serviço, que o dito governador 
para este effeito expediu, e a grande vontade com que vos 
achaveis em tudo o que vos recommendou, mostrando 
m'isto a boa lealdade de honrado vassallo : me pareceu por 


(9) Cart, de orphãos de Parnaguá, letra A, n. 511, Inventario de 
Antonio de Godoy, e cart. 1º de notas do tabellião de S. Paulo, maço 
de inventarios antigos, letra A, o de D. Anna de Lima. 
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esta mandar-vos agradecer, e segurar-vos que tudo o que 
n'este particular obrastes me fica em lembrança para folgar 
de vos fazer toda a mercê quando trateis de vossos reque- 
rimentos. Escripta em Lisboa, aos 20 de Outubro de 1698 
(Com rubrica de Sua Magestade). » 

E teve 5 filhos: 


3—41. José de Godoy : falleceu solteiro, 
3—92. D. Eschulastica de Godoy. 

3—3. João de Godoy de Almeida. 

8—4. Guilherme de Godoy de Almeida. 
3—5. Francisco de Godoy Moreira. 


3—2. D. Escholastica de Godoy, casou duas vezes: a 
primeira com Bento do Amaral da Silva, a segunda com 
José Pinto Coelho de Mesquita. De ambos faremos dis- 
tincta e clara menção. 


1º CASAMENTO 


Foi Bento do Amaral da Silva, natural da cidade do Rio 
de Janeiro, da nobre familia dos Amaraes Gurgeis d'aquella 
capitania, onde a sua distincção e nobreza é assás conhe- 
cida, e continúa a sua descendencia em avultadas casas q 
senhores de engenho da dita cidade. Foi Bento do Amaral 
da Silva irmão inteiro de Fr. Antonio de Santa Clara, reli- 
gioso franciscano, que na sua provincia do Rio de Janeiro 
não esquecêra o seu nome pelos empregos que occupou no 
serviço da sua religião; e de Francisco do Amaral Gurgel, 
que foi capitio-mór governador da capitania de S. Vicento 
e S. Paulo, em cujo governo succedeu ao capitão-mór go- 
vernador José de Goes e Moraes, e tendo feito pleito e ho- 
menagem da dita capitania nas mãos do governador e ca- 
pitão-general do Rio de Janeiro, tomou posse na camara 
capital da villa de S. Vicente. Irmão tambem de D. Isidora 
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do Amaral, D. Martha do Amaral, D. Maria Josepha do Ama- 
ral, que todas tres foram freiras professas no convento de 
Santa Clara de Lisboa. Irmão tambem de D. Domingas do 
Amaral, que, casando no Rio de Janeiro, foi mãi de 
Fr. Luiz de Santa Rosa, que oceupou o lugar de provincial 
dos franciscanos, em cujo emprego deixou bem estabele- 
cido o seu nome na sua provincia, e foi tambem mãi de 
D. Antonia Maria do Amaral, mulher do tenente-coronel 
Salvador Vianna, de D. Helena de Jesus, mulher do sar- 
gento-mór Filippe Soares Lousada, senhor de engenho no 
Rio de Janeiro, de D. Maria Antonia, mulher do capitão 
André de Sousa, de cujo matrimonio é filho o capitão Fe- 
lix de Sousa Castro, professo da ordem de Christo e senhor 
de engenho, onde possuia 190 escravos. 

Foi o sargento-mór Bento do Amaral da Silva filho do 
coronel José Nunes do Amaral, morador que foi na cidade 
do Rio de Janeiro, e de sua mulher D. Messia de Arão Gur- 
gel (Vide se foi filha de Tacen Gurgel, o francez). Foi 
o dito Bento do Amaral sargento-mór no Rio de Janeiro, e 
foi ouvidor e corregedor da capitania de S. Paulo por au- 
sencia do proprietario o desembargador João Saraiva de 
Carvalho. Teve grande tratamento iguál ao fundo do seu 
cabedal. A sua casa foi servida com numerosa escravatura, 
criados mulatos, todos calçados, bons cavallos de estreba- 
ria, ricos jaezes, excellentes moveis de prata e ouro, sendo 
bastantemente avultadas as baixellas de prata, cuja copa 
foi de muitas arrobas. Tinha passado ás Minas-Geraes no 
principio da grandeza e fertilidade do seu descobrimento, 
e se recolheu a S. Paulo com grosso cabedal, que o soube 
empregar em fazendas de cultura para o tratamento que 
teve de pessoa tão distincta. A sua fazenda foi no sitio de 
Embôaçaba, margens entre o rio Tieté e o dos Pinheiros. 
Todo o grande cabedal d'esta casa veiu a consumir-se com 
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o tempo depois da morte de Bento do Amaral, não só pelo 
meio da divisão entre os muitos herdeiros que deixou, mas 
tambem pelo segundo casamento da viuva D. Escholastica, 
que acertando nas qualidades do nobre sangue do segundo 
marido, não lhe pôde atalhar os desconcertos do animo, 
de que faremos menção. Casou, pois, segunda vez com 
José Pinto, de distincta qualidade, como ramo da Tilustre 
casa do Bom-Jardim, o qual falleceu em S. Paulo em bem 
contraria fortuna á opulencia que desfructou emquanto ca- 
sado, porque, faltando-lhe a necessaria economia, consu- 
miu o cabedal. Teve unico filho, que acabou de fallecer. 
Teve D. Escholastica de Godoy do seu primeiro matri- 
monio com o sargento-mór Bento do Amaral da Silva (que 
falleceu a 21 de Junho de 1719. (Cart. de orphãos de 


S. Paulo, maço 2º de inventarios, letra B), nascidos em 
S. Paulo, 11 filhos. 


h— 4. José do Amaral. 

h— 2. Antonio Nunes do Amaral. 

4— 3. Francisco do Amaral. 

4— 4. Guilherme do Amaral da Silva. 
4— 5. Bento do Amaral Gurgel. 

4— 6. João do Amaral: falleceu solteiro 
4— 7. D. Anna Maria do Amaral. 
4— 8. D. Messia Gurgel. 

A— 9. D. Escholastica do Amaral. 
4—410. D. Isidora do Amaral. 

4—14, D. Tgnacia. 


4—1. José do Amaral Gurgel, morador na villa de Itú, 
onde existe em 1764, e tem servido os honrosos cargos da 
republica, da qual, extinguindo-se o caracter de juiz de 
fóra na pessoa do Dr. Theotonio da Silva Gusmão, foi José 
do Amaral o primeiro juiz ordinario. Está casado com 


— 259 — 


D. Escholastica de Arruda. Em titulo de Arrudas, cap. I, 
$4,n.2-10. 

4—2. Antonio Nunes do Amaral, falleceu em Jundiahy. 
Sem geração. 

4—3. Francisco do RA falleceu solteiro na sua fa- 
“ zenda de Emboaçava. 

4—4. Guilherme do Amaral da Silva, que existe na sua 
fazenda do rio Tieté, sitio de Piracicaba, e foi casado com 
Escholastica da Silva Missel, estando viuva do primeiro 
marido Alvaro Netto Bicudo. Em titulo de Pachecos Jorges, 
$ 1º, n. 2—10. 

4—5. Bento do Amaral Gurgel, que existe solteiro em 
1764. 

4—6. João do Amaral, que falleceu solteiro. 

h—7T. D. Anna Maria Gurgel do Amaral, que existe no 
estado de viuva de Ignacio Dias da Silva, de quem tratamos 
n'este titulo, cap. III, S 1º, n. 42. Com sua descen- 
dencia. 

4—8. D. Messia Gurgel do Amaral, que existe casada 
com Manoel Bezerra Cavalcanti, natural da cidade de 
Olinda, filho de Miguel Bezerra de Vasconcellos e de Bri- 
sida de Figueirôa, e tem 2 filhos: 


o—41, José Bezerra do Amaral Gurgel Cavalcanti, natural de 
S. Paulo, 

5—2. D. Maria Josepha Bezerra do Amaral, que foi casada com 
José de Godoy Rohan. 


4—9. D. Escholastica do Amaral, que falleceu nas mi- 
nas do Maranhão, na capitania de Goyazes, para onde ti- 
nha passado com seu marido Paulo Carlos da França. 

h—10. D. Isidora do Amaral, que foi casada com José 
Gonçalves Ribeiro, irmão inteiro de Sebastião do Prado 
Côrtes, que em 1724 por testemunhas de maior excepção 
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justificou a sua nobreza no cartorio do vigario da vara de 
S. Paulo, cujo lugar occupava o Rev. vigario João de Pon- 
tes, 8 5.º 

h—141. D. Ignacia, que falleceu sem geração, tendo sido 
casada com Aleixo Leme da Silva, que foi mestre de campo 
dos auxiliares do regimento de..... 

3—8. João de Godoy de Almeida ($ 3º, n. 23), falleceu 
na Parnahyba a 26 de Julho de 1727 (Cart. de orphãos de 
parn., letra 1, n. 555). Foi casado com D. Anna da 
Silva, natural da dita villa, viuva de Francisco Carvalho, 
capitão de infantaria pago. Em titulo de Godoys, cap. III, 
87º, n. 3—3. E teve filha unica: 


4—1, Rita de Godoy de Almeida e Silva, que casou em Parna- 
byba com João de Mattos Raposo, natural da ilha de 
S. Miguel, villa de Agua de Pãos. Protector e adminis- 
trador da capella da Conceição de Vuturuna, filho de 
Domingos de Mattos Fernandes e sua mulher Maria 
Vieira. E teve em Parnahyba 10 filhos: 

5—4. D. Anna da Silva. 5—2. D. Maria Paes, 
5—3. D. Francisca de Salles, casada com Pedro 
Frazão de Brito, filho de Guilherme Pompeo de 
Brito. —D. Marianna Paes. —D. Sebastiana Paes. 
—D. Maria, ainda menor em 1773. —Manoel Ra- 
poso.—José da Silva Paes. —Francisco de Godoy. — 
D. Eufemia, fallecida de tenros annos. 


3-—4. Guilherme de Godoy de Almeida (5 3º), que um 
raio o matou no morro de Vuturuna, e acabou solteiro. 

3—»: Francisco de Godoy Moreira. Foi capitão-mór 
nas Minas-Geraes, e foi morador da Casa-Branca, e tomou 
posse da administração dos bens da capella de Nossa Se- 
nhora da Conceição de Vuturuna, da qual foi fundador e 
padroeiro o capitão-mór Guilherme Pompeo de Almeida, 
em 22 de Novembro de 1727; e lhe passou esta administra- 
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ção por morte de seu irmão João de Godoy de Almeida. 
(Cart. da ouvidoria de S. Paulo, maço dos titulos do resi- 
duo, letra F, Francisco de Godoy). Recolhido das Minas- 
Geraes, fez estabelecimento na villa de Mogy das Cruzes, 
onde casou com D. Maria Jorge. E teve : 


441. Antonio Jorge de Godoy, morador na villa de Jundiahy, 
onde occupa o posto de sargento-mór das ordenanças, 
a cujo cargo existem as tropas milicianas depois da 
morte do capitão-mór Martinho da Silva Prado. 


(Contimia) 


CORRESPONDENCIA OFFICIAL 
DO VICE REI LUIZ DE VASCONCELLOS 


A CERCA DA CONJURAÇÃO QUE TEVE LUGAR NA CAPITANIA DE 


MINAS GERAES NO ANNO DE 1789 


( Extrahida do Archivo Publico ) 


Im. eExm. Sr. — Tendo chegado a noticia do governador 
e capitão-general da capitania de Minas-Geraes visconde de 
Barbacena, que se premeditava n'aquella capitania uma 
grande sublevação, aproveitando-se os autores d'ella para a 
pôr em pratica da occasião de se lançar a derrama, e des- 
gosto com que os povos a esperavam; para a qual se an- 
dava convocando gente não só pelas suas differentes co- 
marcas, mas ainda se pretendia excitar n'esta cidade a que 
fosse possível, para O que tinha vindo a ella o alferes do 
regimento de cavallaria de Minas Joaquim José da Silva 
Xavier; e participando-m'a logo particularmente o mesmo 
governador, para fazer os exames e averiguações neces- 
sarias, cuidei immediatamente em pôr os meios mais efli- 
cazes para descobrir o que houvesse, com o escrupulo e 
diligencia que pedia negocio tão importante. E, tendo 
concluido das mesmas diligencias o que bastava para 
conhecer sem duvida, que na realidade eram aquellas as 
intenções do mesmo alferes (encobertas com a dependencia 
de uns requerimentos seus, que mie tinham vindo a in- 
formar do conselho ultramarino), o qual, desenganado de 
não achar disposições nos povos desta capitania para seme- 
lhante maldade, já intentava retirar-se para a sua praça à 
continuar a sua commissão, sem lhe importar a mesma 
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informação dos seus requerimentos, que tanto solicitava : 
procurei entretél-o, para continuar a seguir os seus passos, 
e certificar-me mais e mais da falta de socios n'esta cidade, 
o que muito me importava saber; até que elle mesmo se 
deu de todo a conhecer, pretendendo fugir e passar á sua 
mesma capitania, sem despacho e por caminhos occultos, 
para o que tinha tudo disposto, e se achava escondido em 
uma pequena casa dºesta cidade com um bacamarte carre- 
gado. Allio mandei prendere pôr incommunicavel na ilha 
das Cobras, e proceder á devassa debaixo do maior segredo 
possivel, para a qual nomêei juiz o desembargador desta 
relação José Pedro Machado Coelho Torres, e escrivão o 
ouvidor desta comarca Marcellino Pereira Cleto, por co- 
nhecer n'elles capacidades, segredo, zelo e fidelidade no 
serviço de Sua Magestade. E achando-se aqui tambem o 
coronel de auxiliares Joaquim Silverio dos Reis, autor das 
primeiras noticias, que o dito governador me linha man- 
dado, para m'as dar com mais individuação, o mandei na 
mesma occasião pôr em custodia incommunicavel na dita 
fortaleza, não só porque me pareceu conveniente a bem da 
mesma diligencia, e mysterios de segredo, com que deve 
ser tratada, mas porque, sendo elle um dos mais descon- 
tentes d'aquella capitania, pela grande somma que deve á 
fazenda real ,procedida do tempo em que foi contratador 
do contrato das estradas, pela qual se via muito apertado, 
da qual só por alguma industria póde livrar os seus bens, 
que mesmo todos não chegarão a pagar a mesma somma ; 
e tendo um caracter disposto para qualquer maldade, que 
o conduzisse áquelle fim, é bem de presumir que fosse 
talvez a origem d'aquelles mesmos horrorosos projectos, de 
qne agora se fez denunciante. Igualmente mandei pôr em 
custodia algumas pessoas necessarias para averiguações 
sobre a fugida do alferes, emquanto se não concluem as 
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mesmas averiguações ; e entre ellas ficam especialmente 
seguros Manoel José de Miranda, natural de Minas, que 
dizem ser cunhado do mestre de campo Ignacio de An- 
drade Souto Maior Rondon, eo capitão de cavallaria de 
S. Paulo Manoel Joaquim de Sá Pinto do Rego Fortes, que 
por aqui passava com licença para ir a essa côrte; os quaes, 
tendo prestado todo o auxilio que puderam para a dita 
fugida, com excesso, se fazem muito suspeitos de serem 
participantes das intenções e projectos do dito alferes. 

E como, combinadas entremim e o governador de Minas 
às mais noticias, que têm occorrido sobre as primeiras, do 
modo que a grande distancia nos permitte, se conhece 
quanto basta que a principal cabeça desta abominavel 
maldade é Thomaz Antonio Gonzaga, que acabou de ou- 
vidor de Villa Rica, e se achava despachado para a relação 
da Bahia, unido a seus grandes amigos Ignacio José de 
Alvarenga, que, tendo sido ouvidor do Rio das Mortes, é 
coronel de auxiliares, e grande devedor á fazenda real, e 
Carlos Corrêa de Toledo, vigario da villa de S. José d'El-Rei, 
mos remetteu presos o dito governador, e se acham igual- 
mente seguros e incommunicaveis; e tendo proseguido a 
“devassa quanto ao alferes, me pareceu conveniente, é ne- 
cessario, para continuar quanto aos mais mandar os mi- 
nistros dºella a Minas, para que, recebendo do dito gover- 
nador as instrucções e noticias mais particulares, que 
tivere se poderem adquirir, tirem os depoimentos e pro- 
cedam ás mais diligencias necessarias, e voltem immedia- 
tamente a continuar a diligencia, sabendo melhor como e 
sobre que hão de inquirir os ditos réos, e acareal-os entre 
si, quando fôr tempo. ; 

O referido governador pediu duas companhias de infan- 
teria, que fiz destacar, de officiaes e gente escolhida, e 
tambem me pareceu mandar mais uma das companhias do 
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esquadrão da minha guarda com a mesma escolha; porque, 
havendo justo receio de estar algum tanto contaminada 
das mesmas idéas a tropa regular de Minas, até póde ser 
muito util esta para qualquer diligencia mais prompta. 

Tenho por certo que com estas providencias, e com à 
grande vigilancia com que o visconde de Barbacena em- 
prega os seus conhecidos talentos em acautelar tudo, não 
ha que receiar quanto ao presente; mas sim que prevenir 
para o futuro, porque o modo de pensar na capitania de 
Minas é quasi o mesmo em todos os que de algum modo 
n'ella figuram ; e de tudo o que houver a respeito d'este 
importantissimo objecto darei conta a V. Ex. para o pôr na 
real presença de Sua Magestade. 

Deus guarde a V. Ex., Rio 16 de Julho de 1789. — Luiz 
de Vasconcellos e Sousa. — Sr. Martinho de Mello e Castro. 


Hlm. e Exm. Sr. — Quando eu cuidava que comoarbitrio, 
que tomei, de mandar á capitania de Minas o desembargador 
desta relação José Pedro Machado Coelho Torres, e o ou- 
vidor desta comarca Marcellino Pereira Cleto, juiz e es- 
crivão da importantissima diligencia, cuja origem e pro- 
gresso communiquei a V. Ex. na minha carta de 16 de 
Julho de 1789, se podesse concluir com mais acerto, e 
muita brevidade a mesma diligencia, fiado, como o devia 
estar, em que o governador e capitão-general d'aquella ca- 
pitania concorreria e cooperaria com todas as suas forças 
para o mesmo fim, tem succedido bem pelo contrario; por- 
que, quanto á brevidade, basta dizer a V. Ex. que, sahindo 
Paqui os ditos ministros no fim de Junho, chegaram a esta 
cidade no meio do mez de Outubro, e ainda por lá estariam 
em uma pura inacção, se em virtude das minhas ordens 
e das suas diligencias, não fizessem todo o esforço por se 
retirar com a instrueção que poderam adquirir. 
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Quanto à necessidade d'aquella digressão, já a ponderei 
a V. Ex, na referida minha carta, e é bem claro que, tendo 
todo o caso tido a sua origem n'aquella capitania, e sen- 
“do-me remettidos pelo dito governador tres dos principaes 
delinquentes, sem instrução alguma particular a respeito de 
cada um dºelles, se não devia perder tempo em a procurar, 
para serem perguntados a proposito : é igualmente evidente 
quanto era importante e necessaria a retirada breve dos 
mesmos ministros para proceder-se às mesmas perguntas, 
cuja falta podia ter, pelo mesmo ou diverso modo, a mesma 
triste consequencia a respeito d'elles, que teve em Minas a 
respeito do réo Claudio Manoel da Costa; de modo que 
nem pude, nem posso deixar de persuadir-me que seme- 
lhantes perguntas se não deviam fazer sem a possivel ins- 
trucção de Minas, nem com ella se deviam demorar. 

Quanto ao estado desta diligencia, esperava eu por este 
navio poder informar completamente a V, Ex. com a cópia 
da devassa até ao ponto em que se acha; mas, não devendo 
fial-a de pessoas de fóra, tanto o escrivão d'ella, como o que 
tem assistido ás perguntas têm sido atacados de molestias, 
que têm interrompido este e outros trabalhos de uma di- 
ligencia, que eu me esforço a adiantar, quanto é possivel; 
comtudo já principiam a escrever, e em alguns dos pro- 
ximos navios, que estão para sahir, verei satisfeito este meu 
desejo, e completarei com a dita remessa a individual no- 
ticia de tudo o que tem dependido só de mim. 

Das cópias inclusas ns. 1º verá V. Ex. em primeiro lu- 
gar a carta que escrevi ao governador de Minas pelo des- 
embargador José Pedro Machado Coelho Torres, em que 
lhe declaro a razão por que o mando á diligencia a que 
vai, a ordem que lhe dei para lhe communicar tudo, a 
dependencia em que ponho o dito ministro das instruc- 
ções do mesmo governador, e finalmente a brevidade que 
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se faz necessaria para se continuar a mesma diligencia. 
E sendo natural e devido responder-me o dito governador, 
não recebi d'elle officio algum em resposta, nem mesmo 
quando se recolheu o dito ministro, creio que em signal 
do seu desagrado, ou demonstração do meu erro. Os ofli- 
cios que recebi em todo este tempo do dito governa- 
dor são as das cópias ns. 2º, que contêm a remessa de 
mais presos, fazendo-se menção da approvação do dito 
ministro com um ar de condescendencia muito fria, que 
melhor se sente junto ao calor das primeiras remessas, 
que foram acompanhadas das cópias ns. 3º, e destituidas 
d'aquella approvação, 

Verá V. Ex. em segundo lugar a carta que escrevi ao 
dito ministro, tão coherente com a primeira, como pede a 
sinceridade com que se devem tratar negocios do serviço 
de Sua Magestade, entre pessoas occupadas no mesmo real 
serviço, e necessarias para o bom exito d'elles; e para 
melhor poder informar a V. Ex. do progresso da diligen- 
cia, que a mesma carta deu principio e fórma, ordenei 
ao dito ministro ques me désse uma conta exacta da 
mesma diligencia, que é a da cópia n. 4, em que se vê 
(ainda usando o mesmo ministro de toda a moderação e 
politica), que o governador de Minas, longe de concorrer 
para o acerto da diligencia com sinceridade, usou de toda a 
industria para demorar o mesmo ministro inutilmente, e 
não lhe prestou aquelles auxílios e instrueções que se 
lhe pediam, e que devia prestar ainda que se lhe não pe- 
dissem, 

Na pequena correspondencia do dito ministro com 
aquelle governador, que mostram as cópias dos ns. 5º, 
se descobrem facilmente o descontentamento, com que o 
mesmo governador recebeu aquelle ministro, chamando 
alçada à diligencia a que o mandei, e duvidando da compe- 
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tencia e jurisdicção com que o mandava, depois delle 
mesmo (por me explicar assim) m'a ter conferido com a 
remessa dos presos, para mandar fazer os exames e averi- 
guações necessarias : a invenção para a demora de o fazer 
mero assistente ás diligencias do mesmo governador, sus- 
pendendo as que eram necessarias para o adiantamento da 
devassa aqui principiada ; e a promessa dos autos origi- 
haes lhe serem entregues, até agora não verificada ; e final- 
mente verá V. Ex, na conta do referido ministro, é cerli- 
dão a ella junta, que nem um depoimento tão necessario, 
como o do mestre de campo Ignacio Corrêa Pamplona, se 
pôde tirar, usando-se de todos os meios até com incohe- 
rencia manifesta para estorvar essa diligencia. 

Na mesma conta verá V. Ex. tambem o principio e 0 
estado deste negocio; o quanto é necessario que Sua Ma- 
gestade tome sobre elle as resoluções que fôr servida, 
principalmente sobre a remessa da devassa de Minas, que 
entendo deve appensar-se a esta indispensavelmente; c 
nesta intelligencia escrevo de officio ao governador e ca- 
pitão-general de Minas pedindo-lh'a, ainda mesme enten- 
dendo que elle m'a não quer remetter, * e receiando-me 
muito dealguma respostada do mesmo governador, tal como 
as que tive do seu antecessor na occasião de executar as 
ordens de Sua Mageslade a respeito das novas Minas de 
Macacú, as quaes o mesmo governador tem tido tempo de 
estudar na secretaria; e como creio que não achará nos 
livros d'ella que Sua Magestade as desapprovasse, porque 
não tive a este respeito alguma participação, é bem arris= 
cado que'siga aquelle exemplo, que já principia a imitar 
em parte. O certo é que estes caprichos dos governado - 
res de Minas, já principiados com o meu antecessor, são 
muito prejudiciaes ao serviço de Sua Magestade, e que eu 
sempre ponho, e porei de parte de todos, como é da mi- 


nha obrigação em devido obsequio, a respeito ao mesmo 
serviço, assim como faltaria a ella se, por ser parente e 
amigo dos mesmos governadores e da sua familia, deixasse 
de declarar a Sua Magestade com toda a liberdade propria 
de um vassallo zeloso aquelles caprichos, que no governa- 
dor e capitão-general Luiz da Cunha e Menezes passaram 
muitas vezes a declamações vivas e publicas contra o vice- 
rei do Estado do Brasil. 

No fim da mesma conta se lembra o mesmo ministro de 
que, tendo acabado o seu tempo, está a chegar o seu succes- 
sor, e elle para sahir da relação; mas eu creio que Sua 
Magestade ha de querer que elle acabe a diligencia, ainda 
que já não seja desembargador d'esta relação; e n'esta in- 
telligencia assim o determino, mandando que o mesmo 
ministro vença, como se estivesse presente, emquanto 
Sua Magestade não resolve o que fôr mais do seu real 
agrado. 

E para supprir em tudo do modo possivel a falta de 
remessa da devassa, até ao ponto em que se acha o pro- 
cesso, mandei fazer ao dito desembargador uma lista dos 
presos com declaração das presumpções, ou provas, que 
já ha contra cada um dºelles na mesma imcompleta de- 
vassa, a qual lista é a da cópia n. 6. f 

Ultimamente como está apurada pela mesma devassa, 
que o coronel de-auxiliares Joaquim Silverio dos Reis foi 
o primeiro denunciante, que por isso, ainda quando tar- 
dasse em o ser merece attenção, me resolvo a mandal-o pôr 
em liberdade, tirando-o da custodiaem quese achava para 
cautela, pelas razões dadas no meu oflicio de 16 de Julho 
de 1789 ; por que tão precisa me pareceu então aquella 
providencia, como agora necessaria esta, para evitar que 
em casos semelhantes fujam de os denunciar os que o sou- 
berem, temendo não serem bem tratados : no que, e em 
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tudo o mais estimarei ter acertado, por que este é, e será 
sempre todo o meu empenho no serviço de Sua Mages- 
tade. —Deus guarde a V. Ex. —Rio, 8 de Janeiro de 1790. 
—Luiz de Vasconcellos e Sousa. —S, Martinho de Mello e 
Castro. 

N. B. Vão no fim os documentos que acompanham 
este officio ácima. A carta em que o Sr. vice-rei insta 
pela remessa da devassa de Minas ao general d'aquella 
capitania, de que trata o mesmo officio; é a seguinte: 

llm. e Exm. Sr. —Na fórma dos avisos de V. Ex., 
entregou o tenente do esquadrão da minha guarda Manoel 
Nunes Vidigal, o conego Luiz Vieira, o sargento-mór Luiz 
Vaz de Toledo Piza, e o tenente-coronel Domingos de 
Abreu Vieira; do mesmo modo entregou o alferes do 
mesmo esquadrão Joaquim José Ferreira, o preso Fran- 
cisco Antonio de Oliveira Lopes, coronel de cavallaria auxi- 
liar; assim como o capitão do referido esquadrão os presos 
Francisco de Paula Freire de Andrade, tenente-coronel do 
regimento regular d'essa capitania, e José Alves Maciel ; 
c ficam todos seguros: o que participo a V. Ex. 

E, como para se concluir a diligencia, que tenho parti- 
cipado a V. Ex., são indispensaveis todos os autos origi- 
naes, que V. Ex. mandou processar n'esta capitania, cuja 
entrega ao ministro da dita diligencia V. Ex. mesmo já 
tinha determinado no estado em que se achassem, feitas 
que fossem as cópias que lhe eram precisas, e tiradas 
sómente entretanto algumas testemunhas que já estivessem 
avisadas e as referidas; como vejo em resposta de V. Ex. 
| para o dito ministro com a data de 23 de Julho d”este anno: 
espero que V. Ex. m'os remetta com a possivel brevidade; 
assim espero quaesquer outras noticias, que tenha conse- 
guido, e poderão contribuir para a conclusão de uma dili- 
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gencia, que não deve demorar-se senão o tempo indispen- 
savel e necessario. —Deus guarde a V. Ex. —Rio, 30 de 
Dezembro de 1789. —Luiz de Vasconcellos e Sousa. —Sr. 
visconde de Barbacena. 

N. B. Não podendo o Sr. vice-rei escrever, man- 
dou remetter a cópia da devassa de que trata no 
officio antecedente, até ao estado em que se achava, por não 
se poder aqui adiantar mais sem a devassa de Minas, que 
ainda não tinha chegado, em um caixote, que se entregou 
ao mestre do navio Viriato, Hygino José Ferreira, a que 
acompanhou um officio do ajudante dºordens, de 24 de 
Fevereiro d'este anno de 1790, em que este dá tambem 
parte do progresso da molestia do mesmo senhor, o qual 


vai na correspondencia geral para a córte d'este mesmo 
anno debaixo do n. 2.º 


Ilm. e Exm. Sr. —Devo participar a V. Ex. que, contra a 
minha esperança e contra todas as disposições, que em 
contrario mostrava fazer o governador e capitão-general 
da capitania de Minas-Greraes, visconde de Barbacena, me 
remetteu finalmente a devassa, que lhe tinha pedido (como 
participei a V. Ex. em carta de 8 de Janeiro dºeste anno), a 
qual mandei logo appensar aos autos da que aqui se vai 
continuando, e remetti a V. Ex. copiada até ao estado em 
que se achava ; e não mando trasladar igualmente esta por 
me constar que o mesmo governador enviou a V. Ex. a 
cópia pelo seu ajudante d'ordens o tenente-coronel Fran- 
cisco Antonio Rebello, que d'aqui sahiu em 18 de Março 
proximo precedente no navio S. Francisco Rei de Portugal, 
de que é mestre Gonçalo da Silva. Mas, para que V. Ex. 
conheça que não foi temerario o meu juizo, remetto a 
V. Ex. a cópia debaixo do n. 1º de uma das cartas do 
dito governador, que acompanhou a dita remessa, da qual, 
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se me não engano, se vê que não é sem fundamento tudo 
o que tenho ponderado a V. Ex. a este respeito, e quanto 
tem que sofirer quem serve a Vossa Magestade nºeste lugar 
dos governadores de Minas, com quem é obrigado a com- 
municar-se a bem do serviço ae mesma Senhora. 

A dita carta mereceria uma extensa analyse, se fosse re- 
mettida a outra pessoa; mas para V. Ex. nem precisa era 
a cópia da minha abreviada resposta debaixo do n. 2º, 
que eu remetto costumado a manifestar tudo, continuando 
O systema, que principiei com este governo, de querer 
sempre antes perder por mindo e impertinente, do que 
por pouco claro e diminuto nos negocios graves delle. 

Não é certamente d'estes notar na referida devassa de 
Minas, que só serve por appenso á que mandei tirar as 
faltas de formalidade que se encontram nos seus termos, 
a falta de observancia da lei em muitas das suas perguntas, 
e outros esquecimentos contraa boa ordem do processo, 
nem ainda as incoherencias, que se descobrem nas cartas 
e portarias do mesmo governador; por isso não o faço; e 
só não devo omittir a cópia debaixo do n. 3 de uma das 
ditas cartas, na qual declara o dito governador ao ouvidor 
de Villa-Rica, que tinha notado na devassa do Rio de Ja- 
neiro algumas circumstancias, que deixaram de exami- 
nar-se com todo o escrupulo e miudeza ; ao mesmo tempo 
que o não declarou assim ao juiz della, mandado de pro- 
posito á sua presença ao unico fim de receber as suas ins- 
trucções. Admirado de tal nota, sem nenhuma advertencia 
para o remedio, procuro dar-lh'o, pedindo para isso a 
explicação da mesma nota na carta copiada debaixo do 
D. b, 

Este é o estado de uma tão importante diligencia, que 
faço por adiantar quanto é possivel, apezar de tão exqui- 
sitos embaraços e rodeios, como V. Ex, porá na real pre- 
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sença de Sua Magestade para mandar o que fôr servido. 
Deus guarde a V. Ex. —Rio, 8 de Maio de 1790.— Luiz 
de Vasconcellos e Sousa. —Sr. Martinho de Mello e Castro. 
N.B.— Os documentos apontados no officio acima, debaixo 
do n. 4 vão no fim, os dosns. 2, 3,e 4 são os seguintes : 


N. 2.—lllm. e Exm. Sr. —Pelo ajudante d'ordens de 
V. Ex. Francisco Antonio Rebello, recebi os officios de 
V. Ex., de 31 de Janeiro e 5 de Fevereiro, acompanhando 
ao segundo a devassa a que V. Ex. mandou proceder n'essa 
capitania sobre a sublevação e motim que n'ella se pre- 
tendia suscitar, e incluindo-se no primeiro a cópia de duas 
denuncias que deram a V. Ex., uma que respeita a factos 
que se dizem succedidos no Rio de Janeiro e outra no 
Serro do Frio. 


Da necessidade que havia aqui da original devassa 'ti- 
rada n'essa capitania está V. Ex. persuadido, vendo que os 
principaes réos d'aquelle delicto, remettidos por V. Ex., 
se acham presos nas fortalezas d'esta cidade, e que é ne- 
cessario perguntal-os á vista de todas as provas que contra 
elles tivessem resultado ; e ficará V. Ex. mais firme n'este 
conceito, vendo pelo recibo incluso, que logo a fiz passar 
ás mãos do juiz e escrivão da devassa, a que pela mesma 
razão mandei proceder n'esta cidade, e continuar n'essa 
“ capitania ; movendo-me n'esta acção, não a extensão de 
maior ou menor jurisdicção, não a lembrança de que pres- 
tei homenagem por todo o Estado do Brasil,e que dando-a, 
não devia ficar com as mãos ligadas para obrar tudo o que 
se dirigisse à sua conservação ; não finalmente a do regi- 
mento dos governadores geraes do Estado do Brasil, a que 
succederam os vice-reis, e ordens posteriores; mas unica e 
precisamente a certeza de que V. Ex. e eu ficamos de 
tratar este tão importante negocio de mão commum; e que, 
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devendo indispensavelmente principiar-se uma devassa, 
n'esta cidade, porque nella foi apprehendido um dos prin- 
cipaes réos, e igualmente remettidos por V. Ex. outros 
sem serem perguntados, não ffbdia esta mesma devassa 
concluir-se bem aqui, tendo o delicto a sua origem n'essa 
capitania, sem as instrucções de V. Ex., nem Sua Mages- 
tade tomar a ultima resolução, sem que esta devassa, que 
foi a primeira, estivesse concluida. 

Esta materia em que levemente toco, V. Ex. a moveu 
toda tambem como de passagem no officio que escreveu ao 
dito desembargador, para continuar n'esta capitania a de- 
vassa que aqui se tinha principiado; e, tendo-se suscitado 
semelhante duvida, devo dizer a V. Ex. que, bem longe de 
me lembrar de jurisdicção ou de algada, termos proprios 
de V. Ex. no dito officio, esta minha resolução se enca- 
minhou toda ao fim de que Sua Magestade fosse mais bem 
servida; concorrendo para isso nós ambos de mão commum, 
como devemos. Se este não fosse o meu espirito, não veria 
Y. Ex. como viu, que pelo officio que escrevi ao dito 
desembargador (em tudo coherente com o que escrevi a 
V. Ex.), quando foi para essa capitania, cujo original se 
acha na devassa que elle tirou, e por certidão na dessa 
capitania, elle foi para estar ás ordens de V. Ex.,receber as 
suas instruções, e participar a V. Ex. todos os tônheci- 
mentos, que por meio d'estas ou de qualquer diligencia 
sua podesse alcançar ; pelo que, se a sua partida para 
esta cidade foi precipitada, ou se elle deixou de fazer al- 
gumas indagações mais, que V. Ex. considerou necessa- 
rias, V. Ex. podia ea V. Ex. tocava dar-lhe as instrucções 
que fossem necessarias, as quaes elle tinha ordem de 
seguir, e determinar-lhe a demora, muito principalmento, 
quando vejo na devassa que elle tirou certidão de um 
officio que escreveu a V. Ex., em que lhe participava que 
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elle estava prompto para sahir d'essa capitania, quando 
Y. Ex. lhe não determinasse a demora, ordem de que elle 
necessitava; porque me era responsavel da brevidade muito 
conveniente n'esta diligentia, para eu poder informara Sua 
Magestade do que havia em negocio de tanta ponderação. 

Se a V. Ex. pareceu tambem irregular, como diz no seu 
officio escripto ao ouvidor de Villa Rica junto à devassa 
que este tirou, e na verdade não deixa de o ser, que pelo 
mesmo delicto se estivessem continuando duas devassas 
no mesmo lugar e tempo ; se no mesmo officio deu ordem 
para parar a que se tirava n'essa capitania, mas por modo 
tal e com excepções tão amplas que ficou continuando do 
mesmo modo como n'ella, seus termos e datas se vê, pa- 
rece não devia ser este o resultado da declaração de V.Ex., 
mas sim passar tudoo que se achava processado na de- 
vassa tirada n'essa capitania, para poder do dito desem- 
bargador José Pedro Machado Coelho Torres, que o po- 
desse obrar como juiz só em virtude de jurisdicção, que 
em nome de Sua Magestade lhe dei, ou d'aquella de que já 
estava munido pelo officio de V. Ex. junto á devassa, em 
que lhe permittiu continual-a nºessa capitania, ou de ambas; 
já desde este tempo devia só ser visto como juiz, e não 
praticar-se o contrario: e isto tão claramente, como é 
vêr-se por uma parte que continuou a devassa tirada n'essa 
capitania por virtude das amplas excepções dadas, de que 
já fiz menção do mesmo modo, e por outra que não só se 
tiraram testemunhas, mas que se fizeram perguntas, o que 
não entrava n'aquellas mesmas excepções,e ainda mais que, 
mandando V, Ex. continuar depois da retirada do dito 
desembargador ao ouvidor de Villa Rica, na devassa que 
se continuava n'essa capitania, nada aceresceu n'ella, e só 
nos appensos houve algum accrescimo, a que deu occasião 
a prisão muito posterior do padre José da Silva de Oliveira 


PR RR E 


ei ii Dc o ci sat ia: Srt is ii cce tits ici ici ócio dic ici dic 


— 9717 — 


Rolim, e outros incidentes que parece não pediam a de- 
mora do dito desembargador, e que era necessario antes 
que adiantasse a sua vinda, para que mais promptamente 
se informasse a Sua Magestade e fossem mais cedo legal- 
mente perguntados os principaes réos remettidos por V. Ex. 
e presos das fortalezas d'esta cidade, para que a respeito; 
d'elles não succedesse por qualquer modo o mesmo em- 
baraço que occasionou a não esperada morte do Dr. Claudio 
Manoel da Costa igualmente réo, que elles. 

O que fica dito serve só como de uma breve resposta ás 
duvidas, ou reflexões que V. Ex. tem feito nos seus officios, 
ou dirigidos a mim, ou ao sobredito desembargador José 
Pedro Machado Coelho Torres, ou ao ouvidor de Villa Rica: 

“duvidas por que este vice-reinado tem passado com muita 
frequencia, entre as quaes eu ainda não posso deixar de 
admirar o excesso de zelo de V. Ex.,que fez com que ven- 
cidas todas, permittisse ao dito desembargador continuar 
n'essa capitania a sua commissão; mas comtudo não 
devem servir para que V. Ex. deduza, que eu me persuado 
da inutilidade da devassa a que V. Ex. com o seu costu- 
mado acerto mandou proceder n'essa capitania, em que se 
averiguou este importantissimo negocio no proprio lugar 
em que tinha a sua origem. 

O desembargador José Pedro Machado Coelho Torres, 
ainda sem o ouvir a este respeito, estou certo que nunca 
teve semelhante pensamento ; porque, referindo-se elle 
frequentemente nos juramentos das testemunhas que tirou 
ao que ellas haviam deposto na devassa a que se procedeu 
n'essa capitania, parece que de necessidade se deduz, que 
elle conheceu ser essencialmente precisa esta devassa para 
se appensar á que elle tirava, e tomar-se á vista de tudo a 
ultima determinação sobre este negocio. 

Tambem me não persuado, que possa contar-se-lhe como 
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defeito tirar elle algumas testemunhas das que já estavam 
inquiridas na devassa a que se procedeu n'essa capitania ; 
porque muitas d'ellas estavam referidas, ou nas devassas 
que fizeram parte do corpô de delicto da devassa de que 
elle é juiz, e outras o foram por estas mesmas, as quaes de 
necessidade se deviam perguntar; e por outra parte reco- 
nhece V. Ex. mesmo, no dito seu officio de 31 de Janeiro 
d'este anno, que a experiencia mostrou que tudo que a 
respeito d'esta conjuração se não soube logo no principio, 
depois difficultosamente se averiguára; porque, prevenidos 
todos, e conhecendo o crime em que incorriam, por terem 
sido sabedores da conjuração que se premeditava, e a não 
denunciaram, se acautelavam, e nada diziam: pelo que, se 
elle absolutamente fugisse de inquirir as testemunhas já 
tiradas na devassa a quese procedeu n'essa capitania, faria 
uma diligencia, de que nada constasse, quando pelo con- 
trario são bem importantes os conhecimentos que d'ella 
se deduzem. 

O dito officio de V. Ex. de 31 de Janeiro me põe na 
indispensavel necessidade de fallar a V. Ex., com mais 
largueza, no desembargador José Pedro Machado Coelho 
Torres, e ponderar com mais algum vagar as suas acções 
e comportamento a este respeito; eu pelo mesmo officio 
fico prevenido para acautelar tudo o que são competencias 
de ministros a ministros (maxima que ha muito sigo, como 
costumado a lidar com tantos); tambem me fica lugar de 
lembrar a V. Ex. que esto desembargador foi continuar a 
essa capitania uma diligencia que, ou não foi do agrado de 
V. Ex., ou não mereceu a sua approvação ; e que em cir- 
cumstancias taes era bem dificultoso ajuntarem-se intei- 
ramente ao gosto de V. Ex., ao mesmo tempo que muito 
facil, so V. Ex. lhe indicasse por ordens expressas. O que 
posso assegurar a V. Ex. é, que, servindo elle ha muitos 
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annos n'esta relação debaixo da minha presidencia, sempre 
o encontrei verdadeiro, desinteressado e de honra; o que 
me moveu a nomeal-o para tão importante diligencia, sem 
metter em conta o seu modo mais ou meros civil, porque 
me não toca responder; e se n'esta parte tem defeito, me- 
rece disfarce, porque no serviço de Sua Magestade o que 
principalmente se procura são as antecedentes prendas. 

Não devendo V. Ex. em tempo algum lembrar-se de que 
eu reparta as minhas particulares contemplações entre V. 
Esx., a quem tenho tantas razões de estimar,e o dito desem- 
bargador, devem pelo contrario parecer-lhe desinteressadas 
estas minhas reflexões ; e que justamente me lembro de 
que será possivel, que o desagrado da diligencia,que se foi 
continuar a essa capitania, possa ter recabido insensivel- 
mente sobre o juiz d'ella. 

As diligencias a que se tem procedido n'esta cidade, 
tenho a satisfação de as ter visto caminhar debaixo de todo 
0 imaginavel segredo ; eo mesmo que V. Ex. me participa 
ter-se ahi espalhado a respeito d'ellas me confirma mais 
nesta certeza; porque, sendo as noticias que V. Ex. refere 
talvez as mais apuradas que tinham girado nºessa capitania, 
assim mesmo distam muito da verdade. 

O tenente-coronel Francisco Antonio Rebello poucos 
dias depois de aqui chegar teve occasião de transportar-se 
para a côrte, como avisaria a V. Ex. 

Deus guarde a V. Ex. Rio, 2 de Abril de 1790. — Luiz 
de Vasconcellos e Sousa. —Sr. visconde de Barbacena. 


N. 3.— Como não pôde executar-se completamente a 
minha ordem de 22 de Julho dºeste anno, por se ter reti- 
rado desta villa o desembargador José Pedro Machado 
Coelho Torres, antes de estarem concluídas as cópias da 
devassa que lhe havia ser entregue, na conformidade da 
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dita ordem e do officio, que se tinham dirigido ao mesmo 
desembargador, tendo-se dêsvanecido o principal funda- 
mento d'aquella determinação, não só por esse facto como 
pelas circumstancias delle, tendentes todas da presteza e 
da utilidade e independencia do sobredito processo, para 
averiguação dos delictos sobre que elle veiu devassar n'ºesta 
capitania, e dos réos que tinham ficado por inquirir na 
cidade do Rio de Janeiro; e por outra parte não sendo pru- 
dente julgar-se completa nem a diligencia de Ym., porque 
cessára em parte, ou se inferrompêra para ser continuada 
pelo dito ministro, nem a d'elle por ter consistido na repe- 
tição das mesmas inquirições e exames que se achavam 
feitos ; e sobre tudo porque notei na referida devassa al- 
gumas circumstancias que deixaram de examinar-se com 
“todoo escrupulo e miudeza por aquelle motivo; e havendo 
tambem depois occorrido outros: respondo a Ym. que, 
não obstante os meus officios, haja de retêl-a emquanto 
durarem as ditas averiguações, proseguindo n'ellas e nas 
mais que forem precisas á vista da mesma devassa, para ser 
remettida com o possivel complemento a seu tempo, con- 
forme a resolução de Sua Magestade, ou ainda antes se fôr 
necessario a bem d'esta importante diligencia, e como tal 
me fôr pedida pelo Illm. vice-rei do Estado. Emquanto 
ás cópias, que estão destinadas, quando fôr tempo avisarei 
a Ym. para se lhe juntarem por appensos os mais autos 
que tiverem accrescido no estado em que se acharem. 
Deus guarde a Ym. Villa Rica, 20 de Setembro de 
1789. — Visconde de Barbacena. — Sr. desembargador 
ouvidor geral e corregedor, Pedro José de Araujo Saldanha. 


N. 4. —lllm. e Exm. Sr. —O sargento-mór José de Sousa 
Lobo entregou o padre José da Silva de Oliveira Rolim, e 
um mulato seu escravo e confidente, que ficam seguros e 
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incommunicaveis: tambem recebi pelo mesmo sargen- 
to-mór o auto de perguntas feitas a Alberto da Silva 
de Oliveira Rolim, que logo mandei ajuntar aos mais 
papeis. . 

Igualmente se faz necessaria a remessa do padre José 
Lopes de Oliveira, e de Domingos de Vidal Barbosa, que 
espero V. Ex. determine com a brevidade possivel. 


Devo ponderar a V. Ex. que encontrando na devassa 
remettida por V. Ex. e carta de oflicio escripta ao ouvidor 
dessa comarca de Villa Rica com data de 20 de Setembro 
de 1789, que se acha á fl. 143 da mesma devassa, que 
V. Ex. tinha notado na devassa tirada pelo desembargador 
José Pedro Machado Coelho Torres, algumas circum- 
stancias que deixaram de examinar-se com todo o 
escrupulo e miudeza: nem posso deixar de admirar- 
me de que indo o mesmo ministro receber as ins- 
trucções de V. Ex., unico fim para que o mandei a essa 
capitania, V. Ex. lh'as não deua este respeito; nem 
devo satisfazer-me sem dar todo o remedio áquella falta. 
Pelo que sou obrigado a recommendar a;V. Ex. por ser- 
viço de Sua Magestade, que me declare com toda a 
individuação e clareza quaes são aquellas circumstan- 
cias, que deixaram de examinar-se com todo o escrupulo 
e miudeza, para eu pôr todas as providencias para 
supprir semelhante defeito que me dá o maior cuidado, 
como pede materia tão importante; no que V. Ex. fará 
grande serviço á mesma senhora, e eu terei muito que lhe 


agradecer. 


Deus guarde a V. Ex. Rio, 26 de Abril de 1790. — Luiz 
de Vasconcellos e Sousa. —Sr. visconde de Barbacena. 
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CONTA DE TEREM CHEGADO ALGUNS PRESOS DE MINAS DEPOIS DA 
VINDA DO CHANCELLER, E D'OUTROS MAIS QUE DE NOVO SE 
ESPERAVAM. 


Tlm. e Exm. Sr.— Já dei parte a V. Ex. de que tinham 
chegado depois da vinda do chanceller alguns presos, que 
ainda se achavam em Minas, e que se mandou separar a 
culpa dos ecclesiasticos, do traslado da qual dependia o 
mais progresso da diligencia. Agora me entregou 0 chan- 
celler dois officios, um para o ouvidor de S. Paulo prender 
em Taubaté, da sua comarca, Claro José da Motta, sobrinho 
do vigario da villa de S. José; e outro para o Manitti, novo 
intendente nomeado de Villa Rica, prender e conduzir aqui 
os réos, o coronel José Ayres Gomes, o capitão Vicente 
Vieira da Motta, o capitão José de Rezende Costa, e seu 
filho do mesmo nome, e o padre Manoel Rodrigues da 
Costa; fazendo vir tambem juntamente comsigo para serem 
ouvidos o mestre de campo Ignacio Corrêa Pamplona e o 
tenente-coronel Basilio de Brito Malheiro: eu remetli estes 
oflicios aos respectivos governadores bem recommendados 
da prompta expedição; porque dºesta tambem fica agora 
dependendo o adiantamento do processo dos réos. 

Deus guarde a V. Ex. Rio de Janeiro, 19 de Abril de 
1791. — Conde de Rezende. —Sr. Martinho de Mello e Castro. 


DANDO CONTA DO ACERTO COM QUE O CONSELHEIRO E CHANCEL= 
LER DESEMPENHOU A COMMISSÃO QUE LHE FOI INCUMBIDA DA 
CONJURAÇÃO DE MINAS. 


llm. e Exm. Sr. —Ainda que não presidisse na relação 
desta cidade as ultimas conferencias que decidiram as 
sentenças dos réos da conjuração premeditada na capitania 
de Minas-Geraes, eu louvaria com ingenuidade as distinctas 
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luzes e relevante talento do desembargador conselheiro e 
chanceller da relação, quando se fizesse publico o seu 
acerto; porém, como na minha presença se trataram os 
negocios mais graves deste assumpto, fiquei ainda mais 
capacitado que este distincto magistrado tem a fortuna de 
ornar o seu caracter com litteratura, imparcialidade e 
rectidão ; fundamentos estes que fazem indubitavel a 
honra e o nascimento. As minhas vozes concordam com 
os factos referidos, e com o conceito que juntamente elle 
terá merecido a V. Ex. 
Deus guarde a V. Ex. —Rio de Janeiro, 29 de Maio de 
1792,-—Conde de Rezende. —Sr; Martinho de Mello e Castro. 


DANDO CONTA DE SE TEREM SENTENCIADO E EXECUTADO AS 
SENTENÇAS DOS REOS DE MINAS 


Ulm. e Exm. Sr. —No dia 18 de Abril, em conferencia 
que durou até as duas horas da noite, foram sentenciados 
em relação os réos da conjuração de Minas-Geraes. Sus- 
tentaram os juizes os seus votos até a decisão dos segundos 
embargos ; e sendo então apresentada na mesa a carta ré- 
gia de 15 de Outubro de 1790 julgaram sómente o réo 
Joaquim José da Silva Xavier em execução da pena ul- 
tima, que mandei executar. Como o chanceller remette o 
traslado de todo o processo summario, por evitar extensão 
não repito a mudança e ultima decisão, que pela dita 
carta régia houve nos degredos, para os quaes em seu cum- 
primento se vão expedindo os réos á medida que se offe - 
rece occasião de embarcações ; e já fiz partir para Angola 
os quatro réos Ignacio José de Alvarenga, Francisco An- 
tonio de Oliveira Lopes, José Alves Maciel e Luiz Vaz de 
Toledo Piza, e para Moçambique e Rio de Sena, pelo na- 
vio da India Nossa Senhora da Conceição Princeza de Por- 
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tugal, os sete réos Thomaz Antonio Gonzaga, José Ayres 
Gomes, Vicente Vieira da Motta, João da Costa Rodrigues, 
Antonio de Oliveira Lopes, Victoriano Gonçalves Velloso e 
Salvador Carvalho Gurgel. 

Deus guarde a Y. Ex. —Rio de Janeiro, 29 de Maio 
de 1792. —Conde de Rezende. —Sr. Martinho de Mello e 
Castro. 


DANDO CONTA DE REMETTER NA FRAGATA OS RÉOS DA CONJU- 
RAÇÃO DE MINAS, QUE DEVEM PASSAR A LISBOA. 


Ilm. e Exm. Sr. —Na fragata denominada Golfinho, de 


que é commandante o capitão de mar e guerra Manoel da 


Cunha Souto-Maior, remetto os ecclesiasticos Carlos Corrêa 
de Toledo, Luiz Vieira da Silva, José de Oliveira Rolim, 
Manoel Rodrgues da Costa e José Lopes de Oliveira, réos 
da conjuração da capitania de Minas-Greraes, em obser- 
vancia da carta régia de 15 de Outubro de 1790, que deter- 
mina elles sejam conduzidos a essa córte, e juntamente 
as suas sentenças para Sua Magestade decidir o que fôr ser- 
vido. 

Igualmente faço embarcar na mesma fragata os réos da 
referida conjuração José de Rezende Costa, e seu filho do 
mesmo nome, o Domingos Vidal Barbosa e João Dias da 
Motta, sentenciados a degredo para Cabo Verde, e mais 
ilhas adjacontes; porque, não sendo praticavel a navegação 
Veste para aquelle porto, só pela via de Lisboa poderão 
ser transportados aos seus destinos, 

Deus guarde a V. Ex. Rio de Janeiro, 5 de Junho de 
1792. —Conde de Rezende. —Sr. Martinho de Mello e Castro. 
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CORRESPONDENCIA OFFICIAL 


DO VICE REI CONDE DE REZENDE 
com a côrte de Lisbda a cerca de um projecto de revolução 


( Extrahida do Archivo Publico ) 


OFFICIO RELATIVO A UMA GARTA ANONYMA DIRIGIDA AO JUIZ DE 
FÓRA BALTHAZAR DA SILVA LISBOA 


Cópia. — Ilm, e Exm. Sr. — Tendo-se o juiz de fóra 
desta cidade Balthazar da Silva Lisboa denunciado, com a 
carta anonyma que vai junta aos autos, a qual diz ter rece- 
bido da mão de Jeronymo Teixeira Lobo, negociante 
d'esta cidade, entre outras vindas dºessa côrte pelo capitão 
do navio Pedra, o mesmo temerario e sedicioso objecto 
da conjuração de Minas-Geraes, assentei com o chanceller 
dosta relação em que, usando da jurisdicção que Sua Ma- 
gestade me conferiu e ao mesmo chanceler pela carta 
régia de 17 de Julho de 1790 expedida contra os réos 
d'aquella conjuração, entrasse o dito ministro com os 
mesmos escrivães da outra diligencia, os quaes novamente 
me propôz, e lhe approvei, em um muito exacto e rigo- 
roso exame, afim de se vir no conhecimento verdadeiro, 
ou ainda indiciario do autor de tão pessima carta. A todos 
os que se dizia terem tido parte na entrega da dita carta 
fez o chanceller as perguntas que os poderiam convencer 
de sabedores do autor d'ella, e cumplices do mesmo delicto, 
ou dar conhecimento ou indicio de quem a tivesse remet- 
tido, e ainda aquelles por cujas mãos se achou terem 
passado as cartas do juiz de fóra, tiradas do sacco das 
cartas do navio, os quaes podessem avançar alguma idéa 
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d'quelle descobrimento, fazendo-se as competentes acarea- 
ções, conservando entretanto em segredo Jeronymo Tei- 
xeira Lobo, e o capitão do navio,de quem aquelle tinha re- 
cebido as cartas vindas de Lisboa, para dar ao juiz de fóra 
seu vizinho ; levando o mesmo chanceller a exploração ao 
ponto de fazer tambem acareação ao dito Jeronymo Tei- 
xeira Lobo, com o juiz de fóra, na parteem que se não 
ajustava bem a denuncia de um com as respostas do outro ; 


conferindo o papel ordinario, que para seu uso tinha cada 


um em sua casa, e fazendo exames com escrivães e ta- 
belliães na letra da carta, com aquella cautela com que se 
deve prevenir o publico, afim de que nem ao menos se 
* possam conceber tão precipitadas cogitações. Mas, como 
n'aquelles exames nem o capitão do navio nem Jeronymo 
Teixeira Lobo ficaram convencidos, ou indiciados, com o 
parecer do chanceller,os mandei soltar. Porém, tendo eu em 
muito menos o odioso principio com que o perverso autor 
da carta anonyma se lembrava entrar na execução do seu 
sedicioso detalhe, na parte que me poderia vir a ser fatal, 
me parece comtudo muito consideravel no mais que toca 
à segurança do Estado, porque fosse aquella carta lem- 
brança do juiz de fóra, aproveitando-se de tão extrava- 
gante loucura, dictada pela sua fantasia, tomo um meio de 
so reconciliar commigo, depois das faltas de subordinação e 
de respeito ao lugar que occupo, e tambem ao da minha 
propria pessoa, como tem praticado, ou para que, posto elle 
nestas circumstancias, a sua apparente fidelidade mere- 
cesse a contemplação de Sua Magestade, ou fosse porque 
outro effectivo autor da dita carta ainda sem ignorar o sys- 
tema politico da successão dos governos da America se 
persuadisse que o dito juiz de fóra entraria mais facil- 
mente nas suas perversas intenções por ser natural da Ame- 
rica, inquieto, pouco subordinado e inconstante, e teria 


160 Sp 


E E E 0 a se. o Do O O 


— 987 — 


como presidente da camara commodidade de o auxiliar; 
ou fosse ainda pelo contemplar com caracter de ser ludi- 
briado de tão escandalosa maneira, que até semelhante 
lembrança fazendo-se publica é perniciosa ao Estado: 
qualquer destes motivos que se presuma, me parecia con- 
veniente ao serviço de Sua Magestade, e segurança d'estes 
seus Estados, que ao menos fosse logo rendido este mi- 
nistro ; porque este procedimento faria conter em mais 
temor qualquer outra cogitação de semelhante natureza, e 
acautelar um tal conceito, como mereceu o dito juiz de 
fóra por qualquer lado que se haja de considerar. De- 
morei a remessa destes autos, porque na occasião em que 
ficaram concluidos chegou a carta régia para o chanceller 
se poder recolher a essa côrte,e os reservei para os remetter 
por elle. 

Deus guarde a V. Ex. —Rio de Janeiro, 3 de Maio de 
1794. —Conde de Rezende. — Sr. Martinho de Mello e Castro. 


TRASLADO DA CARTA QUE AO DESEMBARGADOR CONSELHEIRO 
SEBASTIÃO XAVIER DE VASCONCELLOS COUTINHO ENTREGOU 
O JU:Z DE FÓRA D'ESTA CIDADE, O DESEMBARGADOR BALTHAZAR 
DA SILVA LISBOA, A QUAL ENTRE OUTRAS COMO VINDAS PARA. 
ELLE JUIZ DE FÓRA, LHE HAVIA ENTREGUE O CAPITÃO: 
JERONYMO TEIXEIRA LOBO QUE AS HAVIA RECEBIDO A BORDO 
DO NAVIO — PEDRA — VINDO DE LISBOA. 


Amigo. — Querendo expôr-te os meus cuidados neces» 
sito da tua attenção e philosophia; se pensais como 
tal e qual eu unicamente considero n'esse paiz capaz 
duma empreza de maior gloria; eu estou só, com outro 
não consultei, communico-te a minha lembrança e a faci- 
lidade d'esse paiz, a liberdade da patria; e para a conse- 
guir o unico meio— tereis lido as gazetas, e tereis ouvido 
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dizer, como os homens a abraçam? Os francezes a intro- 
duziram na America Ingleza com pouco custo, e logo a 
tomaram para si com tanto afinco e felicidade, que hoje 
dão leis ao mundo: a Inglaterra, a Hollanda, a Prussia, e o 
Imperio não lhe encontram os progressos; e por toda a 
parte, por onde apparece o nome de liberdade, é adorado, 
e amado o seu estandarte: a Hespanha não se demora, os 
Paizes Baixos não dispararam um só fuzil; a Italia tambem 
vacceilla : tomada Civitavechia pelos francezes, já se enten- 
de e se diz, que o papa se tem retirado aos tumultos de 
Roma: Portugal burro de saloios, pela arreiata ha de ser 
o que elles quizerem ; e o Brasil passará ao captiveiro das 
nações, formando-se nos seus portos de mar colonias 
d'ellas: os inglezes pilharam os dinheiros da Hespanha 
com o nome de se armarem contra a França, e não se 
contentando têm feito tratados de commercio em utilidade 
“da sua nação: a republica franceza já hoje estabelecida 
marcha com 100,000 homens, querendo participar dos 
mesmos interesses: o Mexico, o Perú e o Brasil hão de 
parar em costa da India, se os seus habitantes não 
olharem para si; a soberba tyrannia não vê mais que os 
seus solidos interesses, e ha de accommodar-se com a sua 
fraqueza: amor da patria me transporta, por ella darei a 
vida, e faço voto a Deus de ajudal-a com as minhas for- 
ças; vejo-te unico, e capaz, seo adoptas, de executar O 
meu pensamento: direi o meu adjutorio infallivel e sem 
dificuldade que o encontre; a liberdade do Brasil, e o 
escapar a um novo e mais pesado captiveiro só póde 
succeder-lhe; desta fórma havendo uma mão fiele ligeira 
que tire instantaneamente a vida do vice-rei, ou a um 
dos generaes dos portos do mar; morto este, e salva 
aquella, o senado da camara com o concurso do povo, 
fazendo illudir a ambição dos magnates, e fazendo-os 
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suspeitos, por isso mesmo que de cada um delles se póde 
temer o caso novo e uma rebellião, fazendo espalhar, que 
a fidelidade legitima só está no todo dos cidadãos, deve, 
» digo o senado da camara tomar o governo politico e 
- militar com o nome da Soberana, e com este mesmo enca- 
“minhar todos os seus passos, os quaes sendo assim diri- 
“gidos com pequeno geito, tu, que estaes na cabeça delle, 
podes torcel-o para o caminho que quizeres ; e em quanto 
se dão contas, se prepara navio e se devassa do caso sobre- 
vem mil embaraços, que não podem ter providencia antes 
do anno, e sobrevem as considerações de cada um dos 
individuos, os quaes vendo, e tendo por certo que Portugal 
não póde nem tem 4,000 homens que despegar de si para 
os domar em qualquer revolução ; primeiro os naturaes da 
“capitania, e logo as das outras hãc de seguir o mesmo 
exemplo, e unirem-se para os seus interesses: Eu consi- 
dero este projecto tão facil, que não demoro esta execução 
à semanas ; não o deveis dizer a outra pessoa alguma: — 
Es mão homem e sem discurso, se o desprezas, e o com- 
municas. — À mesma capa que largamos é a que nos deve 
cobrir até seu tempo, que por si mesmo se ha de romper; 
segue-se o meu auxilio que te prometto por tudo que é 
sagrado, durando-me a vida Monsicar animo ; eu só espero 
a noticia de que está principiada a acção com o primeiro 
golpe, e esperai-me antes que as forças portuguezas, com 
k ou 5 fragatas todas com um signal duma grimpa en- 
carnada no mastaréo da gata em vosso auxilio: Amigo 
infallivel. » - 

E não se continha mais na dita carta que por traslado 
por mim extrahido, e conferido com o ouvidor desta 
comarca, se acha nos autos de traslado, a folhas tres, aos 
quaes me reporto, e dos mesmos tirei este traslado por 
ordem vocal do Hlm. e Exm. Sr. conde de Rezende, vice- 
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rei e capitão-general de mar e terra d'este Estado do 
Brasil: Rio de Janeiro, 3 de Abril de 1794: E eu o 
desembargador Francisco Luiz Alves da Rocha, escrivão 
desta diligencia que o escrevi, conferi e assignei. — 


Francisco Luiz Alves da Rocha. 


— CORRESPONDÊNCIA OFFICIAL 


DO VICE-REI CONDE DE REZENDE 


COM A CÔRTE DE LISBÔA ACERCA DA DEVASSA QUE MANDOU 
PROCEDER CONTRA O BACHAREL MARIANNO JOSE? PEREIRA 
DA FONCECA (MARQUEZ DE MARICA'), MANOEL IGNACIO DA 
SILVA ALVARENGA, E OUTROS. 


(Extrahido do Archivo Publico ) 


Nm. e Exm. Sr.— Continuando os motivos do meu 
justo receio a respeito das perniciosas consequencias da 
presente revolução, cuidei eficazmente em um exame es- 
crupulosissimo, ainda que occulto, sobre os juizos que se 
formassem do systema actual de França, não só emquanto 
à liberdade, mas tambem do desprezo com que os mesmos 
francezes têm tratado a verdadeira religião, por serem estes 
dois objectos gravissimos, e consequentemente os mais 
dignos de offerecer por elles as minhas diligencias e to- 
-das as minhas forças. 

O documento n. 1 combina com as minhas anticipadas 
desconfianças, e igualmente prova não ser desacertada 
esta averiguação, até pela escolha que fiz de Diogo Fran- 
cisco Delgado, ajudante de um dos terços auxiliares, ho- 
mem fiel, intelligente, de grande segredo, e zelosissimo 
pelo serviço de Sua Magestade e pelo socego d'este Estado. 
As noticias que de tempos em tempos se me communica- 
yam eram sufficientes para não perder de vista um só mo- 
mento este negocio; mas, segundo o parecer do chanceller 
da relação Antonio Diniz da Cruz e Silva, ainda faltavam 
circumstancias para proceder formalmente contra aquelles 
que só discorressem geralmente nos successos da conjunc- 
tura presente, quando não mostrassem nas mesmas praticas 
inclinação ás erradissimas maximas dos francezes. Estes 
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“conhecimentos difficultosamente se podem conseguir exte- 


riormente, mas ainda assim, eu pela frequencia com que 
tratava este assumpto com o referido ajudante Diogo Fran- 
cisco Delgado,me considerava suficientemente instruido dos 
artigos mais essenciaes e mais temiveis em que se engolfa- 
vam differentes homens d'esta cidade. Primeiramente to- 
mei a deliberação de fazer suspender uma sociedade litte- 
raria creada ha muitos annos, amortecida depois, e mnova- 
mente animada. Em consequencia d'esta minha providente 
ordem, em que desunia os membros da mesma sociedade 
n'aquellas horas que destinavam para as suas sessões, 

horas nocturnas e illimitadas, se veiu denunciar José 
Bernardo da Silveira Frade,amigo de alguns dos socios 
da mesma corporação. Ordenei-lhe escrevesse tudo quanto 
sabia, o jurasse e se assignasse; determinando-lhe ao 
mesmo tempo discorresse livremente sobre as materias 
que na sua presença se tivesse tratado, para m'as repetir 
porque a toda a hora e em toda a occasião eu me achava 
prompto para o ouvir: continuou a communicar-me o que 
consta dos papeis que fazem o documento n. 2, cujos 
originaes entreguei ao chanceller da relação para servirem 
de corpo de delicto à devassa a que já se está procedendo, 
e de que encarreguei o mesmo chanceller, nomeando ao 
mesmo tempo um desembargador da relação para seu es- 
crivão, tendo. mandado prender antes da abertura da 
mesma devassa os réos João Marques Pinto, mestre do 
grego, bacharel Mariano José Pereira da Fonseca, O 
mestre de rhetorica Manoel Ignacio da Silva Alvarenga, o 
medico Jacintho José da Silva, o marceneiro João da 
Silva Antunes, o ourives Antonio Gonçalves de Oliveira, 
Francisco Antonio da Paixão e Francisco Coelho Solano, em 
prisões incommunicaveis,fazendo-se-lhes ao mesmo tempo 
apprehensão em todos os seus papeis e livros, e sequestro 
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em todos os seus bens, de cujas diligencias foram incumbidos 
varios desembargadores d'esta relação. Logo que a devassa se 
conclua a remetterei a V. Ex., não se me offerecendo presen- 
temente mais nada que participe aV. Ex. n'esta materia. 

Deus guarde a V. Ex. —Rio de Janeiro, 29 de Dezembro 
de 1794. —Conde de Rezende. —Sr. Luis Pinto de Sousa. 


Hm. e Exm. Sr.— Em officio escripto na data de 29 de 
Dezembro do anno proximo precedente, communiquei a ' 
Martinho de Mello e Castro ter mandado recolher a prisões 
incommunicaveis oito pessoas moradoras n'ºesta cidade, e 
fazer-lhe apprehensão em todos os seus papeis e livros, 
como tambem sequestro em todos os seus bens, de cujas 
diligencias foram incumbidos varios desembargadores 
desta relação ; participando-lhe ao mesmo tempo ter 
mandado proceder a uma devassa, encarregando esta dili- 
gencia ao desembargador chanceller d'esta relação para se 
conhecer circumstanciadamente o fim a que se dirigiam as 
praticas em que se engolfavam os mesmos homens, se- 
guindo as erradissimas maximas dos francezes nos arLigos 
mais essenciaes e mais temiveis, o que tudo se comprova 
do documento n. 1, que acompanhou o sobredito meu 
officio ; e finalmente se verificou com à denuncia que me 
veiu fazer José Bernardo da Silveira Frade, amigo de al- 
gum dos socios da mesma corporação, que igualmente re” 
metti por documento n. 2; e como presentemente ainda se 
não acha concluida a mesma devassa para a remetter, 
me pareceu pôr na presença de V. Ex. esta noticia, para 
V. Ex. ficar na inteligencia de não ter cabido no tempo 
concluir-se esta averiguação com a formalidade que requer 
um negocio de tanta seriedade. 

Deus guarde a V. Ex.—Rio de Janeiro, 3 de Julho de 
1795.— Conde de Rezende. —Sr. Luiz Pinto de Sousa. 
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Illm. e Exm, Sr.—No officio que V. Ex. me dirigiu com 
data de 17 de Maio do presente anno me participa V. Ex- 
que Sua Magestade é servida, que a devassa a que se pro” 
cedeu contra algumas pessoas mal intencionadas, que sus- 
tentavam em varios lugares publicos e particulares pro- 
posições oppostas aos governos monarchicos, e que se en- 
caminhavam, ou ao menos pareciam encaminhar-se a 
semear e propagar entre estes povos os mesmos principios 
que transtornaram a monarchia franceza, fosse sentenciada 
nesta relação. E querendo eu dar a execução esta real re- 
solução me vi precisado a suspendêl-a pela consideração 
que passo a expôr a V. Ex. Nºesta relação se acha actual- 
mente um lugar como vago, pois que o desembargador José 
Martins da Costa, que o servia se acha inteiramente inha- 
bilitado para isso, por estar totalmente inficcionado da en- 
fermidade a que n'este paiz dão o nome de morféa, e em 
consequencia da mesma em uma completa surdez : razões 
por que, e por sera dita enfermidade contagiosa, me pa- 
receu ha tempos dispensal-o do serviço da relação, de que 
já dei parte a Sua Magestade; e vindo a restar sómente nove 
desembargadores com o chanceller, de cujo numero se 
deve tirar o desembargador João Manoel Guerreiro, que 
serve de escrivão na mesma devassa, apenas restam fóra 
dos seis juizes principaes dois ministros para uma ronda, 
circumstancias em que podia verificar-se o caso de se não 
poder vencer a condemnação ou absolvição de alguns dos 
réos. O que parlicipo a V. Ex. para que o ponha na pre- 
sença de Sua Magestade, afim da mesma senhora prevenir 
este acontecimento com a providencia que lhe parecer 
mais adequada, 


Deus guarde a V. Ex. —Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 
1795. Code de Rezennde. —Sr. Luiz Pinto de Sousa. 
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CORRESPONDÊNCIA OPFICIAL 


DO VICE-REI CONDE DE REZENDE 


COM A CÔRTE DE PORTUGAL ACERCA DA FREQUENCIA NO PORTO 
DO RIO DE JANEIRO,DE NAVIOS DE GUERRA INGLEZES. 


(Extrahida do Arethivo Publico ) 


Tim. e Exm. Sr. —Pelos exames feitos nos navios inglezes, 
que entraram n'ºeste porto, dirigidos em outro tempo ao 
Sr. Martinho de Mello, como pelos que agora tenho a honra 
de remetter a Y. Ex., se conhece bem o quanto aquella 
nação frequenta o porto desta cidade, e sempre com causas 
attendiveis, quando fôssem legitimas como faltas d'agua, 
refrescos, frutas e hortaliças, de gado e aves, e de con- 
certos nos navios. 

Em consequencia das precisões que allegam, se procede 
a uma averiguação do tempo justo para reparo do navio, 
calculando-se na mesma occasião, e sem differença no- 
tavel, pelo infinito uso de tratar esta qualidade de negocio, 
os dias que se lhe devem permittir para se refazerem das 
necessidades que allegam ; formalisando-se um auto judi- 
cial, do qual se extrahe uma sentença, que assigno; € é in- 
timada pelo ministro encarregado por mim da diligencia, 
ficando o commandante ou capitão do navio obrigado a 
cumpril-a, sujeitando-se, quando o não faça, á pena que 
lhe impõe a mesma sentença. 

Em primeiro lugar os debates que Os mencionados com- 
mandantes têm tido, quando se trata dºesta solemnidade, 
são immensos, e sempre indecorosos e offensivos á inamu- 
nidade das reaes ordens, ao caracter do ministro, e ao res- 
peito que merece a assignatura do vice-rei; quando esta 
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lhe deveria servir de preceito para escreverem o seu nome 
no lugar competente; comtudo, persuadidos amigavelmente 
de infinitos factos acontecidos pela sua mesma nação, com 
ofliciaes de maior graduação, se deixam convencer mais dos 
exemplos alheios, do que da sua propria razão, cuja qua- 
lidade raras vezes os illumina e os guia pelos caminhos da 
attenção e do respeito, como o pretendo provar a V. Ex. 
com as seguintes noticias. E” da pratica n'este paiz expe- 
direm-se rondas commandadas por ofliciaes, logo que os 
navios ou embarcações de guerra tenham fundeado, para 
embaraçarem que a gente que compõe a guarnição ou tri- 
polação possa vir á terra, assim como tambem para evitar 
que as embarcações miudas d'esta cidade vão tratar ne- 
negociações,ou que por correspondencias anteriores com ne- 
gociantes d'esta praça, capacissimos alguns de fazerem seihe- 
lhantes negociações, se recebam a bordo alguns volumes, e 
se passem e façam engrossar maiso abominavel contrabando, 
tão crescido n'esta cidade, como disputado por mim com uma 
fragata e duas lanchas na costa do sul e do norte. Depois, 
tratando-se de defferir as pretenções dos commandantes, 
no caso d'elles se conformarem com as leis do Estado, 
como acima tive a honra de referir a V. Ex., se lhes per- 
mitte licença para virem á terra tratar das dependencias 
que os obrigaram a fazer a arribada, porém com a segu- 
rança de uma sentinella armada, que do corpo da ronda o 
oflicial tem obrigação de mandar metter no bote em que 
elles se conduzem para esta cidade, achando-se promptos 
ao desembarque ofliciaes inferiores dos regimentos de in- 
fanteria, que são inseparaveis d'elles até os conduzirem a 
horas de Ave-Marias ao lugar em que devem embarcar 
para voltarem aos seus navios. 

Esta necessaria providencia não evita os males que evi- 
dentemente causam os inglezes n'esta cidade, antes os po- 


— 297 — 


derá augmentar quando os mesmos ofliciaes inferiores 
sejam tão infieis, que pelos seus interesses proprios lhes 
facilitem mais os meios de conseguirem uma segura nego- 
ciação com os moradores da cidade, na certeza de serem au- 
xiliados por aquelles mesmos que os deviam denunciar; 
porém, como em todas as classes ou corporações se en- 
contram homens honrados pelo seu desinteresse e pela 
* observancia que sabem dar ás ordens superiores, póde ser 
que o acaso tenha destinado alguns destes inferiores a 
fazerem uma formal opposição ás aillicitas negociações, 
como ainda não ha muito tempo aconteceu. 

O pouco caso que fazem d'estas providencias a cada 
passo se descobre, pelo insolente modo com que illudem 
e deixam de observar aquellas mesmas praticas, que ajboa 
policia e a sua utilidade têm feito que se julguem neces- 
sarias; porque, sendo costume fazêl-os acompanhar por um 
ou mais officiaes inferiores, já para evitarem que os in- 
glezes negociem, se embebedem, desertem, ou deixem de 
se recolher ás horas determinadas, já para que não reco- 
nheçam algumas fortalezas ou lugares dominantes; elles, 
para se libertarem d'esta que julgam oppressão, logo que 
chegam ás esquinas das ruas separam-se para differentes 
partes, não ficando ao official inferior que os acompanha 
outro recurso que de seguir ao maior numero, emquanto 
os que ficam não fazem o mesmo; procedendo d'aqui todas 
as desordens que se procuram evitar por meio desta pro- 
videncia. 

O mesmo praticam com o official que se conserva de 
ronda ao navio; porque, bavendo ordem para que nenhuma 
embarcação pequena venha para terra sem chegar ao es- 
caler em que está o official, para metter uma sentinella 
armada, que os acompanhe até o lugar do desembarque 
que lhes está determinado, tem muitas vezes succedido 
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não quererem chegar a recebêl-a, insultando aos officiaes 
e ás mesmas sentinellas que se lhes destinam ; e outras ve- 
zes ajustam-se a sahir de bordo ao mesmo tempo em duas 
embarcações, e tomando cada uma seu differente rumo, dei- 
xam o official indeciso na escolha do partido que ha de 
seguir; e com esta publica irrisão desembarcam em diffe- 
rentes partes, ou para se divertirem ou talvez para exa” 
minarem cireumstancias que lhes deviam ser oceultas. 
Para remediar em parte estas absolutas, achando-se ha 
tres mezes sete embarcações n'este porto, vi-me na obriga- 
ção de destacar patrulhas, que rondassem toda a marinha» 
e não poucas vezes sahiram ao encontro dos que intenta- 
vam fazer desembarques. 

Este comportamento, tanto mais reprehensivel, quanto 
mais civilisada se julga esta nação me pareceu conveniente 
manifestal-o a V. Ex., para que fique na certeza do prejuizo 
que causa n'este porto,e da pouca attenção que lhe merece 
a observancia das ordens concernentes ao serviço de Sua 
Magestade. 

Deus guarde a V. Ex. —Rio de Janeiro, 5 de Novem- 
bro de 1795.—Conde de Rezende. —Sr. Luiz Pinto 
de Sousa. 


DOCUMENTOS 


SOBRE A PERDA DO RIO GRANDE DE S. PEDRO 


(Extrahidos do Archiyo Publico) 


AVISO QUE MANDARAM OS SRS. GOVERNADORES INTERINOS SOBRE 
A PERDA DO RIO-GRANDE, PARA A CÓRTE, PELA BAHIA E 
PERNAMBUCO, EM 22 DE JUNHO DE 1763. 


Hlm. e Exm. Sr.— Depois de havermos dado conta a 
V. Ex. da perda da praça da nova colonia do Sacramento, 
se offerece a presente occasião, em que a daremos do 
mais que tem occorrido, sem embargo de o fazermos 
mais circumstanciadamente, e com documentos, por uma 
embarcação, que fica a partir para as Ilhas. 

Havendo tomado o general hespanhol posse da praça da 
Colonia, esteve por algum tempo suspenso na continuação 
da guerra, no qual receiando nós que, como victorioso, 
emprehendesse o atacar a villa do Rio-Grande de 8. Pedro, 
adiantámos ao governador d'aquelle districto e ao coronel 
de dragões Thomaz Luiz Osorio (que se achava na fron- 
teira com mais de 1,090 homens pagos, e das ordenanças) 

“as ordens, que nos pareceram mais conformes ao tempo, 
ás forças o proporcionadas áquellas campanhas, as quaes 
foram approvadas por quatro coroneis, que se achavam 
presentes, nos quaes entrava D. Miguel Angelo de Blasco 
e Paschoal de Azevedo. Ao primeiro que passasse à ar- 
tilheria, munições e viveres, e ainda o povo ao lado 
do norte d'aquelle largo rio, antes de o chegar a invadir 
o general hespanhol, e que levantasse n'elle trincheiras, 
e cavalgasso artilheria, para defender que os castelhanos 
o não ganhassem, caso de entrarem à dita villa, que, se de 
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sua natureza era indefensavel, e que as suas prevenções se 
deviam regular pelos avisos que lhe fizesse o dito coronel 
de dragões. A este se ordenou que, sendo a fortaleza que 
n'aquella fronteira se havia erigido sufliciente para resistir 
ás forças das tropas castelhanas, a defendesse; porém que, 
no caso de ver que aquelle poder era desproporcionado ao 
seu,seria prudente acordo não só salvar o que alli havia per- 
tencente á fazenda real, mas ainda retirar-se com a tropa 
do seu commando, para vir ganhar o sobredito lado do 
norte, onde já acharia o povo e tropa que havia no Rio 
Grande, e se lhe apontavam os meios para o fazer a tempo, 
e com decencia; o que assim resolvêmos, por estarmos 
certos seria mui difficultoso o poder se sustentar n'aquelle 
posto; e que, ainda que o emprehendesse, e o podesse con- 
seguir, lhe ficavam todos os soccorros cortados, e sendo os 
inimigos senhores da campanha, até a mesma retirada 
depois lhe era impossivel, tendo Sua Magestade o prejuizo 
de perder aquella tropa, de que tanto carecia, para sus- 
tentar o lado do norte, tão importante, pois d'elle depen- 
dia a conservação de 40 leguas de estancia de gado do 
dito senhor, e mais de oitenta e tantas estancias de mora- 
dores, até o Rio-Pardo, e a segurança do caminho que 
vai até a ilha de Santa Catharina. 

Nem o governador nem o ditô coronel fizeram caso das 
ditas instrucções, nem preveniram com alguma das que 
se lhes ordenava. 

Com effeito no dia 13 de Abril se acampou o general 
hespanhol á vista da dita fortaleza, dizem que com um 
corpo de 3,000 homens, e sem mais resistencia ou oppo- 
sição no dia seguinte se entregou o dito coronel com | 
700 homens, e todos os officiaes prisioneiros de guerra, 
com todas as munições e artilheria. O resto da gente, 
com que estava se retirou em desordem para o Rio- 
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Grande, entro os quaes marchavam 80 dragões comman- 
dados por dois cabos de esquadra ; e sendo seguidos por 
400 hespanhões, nunca estes se atreveram a atacal-os, e 
pretendendo fazel-o em passo de rio, com uma descarga; 
lhe fizeram os nossos voltar caras; do que se deixa ver 
que o dito coronel tambem se poderia retirar á vista do 
inimigo com a espada na mão, e não ficar prisio- 
neiro. 

O forte de S. Miguel erigido na mesma fronteira se acha- 
va commandado por um capitão de granadeiros d'um dos 
regimentos d'esta cidade, com 30 e tantos homens de 
guarnição ; temos a noticia que se defendeu com bastante 
ruina dos inimigos, porém ignoramos o fim que teve. 

Chegada a noticia á villa do Rio-Grande, como o gover- 
nador não havia providenciado cousa alguma das que se 
lhe haviam ordenado, tudo foi confusão, e só cuidou O 
povo em desamparar a villa, uns passando ao lado do 
norte, e outros á duas embarcações, que estavam n'aquelle 
porto, deixando todos os seus bens nas mãos dos inimi- 
gos, que logo occuparam, e saquearam a villa. O governa- 
dor antes d'elles chegarem mostrou á camara e povo as 
instrucções que lhe haviamos mandado ; porém, como já 
não era tempo de as pôr em execução, só serviram de se 
queixarem ao dito governador as não haver cumprido, e 
de lhe perderem o respeito com algumas palavras inju- 
riosas ; e passaria a mais, se não fosse a molestia que pa- 
decia. Nada se salvou do muito que havia nos armazens 
de Sua Magestade de artilheria, munições e viveres. 

Ainda a este tempo era conveniente conservar-se o 
governador ao lado do norte, fazendo ajuntar o povo e 
tropa, que andavam dispersos, para sustentar aquelle 
lugar, emquanto não fosse soccorrido; porém até para 
isto faltou o accordo, e, desamparando aquelle posto, 
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marchou o governador ao districto de Viamão, confim do 
seu governo, d'onde nos deu conta do succedido. 

Logo 0 governador da ilha de Santa Catharina Francisco 
Antonio Cardoso de Menezes nos representou, que, depois 
de terem os castelhanos ganhado o Rio-Grande, se dizia 
vinham atacar aquella ilha por terra e por mar, e sem em- 
bargo de lhe termos mandado os soccorros que cabiam 
na possibilidade, os reforçamos logo com a fragata ingleza, 
que aqui se achava, e seis embarcações com 300 sol- 
dados infantes, em cujo numero se incluiam 90 gra- 
nadeiros, e assim mais bastantes munições de guerra € 
boca, e dinheiro para pagamento-da tropa. 

Ultimamente nos chegou outro aviso de que já o inimigo 
havia passado ao lado do norte do Rio-Grande; porém 
esta noticia ainda carece de confirmação, por se nos dizer 
de Viamão marchára alguma gente nossa a postar-se 
n'aquella paragem com o fim de embaraçar o passo, o que 
sendo assim, se chegassem a tempo, teriam os castelhanos 
grandes dificuldades para o ganhar. Comtudo sempre 
mandámos as ordens e providencias, munições e dinhei- 
ro, para servirem caso de que o inimigo não tenha pene- 
trado a campanha d'aquelle lado do norte, para Viamão 
e Rio-Pardo. 

Com este soccorro remettômos ao dito governador de 
Santa Catharina o decreto pelo qual Sua Magestade man- 
dou fazer a publicação da paz, para que mandasse pro- 
tostar ao general hespanhol suspendesse as hostilidades 
da guerra, o que tudo pomos na presença de V. Ex. para 
fazer presente a Sua Magestade. 

Deus guarde a V. Ex. —Rio de Janeiro, 22 de Junho 
de 1763. —llIm. e Exm. Sr. Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado. — Fr, bispo do Rio de Janeiro. — João Alberto 
de Castelbranco, —José Fernandes Pinto Alpoim, 
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CARTAS QUE ESCREVERAM OS GOVERNADORES INTERINOS AO CON- 
SELHO ULTRAMARINO PELO AVISO QUE EXPEDIRAM PARA A 
CORTE SOBRE A PERDA DO RIO-GRANDE, CUJA 2º VIA FOI PELO 
FAYAL EM UMA EMBARCAÇÃO, QUE D'ESTE PORTO SAHIU PARA 
A MESMA ILHA EM 26 DE AGOSTO DE 1763, E A 1º VIA PELO 
NAVIO DO ARROZ, QUE FOI EM DIREITURA PARA A CÔRTE EM 6 
DE OUTUBRO DO DITO ANNO. 


Senhor. —Pomos na real presença de Vossa Magestade o 
que tem occorrido em o governo do Rio-Grande de S. Pe- 
dro, e mais quarteis da sua dependencia, depois que os 
hespanhões se senhorearam da praça da Nova Colonia do 
Santissimo Satramento. 

Senhoreada esta pelo general D. Pedro Cevallos, con- 
tinuou os progressos da guerra, dirigindo-os á povoação 
do Rio-Grande de S. Pedro, onde naturalmente havia de 
descarregar o golpe. Com anticipação prevenimos os 
meios da sua defensa, para a qual se adiantou o coronel 
de dragões Thomaz Luiz Osorio com a maior parte do seu 
regimento, as companhias de infantaria, e outras de pai- 
sanos, que ao todo passavam de 1,000 homens, para um 
“sitio pouco avançado da raya, chamado Castillos Pequenos, 
onde principiou, depois de declarada a guerra a levantar 
uma fortaleza, para dºella embaraçar a entrada do inimigo 
n'aquelle estabelecimento. 

Em 16 de Janeiro do presente anno, conhecendo nós 
“ ser O paiz uma campanha aberta, e destituida de sitio a 
proposito, para fazer com vantagem opposição ao inimigo, 
mandamos ao dito coronel e ao governador do Rio-Grande 
Ignacio Eloy de Madureira as instrucções do que deviam 
obrar, que em summa eram que o dito governador pas- 
sasse com antecedencia a artilheria, munições e viveres ao 
lado do norte do Rio-Grande, e que n'elle se cobrisse com 
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uma trincheira, e lhe montasse a artilheria que podesse, 
para d'ella defender aos inimigos a passagem d'aquelle - 
largo rio, e evacuasse a villa a tempo; que no caso de ser 
entrada pelos inimigos não achassem estes cousa alguma 
de que se podessem utilisar, não só da que pertencia e 
a fazenda de Vossa Magestade, mas nem ainda da dos seus 
vassallos. 

Ao coronel de dragões, que, prevendo que a força, com 
que o inimigo a vinha atacar, era mui desproporcionada á 
com que se achava, se não seguiria utilidade alguma ao 
serviço de Vossa Magestade o sacrificar-se e a toda a tropa 
do seu commando, deixando-a ou morta, ou prisioneira ; 
antes seria util fazer uma honrosa retirada, salvando tudo 
o que pudesse, até se vir encorporar com o governador 
no lado do Norte, o qual se devia defender com o maior 
vigor, pois cobria Viamão, Rio-Pardo e ilha de S. Catha- 
rina, ea Serra por onde se viaja para as Minas, e a am- 
bos se apontaram os meios, para operarem a tempo pro- 
prio. 

Com data de 20 de Abril recebêmos aviso do governa- 
dor do Rio-Grande, de que com effeito os inimigos estavam 
á Vista da sobredita fortaleza de Castillos Pequenos, e que 
0 dito coronel lhe participava, visto o estado em que se 
achava, não teria outro remedio que sujeitar-se ás leis da 
guerra; 0 que fez no segundo dia, em que os hespanhões 
a camparam á vista da dita fortaleza, sem estes despenderem 
um tiro de fuzil, entregando-se prisioneiro com perto de 
700 pessoas, e todos os ofliciaes que o acompanhavam. 

Nem este coronel, nem o governador do Rio-(Grande, 
executaram as ordens que lhes tinhamos mandado, do que 
succedeu (logo que na dita villa souberam da entrega da 
fortaleza) tal confusão no gavernador e povo, que com a 
maior desordem abandonaram os seus haveres, passando- 
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se uns ao lado do Norte, e outros embarcando-se em suas 
embarcações, que estavam surtas n'aquelle porto, que na- 
vegaram carregadas de gente ao d'esta cidade; e ao mesmo 
tempo entraram na villa 200 e tantos dragões, dos que se 
retiraram da fortaleza, fazendo ainda maiores hostilidades 
do que poderiam fazer os inimigos. 

E devendo o governador ainda a este tempo conser- 
var-se na guarda do Norte, para dºella impedir a passagem 
ao inimigo, juntando n'aquelle lugar o povo, deixou ao 
desamparo posto tão importante, emarchou a Viamão, de 
donde nos deu conta do succedido : sem embargo de tudo, 
sempre continuámos com os soccorros, sendo o ultimo de 
seis embarcações, cobertas pelo corsario de guerra inglez, 
que aqui se achava; tres armadas tambem em guerra, 
e tres de transporte, nas quaes embarcámos 300 soldados; 
em cujo numero se incluiam 90 granadeiros, e ao mesmo 
tempo remettêmos dinheiro, munições e viveres,com as OT- 
dens que se deviam seguir, para a continuação da guerra. 

E como ao dito governador Ignacio Eloy a tropa e pai- 
sanos haviam perdido já o respeito, por causa de não dar 
a tempo a execução ás instrucções que lhe haviamos diri- 
gido. e que a grande molestia, que actualmente padece, O 
impossibilitava a dar os promptos expedientes, de que 
carecia uma guerra, resolvêmos, que elle se retirasse á ilha 
de Santa Catharina a cuidar da sua saude, e mandámos 
tomar a governo do que ainda estava por nós ao tenente- 
coronel de dragões Francisco Barreto Pereira Pinto, que se 
achava commandando o quartel do Rio-Pardo. 

Este tenente-coronel na duração da guerra teve duas 
occasiões de victoria; à primeira mandando atacar nos 
campos das aldêas do Uruguay um reducto, que comman- 
dava um capitão de infantaria hespanhol com bastantes 
soldados e indios, enão só os desalojou, como lhes ga- 
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nhou a artilheria, munições e viveres, uma grande por- 
ção de gado e cavallos, e trouxe prisioneiros alguns offi- 
ciaes, e um padre da companhia, que falleceu de uma 
ferida que recebeu no choque ; a segunda a de mi 
surprender uma aldêa das do mesmo rio Uruguay, da 
qual se conduziram 700 e tantos indios, bastante gado e 
cavallos, e mais cousas que n'ella havia, e outro padre da 
companhia prisioneiro, que se acha no mosteiro de 
S. Bento dºesta cidade. 

Com a chegada da noticia da paz, resolvêmos mandar 
protestar ao general hespanhol suspendesse por esta razão 
as hostilidades da guerra ; e pondo-se por obra esta dili- 
gencia, chegou aviso do dito general com a certeza de que 
as suspendia, por ter ordens da sua côrte para o mesmo 
fim, e com effeito pararam de uma e outra parte. E como 
ainda não recebêmos as ultimas ordens de Vossa Mages- 
tado paraa conclusão do estipulado no tratado de paz 
presentemente concluido, as esperamos, para sabermos 
como devemos obrar. 

Pela secretaria de Estado damos esta mesma conta a 
Vossa Magestade, que circunstanciamos com documentos e 
um mappa de todo o paiz, para maior inteligencia dos 
successos, e das ordens, que destribuimos ao governador, 
e commandante d'aquelle continente. 

A muito alta e poderosa pessoa de Vossa Magestade 
guarde Deus os annos que seus vassallos lhe pedimos. 
Rio de Janeiro 30 de Julho de 1763. — Fr. Bispa do Rio 
de Janeiro, —João Alberto de Castelhranco. 


— José Fer- 
nandes Pinto Alpoim. 
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CARTAS, QUE ESCREVERAM OS GOVERNADORES INTERINOS, A SE- 
CRETARIA DE ESTADO, PELO AVISO QUE EXPEDIRAM PARA A 
CÓRTE,SOBRE A PERDA DO RIO-GRANDE, CUJA 22 VIA FOI PELO 
FAYAL EM UMA EMBARCAÇÃO, QUE D'ESTE PORTO SAHIU PARA 
A MESMA ILHA EM 26 DE AGOSTO DE 1763, E A 1º PELO 
NAVIO DO ARROZ, QUE FOI EM DIREITURA PARA A CÔRTE EM 
6 DE OUTUBRO DO DITO ANNO. 


Him. e Exm, Sr. —Em 22 de Junho do presente anno, 
pela Bahia e Pernambuco, puzemos na presença de V. Ex. 
o que havia occorrido até aquelle tempo no governo do 
Rio-Grande de S. Pedro e mais quarteis da sua depen- 
dencia; mas a brevidade com que expedimos aquelles 
avisos (por não demorarmos as noticias), fez com que fos- 
sem mui resumidas, e sem documentos que as cir- 
cumstanciassem, 0 que resolvemos logo fazer com inteira 
individuação por duas embarcações que ficavam á carga 
para as ilhas do Fayale Madeira; e com esta occasião 
repetimos as mesmos noticias a que ajuntamos os docu- 
- mentos correspondentes c um mappa geographico de 
todo o terreno d'aquelle continente, para maior intelli- 
gencia dos lugares e dos successos, e para se vêr se são 
adaptadas a elle as ordens que distribuimos ao governador 
e commandante dºaquelle dominio, para que V. Ex. ponha 
tudo na real presença de Sua Magestade. 

A cópia n. 1 da carta do coronel de dragões Thomaz 
Luiz Osorio, datada em 14 de Dezembro do anno passado, 
nos conduziu a noticia de que os hespanhóes estavam em 
marcha, e que elle fazia todo o esforço para os rebater : diz 
que os espiritos do governador do Rio-(Gronde, Ignacio 
Eloy de Madureira, estavam amortecidos, e quese havia 
lançado a primeira pedra no fundamento da nova forta- 
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leza, que se erigia em Castillos Pequenos, e pedia soccorros 
para ella. 

Em a do n. 2 do governador do Rio-Grande se lê o feliz 
successo, que tiveram as armas de Sua Magestade, no 
ataque que O commandante do Rio-Pardo, o tenente-co- 
ronel de dragões Francisco Barreto Pereira Pinto, mandou 
fazer ao acampamento e reducto ; que nos campos das Al- 
dêas do Uruguay comímandava um capitão de infantaria 
hespanhol : e debaixo do mesmo numero vai a carta do 
dito tenente-coronel, escripta ao dito governador, e a Te- 
lação dos prisioneiros, e presa que se fez : no numero dos 
prisioneiros entrou um padre da companhia, que falleceu 
de uma ferida que se lhe fez no ataque. 

Na de n. 3 se queixa o coronel de dragões do quanto é 
vagaroso o governador do Rio-Grande em lhe remetter Os 
precisos soceorros: junta o mappa da gente com que se 
acha, e a relação das munições que havia nos armazens 
da trincheira em que se achava ; e pela copia n. 4 expressa 
o dito governador haver-lhe remettido tudo o que o dito 
coronel lhe havia pedido, o que mostra pelas relações que 
juntava. 

Em a cópia n. 3 de 16 de Janeiro do presente anno in- 
cluimos as instrucções, que devia seguir o dito governador 
do Rio-(Grande,no caso de intentarem os hespanhoes atacar 
aquella povoação; e na cópia n. 6 as que ao mesmo tempo 
dirigimos ao coronel de dragões Thomaz Luiz Osorio; e 
para que estas fossem ponderadas com aquella cireum- 
specção que pedia negocio de tal consequencia, chamámos 
os quatro coroneis que aqui se achavam, Paschoal de 
Azevedo, que havia governado aquella villa, D. Miguel 
Angelo de Blasco, José Ignacio de Almeida e Josê Cus- 
todio de Sá e Faria, que todos haviam pisado aquelle ter- 
reno, para dizerem o seu sentir, e inteiramente se confor- 
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maram nos seus pareceres com o expressado nas ditas 
instrucções, e assentaram serem as mais proprias e con- 
ducentes ao bem do real serviço. 

A cópia n.'7 serviu de aviso ao dito governador da re- 
messa que se lhe fazia de 30,00) cruzados, pela ilha de 
Santa Catharina, para pagamento da tropa, e se lhe ordena 
declare em que se consumiram 371 barris de polvora, 
que havia nos armazens d'aquella villa. 

A den. 8 é a que escrevemos ao tenente-coronel de 
dragões Francisco Barreto Pereira Pinto, commandante do 
quartel do Rio-Pardo, na qual o satisfizemos nas diffe- 
renças que teve com o coronel de cavallaria da ordenança 
Felix José Pereira sobre o não lhe obedecer ; e lhe avi- 
sámos remetter 15,000 cruzados, para pagamento da 
tropa e despezas d'aquelle quartel, e que mandavamos re- 
tirar delle o provedor da expedição para a ilha de Santa 
Catharina, por haver fallecido o escrivão de fazenda, que 
n'aquella ilha fazia as suas vezes de provedor, e ao mesmo 
tempo ordenámos ao dito commandante remettesso à esta 
provedoria do Rio de Janeiro o dinheiro hespanhol, que 
se achava n'aquella em pesos dobres. 

Pela de n. 9 se vê o que mandámos de provisões e pe- 
trechos de guerra para o Rio-Grande em 12 de Fevereiro. 

Ema do n. 10 da carta do commandante do Rio-Pardo 
refere este o primeiro ataque que mandou fazer aos hes- 
panhoes nos camposjde Missões, que já vai referido na 
cópia (n. 2), e dá conta do segundo, que mandou fazer em 
o povo novo de Santa Catharina,tambem com felicidade das 
nossas armas, a que ajunta a relação dos prisioneiros, 
entre os quaes um padre da companhia, que já se acha 
p'esta cidade, ea da presa que se fez no dito povo. 

Com data de 8 de Fevereiro é a cópia n. 11 da carta 
que nos escreveu o coronel Thomaz Luiz, a qual junta 
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todas as ordens que havia recebido do Illm. e Exm. conde 
de Bobadella, capitão-general, que foi d'estas capitanias, 
d'esde o tempo em que o mandou destacar do Rio-Pardo, 
onde se achava para a guarda de Chuy: representa serem 
poucos os 30,000 cruzados, que se lhe haviam remet- 
lido, pois mal chegavam para pagamento de cinco mezes ; 
que as tropas estavam sem fardamento ; e sobre as ordens 
que lhe haviamos dirigido, e vão no n. 6, reflexiona não 
concordar o seu parecer com as ditas ordens; pois se não 
devia abandonar o sitio em que se achava postado, em- 
quanto houvesse sangue nas vêas, pelas vantagens que elle 
offerecia: isto mesmo é o que nós lhe ordenavamos nas 
ditas ordens, e só o mandavamos retirar quando as forças 
dos inimigos fossem mais superiores ás suas, por se não 
seguir vantagem alguma ao serviço de Sua Magestade,além 
de se perder o terreno (como se veiu a perder depois das 
asseverações de valor e constancia do dito coronel), per- 
der-se a tropa, que devia servir para defender o lado do 
norte, como lhe ordenavamos nas mesmas ordens. 

Diz que seria facil ao inimigo passar o Rio-Grande ; nós 
o confessamos, se não encontrassem opposição, porém 
achando-a, seria mui diflicultoso, pois entre os pon- 
taes da barra d'onde é mais estreito, tem perto de 600 
braças, e defronte da villa, que éo passo ordinario, tem 
mais de 1,600; e para estas larguras se vadearem ha- 
vendo opposição do lado opposto, teria o inimigo grandes: 
dificuldades que vencer. Propõe na mesma carta que 
se devia demolir o forte de S. Miguel, e erigir outro quatro 
leguas mais distante, para a parte do inimigo: nós já jul - 
gavamos que, perdida a trincheira, estava perdido este 
forte, por lhe ficarem todos os soccorros cortados, e que 
seria affastando mais quatro leguas, para fóra do nosso con- 
unente, ainda que o inimigo não podesse (como elle diz) 
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conduzir ao tal sitio arlilheria,sempre nos podia embaraçar 
os soccorros, e sem elles logo os inimigos seriam senhores 
de tudo. Continúa na dita carta, que por S. Gonçalo não 
poderiam os inimigos atacar com tropas regladas, pelos 
trabalhos e distantes transitos. As distancias não podiam 
embaraçar ao inimigo, porque n'quelles paizes cem leguas 
se não reputam como distancia larga, e é marcha de cinco 
ou seis dias, pelos muitos cavallos com que se fazem as 
jornadas, para mudar quando lhe parece; e os trabalhosos 
transitos que figura até aquelle lugar, são caminhos por 
?onde podem marchar carretas, conhecidos e trilhados 
até pelos portuguezes. Ultimamente pede soccorros, 
armamentos e pretechos, e que se lhe conservem os 60% 
que lhe havia mandado dar por mez o general defunto 
para ajuda da sua subsistencia. 

A den. 12 é cópia da carta do commandante do Rio- 
Pardo de 21 de Fevereiro, em que expressa a falta que tem 
de cavallos; as ordens que o coronel da cavallaria da or- 
denança Felix José Pereira passou ao seu regimento, para 
que não obedecessem ao dito commandante; que remette 
a prata hespanhola que se lhe havia pedido e o padre da 
companhia que se fez prisioneiro; dá noticia de haverem 
chegado áquelle quartel 765 indios das aldêas do Uruguay, 
diz que se achava com pouca gente paraa sua defensa, 
e remette as relações do que havia nos armazens de 
munições e petrechos. 

Na cópia n. 13 expõe o governador do Rio-Grande 
serem poucos os 30,000 cruzados, que lhe mandámos 
para pagamento da tropa,pois mal chegaria a pagar-se-lhe 
seis mezes: representa os grandes gastos, que se faziam 
nas obras da fortaleza da Angustura de Castilhos, as quaes 
julgava inuteis, por poder ser aquella villa atacada por 
outras partes. Rellexiona sobre as instrucções que se 
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jhe mandaram, de passar com tempo tudo à guarda do norte, 
onde se devia entrincheirar (as quaes vão no n. 5), que 
aquellesitio era de arêa movediça ; que não havia n'elle 
agua, nem lenha ; queo rio era muito estreito junto á 
barra; e que por aquelle lugar se havia passado uma tropa 
com cria de animaes. Parece que este governador ignora 
a sciencia militar, nem percebeu o que continham as ins- 
trucções que lhe dirigimos, porque n'ellas lhe não orde- 
navamos, que se fortificasse com alguma praça ou reducto, 
mas só sim que montasse a artilheria que pudesse na 
margem do rio, e a cobrisse com uma trincheira, para de- 
fender a passagem ao inimigo; diz que não havia no 
sitio agua nem lenha; por todo aquelle continente em se 
abrindo um poço (a que chamam cacimba) se acha agua à 
tres palmos de altura, além de que junto á guarda ha um 
pequeno arroio de agua de beber, o que elle não devia 
ignorar ; e lenha ha a suficiente d'aquelle lado, da qual 
gastam os moradores que ali estão situados ; mas, quando 
a não houvesse, como elle era senhor das embarcações, à 
poderia mandar conduzir n'ellas; pois assim se praticava 
na mesma viila, que tambem não tem lenha, e a agua se 
conduzia para ella de perto de meia legua de distancia. O 
argumento de haver passado uma tropa com cria de animaes 
junto á barra nada tem de concludente; porque se um 
fosso estreito e secco em uma fortificação lhe é tão vanta- 
joso para a sua defensa, e custa tanto aos sitiadores a 
passal-o,que seria em um rio, que tem 600 braças de largo 
e cinco e seis de fundo no lugar mais estreito ; havendo 
do lado opposto, quem lhe disputasse o desembarque, e 
para lh'o embaraçar não era precisa grande força; e este era 
o unico meio que consideramos sufliciente para sustentar, 
que se não perdesse o mais terreno, que corre d'aquelle 
rio para o norte, e se vê no mappa que remettemos. 


— 313 — 


Sobre a duvida que representa de não poderem passar 
embarcações por causa de estar o rio secco (é o sangra- 
douro da lagôa Merim ), suecede ás vezes nas seccas não 
poderem passar carregadas na barra, e tem sido preciso 
descarregal-as ; porém isto poucas vezes succede, e as que 
haviam de ir buscar os petrechos iam sem carga ; tudo 
foram obstaculos que conduziram os suceessos a maior 
ruina. 

Continúa o governador na carta n. 14 dizendo, que as 
ordens que lhe mandavamos eram differentes, em parte, 
das que tinha do Illm. e Exm. Sr. conde de Bobadella; que 
este lhe mandava erigir um forte nº'aquella villa, e que nós 
ordenavamos se demolisse; porém que o vento tivéra o 
cuidado de o subterrar debaixo das arêas (que todas n'a- 
quelle sitio são movediças) em tres dias. O que o gover- 
nador aponta n'esta carta, sobre a ordem, que diz recebêra, 
de que não obrasse cousa contraria ao que lhe ordenava- 
mos, sem positiva resposta nossa, não sabemos d'onde 
achou semelhante ordem, pois nas instrucções que vão no 
n. 5 lhe declaravamos que, como elle estava sobre o ter- 
reno, se não atasse ás ditas instrucções, e obrasse segundo 
os successos das nossas armas. 

Na cópia n. 15 mostra ter recebido os 30,000 cruzados 
que se lhe mandáram : espera por mais dinheiro, e manda 
a relação da polvora que havia em ser e da que se havia 
gasto. 

Na don. 16 se esforça a mostrar, que tudo o que lhe 
havia pedido o coronel Thomaz Luiz havia remettido : 
ajunta as relações do que lhe mandou, e a cópia da carta 
que lhe escrevêra o dito coronel, e da resposta que lhe fez, 
que tudo vai debaixo do mesmo n. 16; e na do n.:17 pre- 
tende saber se a companhia de aventureiros levantada em 
Viamão havia de vencer soldos. 

TOMO XXXII, P. 1. h0 
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“Em a cópia n. 18 se queixa o commandante do Rio- 
Pardo, o tenente-coronel de dragões Francisco Barreto Pe- 
reira Pinto, de lhe haver maculado a sua reputação € 
credito o coronel da cavallaria da ordenança Feliz José 
Pereira, formando diferentes parcialidades, para o arrui- 
nar; pede por esta causa successor, c que se proceda a de- 
vassa a respeito do seu procedimento. Dá noticia de ha- 
verem os nossos corredores conduzido áquelle quartel 
1,800 rezes tiradas da campanha dos inimigos, e de se 
acharem os nossos peães, fazendo courama na mesma 
campanha. 

A do n. 19 nos escreveu o capitão de dragões Antonio 
Pinto Carneiro, a cujo cargo estão os indios, que vieram 
das aldêas do Uruguay; representa as precisões que tem 
para a subsistencia de tanta gente; mestre que lhes ensine 
a ler e escrever, e ainda os officios mecanicos ; meios 
para fazerem as suas festas, que costumavam nas aldêas, 
e dá conta de irem edificando as suas casas. 

Na cópia n. 20 continúa o governador do Rio-Grande 
em pedir fardamento, dinheiro e outros varios generos, e 
nos dá parte de haver nomeado em ajudante da artilhoria 
a Miguel Cardoso, que havia sido sargento do numero, por 
. tempo de seis mezes, em quanto nos requeria nova no- 
meação. Na do n. 21 nos avisa de ter mandado alguns de- 
sertores castelhanos, para Santa Calharina, e outros para 
esta cidade. Na de 22 continúa em pedir soccorros de di- 
nheiro e viveres, e na do n. 23 se queixa do coronel de 
“dragões querer aniquilar a todos, e dos meios que havia 
solicitado, para arruinar ao dito governador. 


Da cópia n. 24 se mostra ordenar o governador do Rio- 
Grande ao coronel Felix José lhe mande duas companhias 
de ordenança do seu regimento, para acudir às partes mais 
perigosas, que eram os passos ; elle dá noticia de estarem 
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os hespanhoes proximos á trincheira de Angustura, e da 
resposta do dito coronel se vê que marchavam. 

Na do n. 25 nos dá o dito governador a mesma noticia 
da proxima vizinhança do inimigo, e nos torna a repetir lhe 
mandassemos as ordens do que devia obrar, por lhe ha- 
vermos ordenado,que sem nossa approvação seria tudo de 
nenhum effeito; quando as que lhe dirigimos foram de que 
obrasse o que entendesse, como se vê das instrucções 
(n. 5); e ao mesmo tempo nos diz, avisou ao coronel de 
dragões para que se defendesse até o ultimo ponto ; e de- 
baixo d'este n. 25 vaio aviso que lhe fez o dito coronel. 

Na cópia n. 26 com data de 20 de Abril nos remette 
o governador do Rio-Grande a carta que recebeu do 
coronel de dragões Thomaz Luiz com a noticia de estar 
condemnada a fortaleza de Angustura (o que só advertiram 
a semelhante tempo); que os inimigos estavam com trin- 
cheira aberta, e que razo o baluarte, composto de fachina 
e arta, não teria outro remedio que sujeitar-se ás leis 
da cuerra, por ter a certeza que a atacavam pela reta- 
guarda 500 homens; que mandava pôr em marcha a 
cavalhada de Sua Magestade, para que passasse à guarda 
do norte; e que elle ficava sem meios, nem carruagens 
para fazer a sua retirada; e lamentava o desamparo, em 
que o puzeram por falta de soccorros; que havia man- 
dado para o forte de S. Miguel o seu commandante, por 
lhe não formarem culpa de o ter na trincheira. 

O governador expressa na sua carta, que logo que re- 
cebêra as ditas noticias, convocára a camara e algumas 
pessoas da villa; elle lêra as instrucções que lhe haviamos 

mandado (n. 5); e que, perguntando o que deviam fazer, 
No todos as seguisse, e que logo entrára na dili- 
gencia de as pôr em execução, ainda que não tinho meios 
para o fazer. Torna a repetir que a situação era má, que 
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o rio tinha pequeno vão, e que receiava que alli o in- 
quietasse o inimigo. Suppomos que este governador en- 
tendia que nós lhe diziamos que o inimigo receiaria só- 
mente a passagem do rio, e não a quem se oppuzesse ao 
desembarque, que se lhe podia disputar ao largo, com as 
peças que lhe haviamos mandado montar, e com a gente 
que alli devia unir: ultimamente nos pede promptas 
ordens no que devia obrar em semelhante caso, e no de 
ser desalojado da guarda do norte, como se estas lá po- 
dessem chegar a tempo, ou não tivesse as que lhe ha- 
viamos dado (n. 5); e com tudo isto não esperou que o 
desalojasse o inimigo ou inquietasse, pois logo abando- 
nou aquelle posto, como adiante se verá. 

De n. 27 até n. 36 são as cópias das respostas, quo 
fizemos ás cartas antecedentes, as quaes remeltemos para 
os seus respectivos destinos em 5 de Maio. Na de n. 27 
expressamos ao governador do Rio-Grande a inutilidade 
do forte que se havia fundado dentro da villa, e quo 
seria util o ponderado no passo do rio Taim; que havia 
sido acertado passar-se o coronel de dragões á Angustura ; 
mas que a obra que havia feito devia ser dºoutra con- 
strução; que estavamos pelas mesmas instrucções que lhe 
haviamos mandado (ns. 5 e 6), e que se não devia arriscar 
a pequena guarnição temerariamente em defender uma 
campanha aberta, porque, perdida aquella gente, ficava- 
mos sem nada. A don. 28 para o mesmo governador é 
sobre as queixas que havia dado do coronel Thomaz Luiz, 
o outras a respeito do provedor da fazenda real. Em a do 
n. 29 se lhe fazia aviso remettiamos 60,000 cruzados para 
o Rio-Grande, e 30 para o Rio-Pardo, e que a companhia 
de aventureiros, que se levantava em Viamão, fosse com a 
mesma formalidade que as mais. Ema do n. 30 orde- 
navamos ao governador mandasse sustar a obra da forta- 
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leza da Angustura, e que se cobrisse aquelle sitio com 
uma linha de estacada forte, com seu parapeito e cavalli- 
nhos de frisa. Tornavamos a repetir mandasse passar tudo 
com anticipação para o lado do norte, e lhe expressa- 
vamos o modo de terem agua e lenha, mostrando-lhe 
que a má qualidade do terreno não embaraçava de sorte 
alguma a defensa, e se lhe apontavam os embaraços que 
o inimigo havia de encontrar na passagem dºaquelle largo 
rio. Que ordenasse ao tenente-coronel commandante do 
Rio-Pardo lhe mandasse 40 cunhetes de bala, morrão e 
pederneiras; e que dos 64 soldados que iam nºaquella 
occasião mandasse 12 e um cabo, para o Rio-Pardo, e 
tudo o mais que se remettia para aquella provedoria; e 
lhe apontavamos o modo com que devia distribuir os sol- 
dados de dragões, que haviam vindo da praça da Colonia, 
e que de todos os soldados infantes que d'aqui se re- 
mettiam mandasse sentar praça de dragões aos que O 
quizessem ser da sua livre vontade. 

Na cópia n. 31 da carta escripta ao coronel Thomaz 
Luiz ponderavamos o quanto seria prejudicial sacrificar sem 
vantagem a tropa que commandava, e lhe seguravamos, 
que não dissentiamos das ordens que lhe haviamos man- 
dado, para que no caso de ser maior a força do inimigo, 
se retirar com honra a ganhar o lado do norte do Rio- 
Grande; que suspendesse a continuação da fortaleza; e 
lhe apontavamos os meios para se poder cobrir com mais 
vantagem. Sobre o novo projecto, que nos fazia, de demo- 
lir o forte de S. Miguel e erigir outro quatro leguas mais 
distante, para a parte do inimigo, não eramos desse pare- 
cer, e apontavamos as razões por que, e ao mesmo tompo 
o avisámos dos soccorros que remettiamos. 

A cópia n. 32 é da carta que escrevêmos ao escrivão 
da fazenda real do Rio-Pardo, que serve de provedor, para 
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por ella se regular no que lhe ordenavamos obrasse 
aquella provedoria a respeito dos indios, ordenanças e 
tropas d'aquelle quartel. E na do n. 33, escripta ao capitão 
de dragões Antonio Pinto Carneiro, que commanda os 
indios, é sobre o mesmo assumpto de indios e sua con- 
servação. A den. 34, escripta ao provedor da fazenda do 
Rio-Grande, é sobre o não querer ir este à casa do gover- 
nador, chamado para dependencias do real serviço, o que 
lhe estranhamos; e na do n. 35 o avisamos do que 
se lhe remettia de dinheiro, fardamento e mais generos 
para as tropas d'aquella villa; e que continuasse ao coronel 
de dragões com os 6084000 que lhe havia mandado dar 
o Ilm. e Esm. conde de Bobadella até segunda ordem; 
e lhe recommendavamos a união tão precisa na conjune- 
tura presente. 

A de n. 36 é da carta que escrevêmos ao tenente- 
coronel de dragões commandante do Rio-Pardo sobre o 
dever comprar os cavallos precisos, a repartição dos ge- 
neros que lhe remettiamos, com os dragões e aventurei- 
ros; que passasse mostra ao regimento da cavallaria da 
ordenança do coronel Felix José Pereira, separando deste 
os soldados de pé, de que formaria duas companhias, para 
evitar a desordem, em que os pôz o dito coronel; que 
fizesse lista dos que haviam de ser ofliciaes, para lhes 
mandarmos passar patentes, e que remettesse para o Rio- 
Grande as munições que se lhe ordenavam, 

Com a de n. 37 lhe respondêmos a respeito das com- 
panhias de aventureiros que vieram de S. Paulo, e sobre 
as queixas que o dito tenente-coronel fazia do coronel da 
cavallaria da ordenança, o desacreditar e macular a sua 
honra, e lhe davamos ordem para remetter os perturba- 
dores presos a esta cidade, e lhe avisamos haver recebido 
os pesos dobres que haviamos pedido, e o padre da com- 
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d'esta cidade. 

Na de n. 38 se vê a que escrevemos ao dito coronel da 
cavallaria da ordenança, estranhando-lhe os procedimen- 
tos que havia tido com o tenente-coronel de dragões, e 
declarando-lhe que não cessando estes, ia ordem ao dito 
tenente-coronel para o remetter preso a esta cidade. 

As cartas que vão debaixo do n. 39 são as que havia-- 
mos .escripto em Maio, occasião em que expediamos tres 
embarcações com soccorros de gente, petrechos e mais 
generos para o Rio-Grande, as quaes levavam ordem para 
primeiro tocar a ilha de Santa Calharina, a examinar O 
estado em que estava o dito Rio-Grande, e assentar com 
o governador d'aquella ilha nos signaes que por Lerra 
se haviam mandar fazer na barra da dita villa, para as 
ditas embarcações poderem entrar, ou se fazerem na volta 
do mar; e n'ellas remettiamos ao governador do Rio- 
Grande as cópias das ordens que lhe haviamos mandado 
em Janeiro (n. 5 e 6), pelas julgarmos mais acertadas, 
Estas cartas não chegaram a ir por recebermos ao mesmo 
tempo a noticia de haver o inimigo entrado aquella villa, 
porém sempre as embarcações navegaram para à ilha de 
Santa Catharina com a que escreviamos ao governador 
della. 

Das cópias que vão no n. 40 consta O segundo soccor- 
ro, que mandavamos, de tropas, dinheiro, munições e 
viveres, para o Rio-Grande, e que ao mesmo tempo que O 
estavamos expedindo chegou a noticia de terem os ini- 
migos ganhado aquella villa, da qual se não havia salvado 
cousa alguma, pela falta que teve o coronel de dragões 
e o governador em cumprir o que haviamos lhe ordenado 
nas instrucções (us. 5 e 6) que lhes haviamos dirigido ; 
á vista de cujas noticias fizemos navegar o mesmo so Ccorro 
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para a ilha de Santa Catharina, para ajudar a sua defensa, 
caso que o inimigo emprehendesse atacal-a. As noticias da 
perda do Rio-Grande vieram em duas embarcações, que 
se achavam n'aquelle porto, as quaes carregaram as fami- 
lias, que desordenadamente e na maior confusão se haviam 
embarcado, e não trouxeram cartas do governador. 


Com pouco intervallo de tempo recebêmos pela ilha de 
Santa Catharina as cartas que vão copiadas den. 41 até 
49, nas quaes lêmos as infelizes noticias da perda da 
fortaleza da Angustura e de todo o mais terreno que corre 
d'aquelle sitio até a villa do Rio-Grande, e a desordem 
com que o governador se houve em semelhante caso, não 
cumprindo as nossas ordens, nem conservando-se na 
guarda do norte, como devia com o que podesse ajuntar, 
para cobrir o mais dominio que corre para o norte. 

Da cópia n. 41 do capitão Antonio Pinto Carneiro 
vimos as confusões que alli houveram. 

Na de n. 42 do tenente-coronel commandante do Rio- 
Pardo as bem ajustadas prevenções, que tomou, para 
acudir a tempo á guarda do norte, e se o conseguisse segu- 
ramente a não terão os inimigos ainda invadido. A de 
n. 43 é do provedor da ilha de Santa Catharina, pelo qual 
nos requeria soccorros de dinheiro, munições e gente. A de 
n. 44, do governador de Santa Catharina Francisco Antonio 
Cardoso de Menezes, é sobre o mesmo assumpto de pedir 
soecorros, e se lamenta de ver tão injuriosamente entre- 
gues os dominios de Sua Magestade. Na de n. 45, que 
acompanhou uns desertores castelhanos, que remetteu 
a esta cidade, dá noticia de ter chegado áquella ilha um 
destacamento de 50 soldados, que haviamos mandado 
sahir da praça de Santos para soccorrer o Rio-Grande; e 
na de n. 46 nos diz haver chegado outro destacamento de 
50 soldados aventureiros, que tambem haviamos mandado 
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levantar em S. Paulo, para o mesmo Rio-Grande. Na de 
n. 47 nos avisa o dito governador de Santa Catharina haver 
recebido os soccorros que lhe haviamos remettido : requer 
que lh'os continuassemos: participa-nos as noticias que 
tinha adquirido dos suecessos do Rio-Grande, Viamão 
e Rio-Pardo, e nos protesta defenderá aquella ilha em- 
quanto lhe durar a vida. A de n. 48 não contém mais de 
que por não demorar as noticias acima expedia com ellas 
uma sumaca. À den. 49 só serviu de coberta e carta de 
Francisco Pinto Villa Lobos, em que o avisa terem ganhado 
os inimigos a guarda do norte. 

- À cópia n. 50 é da que nos escreveu o governador do 
Rio-(Grande em 20 de Maio da capella de Viamão, na qual 
expressa a desordem que houve n'aquella villa com a en- 
trega da fortaleza da Angustura, em que se achava o co- 
ronel de dragões Thomaz Luiz, com perto de 1,500 pes- 
soas, que elle a entregára no segundo dia, em que a 
avistára o general, sem este perder um tiro, nem ter ainda 
chegado a sua artilheria, rendendo-se prisioneiro de guerra 
com os officiaes que o acompanhavam, e perto de 700 
homens; que, recebendo estas infelizes noticias, chamára à 
camara, e algumas pessoas da terra, e lendo-lhes as ins- 
trueções (n. 5) que lhe haviamos mandado, e carta de 
Thomaz Luiz, ajustaram passar-se á guarda do norte na 
conformidade das ditas ordens, porém que o não pudéra 
executar, por entrarem á debandada 200 e tantos dragões 
nossos todos levantados e insolentes, dizendo o haviam de 
matar, por ser a causa de se ter entregado a fortaleza, fa- 
zendo estes muitas desordens de furtos e hostilidades, até 
a de arrombarem o sacrario, e tirarem delle o vaso que 
guardava as sagradas fórmas; e que as mesmas desordens 
continuaram da parte do norte; pelo que se resolvêra a 
metter em um carro e marchar para a capella de Viamão. 

TOMO XXXII, P. 1 41 


Expressa que toda a queixa dos moradores se fundava em 
elle não haver executado anticipadamente as ordens, que 
lhe haviamos mandado, de passar á guarda do norte : diz 
que foi Deus servido não o ter feito assim, porque se capa- 
citariam que elle com o coronel de dragões haviam en- 
tregue a fortaleza da Angustura ; e que lhe não parecêra 
justo pôr com a mudança anticipada em confusão um 
povo, sem ver o caminho que as cousas tomavam, pois 
suppunha que o ataque da fortaleza havia de durar mais 
de quinze dias, que era tempo sufficiente para a mudança. 
Continúa pedindo soccorros de gente, dinheiro e muni- 
ções, e nos avisa de ter mandado ao Rio-(Grande duas par- 
tidas por mar e por terra a lançar fóra o inimigo d'aquella 
villa, e que se esperançava no bom successo, por ter O 
inimigo só 300 homens na dita villa. 

Como a ultima noticia que tivemos, na carta que acom- 
panha a den. 49, de que os inimigos haviam ganhado a 
guarda do norte, ainda necessitava de maior confirmação, 
resolvêmos dar as disposições que se comprehendem de 
n. 51 até n. 62, para no caso de não ser certa a dita no- 
ticia ainda se poder acudir e providenciar aos mais esta- 
belecimentos que estivessem por nós d'aquella parte, sem 
embargo de que a ser certa tudo mudava de face. 

A cópia n. 51 expressa as ordens geraes que mandámos 
ao Rio-Pardo, e á guarda do norte, com as prevenções que 
nos pareceram mais uteis, para sustentar aquelles dois tão 
importantes postos, pois da sua conservação dependia a do 
largo terreno intermedio. 

Na do n. 52, escripta ao governador da ilha de Santa Ca. 
tharina, O avisámos do soccorro que lhe remettiamos em 
tres embarcações armadas em guerra, e tres de transporte, 
cobertas pelo corsario inglez, que aqui se achava, de que é 
commandante o capitão de mar e guerra Guilherme Roberts, 


nas quaes mettêmos 60,000 cruzados em dinheiro, e 300 
soldados entre fuzileiros e granadeiros, viveres e petrechos, 
e lhe ordenavamos concordasse com o dito commandante 
inglez nos meios da defensa da dita ilha, e mais operações 
que julgassem precisas. Na de n. 53 avisavamos ao dito 
governador da parcella de dinheiro que remettiamos, 
quem o levava e para que destinos. Em a do n. 54 ao mais 
que lhe mandavamos, e a esperança em que ficavamos de 
que com este soccorro se poderia ganhar a guarda do norte; 
o que conseguindo-se, se examinasse se da parte do su] 
haviam os inimigos montado alguma artilheria ; que em- 
baraçasse a entrada da barra e navegação do rio; e que 
sendo esta nossa adiantasse avisos, para do dito norte fa- 
zerem signaes ás embarcações, para entrarem ou se reli- 
rarem, para que tudo o que era destinado para a dita villa 
fosse nas embarcações por mar á sua barra, € que avisasse 
ao commandante do Rio-Pardo mandasse conduzir o que 
se lhe remettia, com a escolta e cautelas necessarias: O 
que, como as molestias do governador Ignacio Eloy o não 
tinham em estado de operação alguma, o mandavamos re- 
colher áquella ilha de Santa Catharina, para se curar, e 
por esta causa passaria o tenente-coronel Luiz Manoel da 
Silva Paes a governar a guarda do norte, da qual dependia 
a segurança de Viamão e Rio-Pardo. Na cópia n. 55 orde- 
navamos ao governador Ignacio Eloy se recolhesse á ilha 
de Santa Catharina, e que em seu lugar ficava o dito te- 
nente-coronel Luiz Manoel. A de n. 56 é a das ordens 
dadas ao capitão de mar e guerra Guilherme Roberts, para 
concordar com o governador de Santa Catharina nos meios 
da defensa d'aquella ilha, e mais operações que julgassem 
precisas. 

Na carta n. 57 ordenavamos ao tenente-coronel de in- 
fantaria Luiz Manoel da Silva Paes passasse a guarda do 
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norte a sustental-a, e que se una com o tenente-coronel de 
dragões, a quem encarregavamos o governo d'aquelle con- 
tinente, e se lhe remetteram as ordens geraes (n. 51) para 
o que devia obrar ; e que o governador de Santa Catharina 
o havia de soccorrer com o que lhe fosse preciso ; e que fi- 
zesse aviso de todas as novidades ao dito tenente-coronel 
de dragões, e lhe communicamos a noticia da paz. 

Na do n. 58 avisavamos ao tenente-coronel de dragões 
das determinações tomadas sobre elle governar, por man- 
darmos retirar a Santa Catharina o governador Ignacio 
Eloy, e de como marcharia á guarda do norte o tenente- 
coronel Luiz Manoel, e que esta se devia sustentar até a 
ultima gotta de sangue : que os avisos se deviam fazer re- 
ciprocamente dos suecessos, para se não errarem as me- 
didas, e lhe ordenámos remettesse a esta cidade o coronel 
da cavallaria das ordenanças Felix José Pereira, e segu- 
rámos ao dito tenente-coronel de dragões pôr na presença 
de Sua Magestade o seu distincto serviço. 

A do n. 59 é eseripta ao capitão da cavallaria da orde- 
nança João Alvares Mourão, thesoureiro da expedição, em 
que lhe agradecemos o quanto tem contribuido em animar 
áquelles povos para a defensa, e que se una ao tenente-co- 
ronel de dragões, para o bom exito dos successos, e lhe 
avisamos do que se remette de dinheiro e fardamento para 
aquelle quartel, e de que poremos na presença de Sua Ma- 
gestade o distincto serviço que tem feito e fizer ao dito 
senhor. 

Na do n. 60 noticiamos ao capitão de dragões Antonio 
Pinto Carneiro as nossas disposições, para que concorra da 
sua parte para o bom fim d'ellas. 

Em a do n. 61 avisamos ao dito thesoureiro João Alvares 
Mourão a formalidade com que deve fazer os pagamentos 
em conta separada, e o mesmo a respeito das munições e 
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viveres, visto não sabermos o estado em que se acha a pro- 
vedoria do Rio-Grande, nem se salvaram os livros e papeis 
d'ella; e o mesmo contém a do n. 62, escripta ao escrivão 
da fazenda, que serve de provedor. 

Ultimamente, das relações que vão com os ns. 63, 64, 
65, consta o dinheiro, viveres e munições que temos 
mandado, desde o mez de Janeiro do presente anno até O 
de Junho, para a ilha de Santa-Catharina, Rio-Grande e 
Rio-Pardo. 

Na mesma occasião remettemos ao governador da ilha 
de Santa-Catharina a cópia da carta firmada da real mão, 
recebida pelo presente aviso, que deu fundo n'este porto a 
17 de Junho, pela qual se faz certa a cessão da guerra, para 
que o dito governador mandasse protestar com ella ao ge- 
neral hespanhol a suspensão das hostilidades que nos faz 
no continente do Rio-Grande, sem embargo de que já lhe 
haviamos remettido o decreto impresso da publicação da 
paz para o mesmo fim. 

A causa de mandarmos retirar o governador do Rio- 
Grande Ignacio Eloy de Madureira á ilha de Santa-Catha- 
rina, não só procedeu pela da molestia que padece, que 
sem duvida é grande e o impossibilita a poder dar os 
promptos expedientes de que carece uma guerra, mas por 
vêrmos que não poderia conseguir bom exito das suas dis- 
posições; porque, ainda no caso de serem bem premedi- 
tadas, como a tropa e povo já lhe havia perdido o respeito 
(como elle confessa na sua carta), era difficultoso tornal-o 
a restabelecer para ser obedecido, o que daria causa a con- 
tinuadas desordens, todas contrarias ao bem e utilidade do 
real serviço e dos vassallos de Sua Magestade, e este 0 mo- 
tivo de mandarmos tomar o governo d'aquelle continente 
ao tenente-coronel de dragões Francisco Barreto Pereira 
Pinto, que commandava o Rio-Pardo, por confiarmos 
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delle, por conta da sua bôa conducta, o bom successo das 
armas de Sua Magestade. 

Estando a concluir esta, chegam duas embarcações da 
ilha de Santa-Catharina com cartas do governador d'ella : 
em a da primeira, n. 66, nos dá conta de haverem anco- 
rado n'aquelle porto as que compunham o ultimo soccorro 
que lhe haviamos expedido, e que logo fizéra pôr em mar- 
cha o tenente-coronel de infantaria Luiz Manoel da Silva 
Paes, com 200 homens ; e as instrucções n. 67 a sustentar 
e defender a guarda do norte; que esperava avisos do Rio- 
Pardo e Viamão dos progressos do inimigo para propor- 
cionar o modo de introduzir os soccorros; que resolvêra 
não ir a fragata ingleza ao Rio da Prata para mais segu- 
rança d'aquella ilha; que mandára os 40,000 cruzados 
para 0 Rio-Pardo, fazendo aviso ao commandante d'aquelle 
quartel os mandasse receber; que o mais dinheiro que lhe 
haviamos remettido o ia distribuindo em pagamento da 
tropa e despezas das obras de fortificação, e nos agradece 
as providencias e soccorros que lhe haviamos mandado. 

As duas cópias ns, 68 e 69 são as dos avisos, que o dito 
governador fez ao commandante do Rio-Pardo e capitão 
de dragões Antonio Pinto Carneiro, para mandarem exa- 
minar o estado do inimigo se estava alojado na guarda do 
norte do Rio-Grande, e se havia facilidade de entrarem os 
soccorros pela sua barra A cópia n. 70 é da que nos escre- 
veu o capitão de mar e guerra da fragata ingleza, Gui- 
lherme Roberts, sobre o qua havia assentado com o gover- 
nador de Santa-Catharina, e que entendia não haver que 
receiar a respeito d'aquella ilha. 

Na da segunda embarcação, n. 71, faz recepção do de- 
ereto impresso da publicação da paz, e da cópia da carta 
assignada pela real mão de Sua Magestade sobre a cessão 
da guerra, que tudo mandou pelo sargento-mór de infan- 
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taria João de Abreu Pereira intimar ao general D. Pedro 
de Cevallos, com o protesto n. 72, para se suspenderem as 
hostilidades. Remette a cópia da carta que recebeu do go- 
vernador do Rio-Grande Ignacio Eloy, n. 73, da qual se 
vê haver recebido o dito governador carta do general hes- 
panhol, em que o avisa de que, por ordens que tivéra da 
sua côrte, suspendia a guerra, e pedia um official de pa- 
tente para praticar com elle este negocio, à qual respondeu 
o dito governador que em lhe chegando as ordens tambem 
as apresentaria ao dito general, e se queixa de que este le- 
vasse ás embarcações portuguezas que entravam n'aquelle 
porto 25 º/, de direitos, e que estivesse reduzindo os ca- 
saes d'aquelle estabelecimento a passarem aos dominios de 
Hespanha. 


Da cópia n. 74 da carta de Francisco Pinto Villa-Lobos 
consta terem os castelhanos na guarda do norte uma de 60 
homens; que o dito general mandára um grande numero 
de casaes portuguezes para se estabelecerem em Maldo- 
nado; ajunta a cópia da carta, que escreveu da campanha 
de Missões o commandante hespanhol que alli se acha ao 
commandante do Rio-Pardo, para cessarem as hostilida- 
des; dá noticia do perigo de vida em que ficava o governa- 
dor do Rio-Grande Ignacio Eloy. 

Deus guarde à YV. Ex. Rio de Janeiro, 30 de Julho de 
1763. — Illm. e Exm. Sr. Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado. 

P.S. Como um dos navios do sal vindo d'essa côrte vai em 


direitura á mesma, carregado do arroz da fabrica, por elle 
e por outro, que vai para o Fayal, remettemos as vias, 
deixando de o fazer pelo da Madeira, como acima dizemos. 
—Pr. bispo do Rio de Janeiro. —João Alberto de Castel- 
branco. —dJ osé Fernandes Pinto Alpoim. 
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DOS BRASILEIROS ILLUSTRES POR ARMAS, LETRAS, 
VIRTUDES, ETC. 


ANDRE” VIDAL NEGREIROS 
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Nas ribeiras do Parahyba, tres leguas acima da sua em- 
bocadura, ostenta-se a graciosa cidade outrora denomi- 
nada Philippea, e conhecida hoje pelo nome do magestoso 
rio que a rega. Ahi nos primeiros annos do seculo XVII 
viu a luz do dia André Vidal Negreiros, que tão preclaro 
nome devêra grangear em nossos annaes. 

Oriundo de nobre linhagem, fruiu dos bens da fortuna, 
e, destinado por seus pais á carreira das armas, recebeu os 
fracos conhecimentos que era de costume dar-se aos 
mancebos que lhe consagravam sua vocação. 

“Nem uma noticia podemos colher ácerca dos primeiros 
feitos de Vidal Negreiros; só vemol-o apparecer em 1636 
distinguindo-se n'essas correrias que molestavam inces- 
santemente aos hollandezes victoriosos em Porto-Calvo. 
Ajudante do capitão Sebastião do Souto, opéra prodigios 
de valor atravessando o terrigorio inimigo á frente de sós 
80 homens e destruindo-lhe para mais de 40,000 arrobas 
de assucar. Mencionam os chronistas que fôra n'uma d'essas 
guerrilhas gravemente ferido com uma chuçada no peito, 

Quando na balança do destino mais pesou a usurpação 
do que o direito, quando os profugos pernambucanos 
buscaram algures hospitaleiro tecto, acompanhou Vidal 
o exercito de Bagnuolo e aguardou em Gorcia d'Avila nova 
inevitavel leva de broqueis. ny 

Não se fez muito esperar o almejado momento : Maurício, 

TOMO XXXII, P, 1. 42 
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enebriado pelas rapidas e faceis vantagens que em Per- 
nambuco obtivéra, apparece com poderosa frota nas aguas 
da Bahia, a que sorte igual á do Recife se antolha. 
Na hora do perigo calam-se as paixões, depoem Telles da 
Silva e Bagnuolo seus resentimentos no altar da honra, 
heroica e inesperada resistencia se apparelha, e recha- 
cados por toda a parte volvem os hollandezes aos navios, 
levando o desengano é perdido o talisman da victoria. 

Emularam em denodo e militar pericia os chefes do 
exercito pernambucano, e pela segunda vez lemos o nome 
de Vidal Negreiros, cujas proezas o assignalaram como 
digno suecessor do intrepido Rebellinho. 

“Resentidos pelo ataque da Bahia, pensaram os brasi- 
leiros em usar de represalias contra os seus implacaveis 
adversarios, e, não contentes de lhes talarem os campos 
situados além do rio de S. Francisco, armaram alguns 
barcos, que iam sorprender as pequenas povoações do 
litoral submettidas ás armas da Hollanda. Escolhido para 
commandar um d'esses barcos, causou Vidal Negreiros 
graves prejuizos ao commereio inimigo sem sacrificar 
jámais os direitos da humanidade. 

Approximava-se, porém, a quadra em que devêra sobre- 
sahir o heróe parahybano. 

Reconhecido é por todos e *tonfessado por alguns cele- 
bres e estranhos escriptores, que possue a raça portugueza 
poderosa vitalidade, conservando através dos seculos a 
propria physionomia, e não abdicando jâmais seu direito 
autonomico. Palpavel tornou esta verdade a gloriosa re- 
volução de 1640, que reergueu o abatido throno dos 
Affonsos, e o echo d'esse memorando feito repercutido 
nas quebradas dos Guararapes. Latentes conservaram-se 
as antipathias nacionaes durante o sabio governo do conde 
de Nassau, que nivelava as classes com a espada da lei, 


— 331 — 


aforia pelo mesmo padrão brasileiros e hollandezes. 
Logo, porém, que ao habil administrador succederam 
homens movidos pela vil ganancia, quando os avultados 
dividendos foram antepostos á prosperidade das colonias 
americanas, presagiaram ainda os menos perspicazes o 
grito de alarma, o recomeçar da luta. 

Como acinte procedia o supremo conselho do Recife, 
exasperando os pacificos moradores, e concedendo à desen- 
freada soldadesca larga impunidade em seus crimes. Cheia 
a taça do soffrimento, não tardou em transbordar. 

Cedo transformou-se em velleidade o sentimento que 
se aninhava em todos os peitos; passando a começo 
de execução logo que os Cavalcantis, Azevedo, Passos, 
Delgado, Pessoa, Berenger e outros conspicuos pernam- 
bucanos, combinando seus planos, assentaram em hastear 
o pendão da revolta. Por conselho de João Fernandes 
Vieira, abastado negociante, que enriquecêra ao serviço 
da Hollanda, reflectiram os conjurados na magnitude da 
empreza e deliberaram ouvir a tal respeito o voto de Telles 
da Silva, governador geral do Brasil. 

Perplexo sobre a linha de conducta que deveria trilhar, 
desejando d'um lado restituir ao seu rei tão bellas provin- 
cias, e recciando por outro violar as pactuadas treguas, 
necessitava Telles da Silva d'um homem de grande pru- 
dencia, que, transladando-se ao theatro dos acontecimen- 
tos, estudasse os animos, despertasse os brios, é simulta- 
neamente contivesse açodamentos por sua natureza compro- 
mettedores. Por si mesmo indigitava-se esse homem, e 0 
governador geral não teve difficuldado de encontral-o na 
pessoa de André Vidal Negreiros. 

Pretextando ir visitar sua familia, residente na Parahyba, 
embarcou-se Vidal em meiados de Setembro de 1644 em 
uma caravela, acompanhado do capitão Nicolão Aranha e 
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do benedictino Fr, Ignacio. Chegando ao Recife, apressou- 
se em comprimentar os membros do supremo conselho, 
expondo o alvo da sua peregrinação e apresentando-lhes 
as explicações com que Telles da Silva cuidava encobrir 
sua complicidade nas correrias de Camarão, Souto e outros 
audazes aventureiros. Conseguindo d'esta guisa adormecer 
a desconfiança dos magistrados hollandezes, demorou-se 
muito tempo no Recife, onde recebeu publicamente visitas 
dos principaes fazendeiros e proprietarios da capitania. 

Estreitas e antigas relações de amizade existiam entre 
Vidal Negreiros e João Fernandes Vieira, que sem a menor 
suspeita pôde reunir em sua casa grande numero de 
pessoas em um jantar dado em honra do seu illustre 
hospede. Abi foram discutidas as bases da conjuração, lidas 
as instrucções de Telles da Silva, a carta d'el-rei, de que 
mais tarde fez Vieira menção n'um publico documento (1). 

Era um dos fins da viagem de Vidal o vender petrechos 
bellicos em Pernambuco : o que não pôde, todavia, levar 
a eifeito por lhe haver declarado o supremo conselho que 
só a elle deveram ser vendidos; no que teve de concordar 
o occulto emissario, para assim dissipar a minima suspeita. 

Munido do indispensavel salvo-conducto, passou-se 
Vidal para a Parahyba, sondando com a maior finura os 
animos e recebendo reiterados testemunhos de sympathia. 

De volta á Bahia recebeu Vidal inequivoca prova de 
confiança do governador geral, que incumbiu-o de todos 
os negocios relativos à libertação de Pernambuco, fazendo-o 
para maior commodidade commandante da fronteira do 


(1) Diz o Sr. Varnhagen que numa representação dirigida por 
Vieira ao principe regente D. Pedro II confessára elle haver-se suble- 
vado em virtude d'uma carta de D. João IV, que lhe fôra mostrada 
primeiro por Martim Ferreira e depois por André Vidal Negreiros. 
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norte, onde, pelo Rio Real, se extremava o Brasil portu- 
guez do hollandez. 

Machiavelico foi o proceder de Vidal n'esse arriscado 
posto, expedindo com varios e futeis pretextos soccorros aos 
sublevados, ora sob direeção de Cardoso, ora de Henrique 
Dias, ou de Filippe Camarão. Dissemos machiavelico pro- 
ceder,sem que com isso queiramos marear a gloria donosso 
heróe,porque só a astucia podia lutar com a força dos inva- 
sores, só a pelle da raposa podia supprir a ausencia da do 
leão. E demais não haviam os hollandezes acommettido o 
Maranhão e Angola em plena paz,e não curavam incessante- 
mente de alargar suas possessões ? Que muito é que o fraco 
opprimido fizesse o que o poderoso não se pejava de fazer. 

Como nos dramas modernos, mistura-se aqui o sublime 
com o burlesco : a comedia com a tragedia, Ia começar o 
mortal pleito e ainda os antagonistas se apraziam simula- 
das finezas, falsos pretextos, multiplicando a dissimula- 
ção e a mentira official. Com singulares honras recebe em 
seu palacio Telles da Silva os emissarios hollandezes, que 
de sua convivencia com os insurgentes vinham queixar-se, 
e seduz um d'elles, Hoogstraten, para que lhe entregue a 
fortaleza de Nazareth : Reprova altamente a conducta de 
Vieira, e para prendêl-o manda a Pernambuco Vidal 
Negreiros, a alma da conjuração, o agente por elle proprio 
escolhido para soprar o fogo da revolta ! ! 

Allegando sempre o maior respeito aos tratados, enca- 
minhava-se o mestre de campo André Vidal Negreiros para 
o acampamento de João Fernandes Vieira, que já n'essa 
época havia tomado o pomposo titulo de governador da 
liberdade. Curiosa é a pintura que nos fazem os hisloria- 
dores da entrevista dos dois chefes, dos quaes o primeiro, 
vindo prender ao segundo, deixa-se facilmente persuadir 
pela sua argumentação ; fazem juncção de forças, e tor- 
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nam-se desde então inseparaveis amigos e co-participantes 
da suprema autoridade. 

Mas porque não assumiu Vidal o commando superior, 
logo que lhe foi possivel despir a mascara que tanto devêra 
contrariar a lisura do seu caracter ? Nem um chefe tinha 
mais de que elle o respeito e o amor das suas tropas, à 
ninguem cedia em patriotismo e talentos militares : convi- 
nha, porém, attender ao elemento financeiro, abastecer e 
municiar o exercito baldo de todos os recursos. Era Vieira 
o mais opulento morador de Pernambuco, ea sua recente 
alliança com a filha do fazendeiro F. Berenger de Andrade 
lhe duplicára o cabedal : forçoso foi, pois, lisongear-lhe o 
amor proprio, deixal-o figurar no primeiro plano, ficando 
na penumbra os que, sendo-lhe superiores em qualidade se 
no amor pelo torrão em que haviam nascido, não podiam 
rivalisar com elle no numero de escravos, rebanhos, casas 
e engenhos, regorgitando-lhe nos cofres precioso metal. 

Com o seu nobre exemplo conseguiu Vidal aplacar as 
dissidencias que já no campo brasileiro lavravam ; serenou 
o animo offendido de Antonio Cavalcanti, que por fórma 
alguma queria em Vieira reconhecer superioridade, con- 
tribuindo d'est'arte para o bom exito da causa por que todos 
com igual empenho pugnavam. 

N'esse porfiado combate no engenho de D. Anna Paes, 
mais conhecido pela denominação de Casa-forte, entre os 
hollandezes commandados pelo general Hus e as tropas 
pernambucanas ao mando de Fernandes Vieira, deu Vidal 
Negreiros novo penhor da sua magnanimidade, salvando 
as vidas dos inimigos que bloqueiados pelas chammas offe- 
reciam render-se. 

Conhecia Vidal a sabedoria do proverbio, que manda 
fazer ponte de prata ao inimigo que foge, assim contri- 
buiu com seu valioso voto para que honrosa capitulação 
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fosse concedida aos que com tanto denodo se haviam com- 
portado, e que podendo attentar contra a vida e a hones- 
tidade das damas pernambucanas, suas prisioneiras, ha- 
viam-n'as sempre respeitado. 

Tentou depois d'este memoravel acontecimento o su- 
premo conselho do Recife destacar Vidal da causa da 
independencia, estranhando-lhe a dobrez da sua conducta 
para comos hollandezes. Se dermos credito ao Valeroso 
Lucideno, respondeu-lhes o mestre de campo com palavras 
cheias de dignidade, justificando-se pela imperiosa força 
das circumstancias. 

Nos postos mais arriscados estamos certos de encontrar 
o heroico parahybano ; assim, quando entregue foi aos 
independentes a fortaleza de Nazareth pelo infame IHoo- 
gstraten, a ninguem achou Vieira mais capaz de comman- 
dal-a do que este seu amigo e primeiro collaborador na 
obra da restauração. 

Comquanto de grande importancia fosse este ponto, não 
era possivel encerrar nº'elle um cabo tão experimentado e 
prestigioso como Vidal, que não tardou em receber ordem 
para dirigir-se á Parahyba, onde devéra exhaurir os recur- 
sos que tirava o inimigo dºesse riquissimo emporio. Do 
modo por que desempenhou tão dificil commissão serve 
de prova o susto que sua presença derramou no campo 
hollandez, seu temerario commettimento contra O forte da 
Barreta, defendido por poderosas forças ao mando do va- 
loroso e sagaz Segismundo. 

De volta desta expedição, eil-o que parte para o Ceará- 
Merim em busca de gado para abastecer o exercito, cuja 
penuria era superior a toda a expressão. Tolhido em seus 
passos pela vigilancia do inimigo, teve Vidal de abrir ca- 
minho com a espada, comprando com o sangue mais do 
que com o ouro a subsistencia de suas tropas. 
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Corria o anno de 1648 e quatro se tinham passado desde 
que no monte das Tabocas haviam os brasileiros recebido 
a uncção da victoria ; fatigado o governo hollandez de uma 
luta, cujo desfecho cada vez parecia mais dilatar-se, re- 
solveu transigir com os insurgentes. Para esse fim ende- 
reçou o presidente e mais membros do conselho do Recife 
aos moradores de Pernambuco e capitanias annexas um 
longo manifesto, em que se liam as seguintes promessas : 
« Nós, a bem e conservação dos moradores d'estas capi- 
tanias, em observancia das ordens recebidas ( antes de 
sahir a campanha a potencia das nossas armas e por evitar 
as extorsões que comsigo traz a guerra, em damno das 
gentes e das terras ), de novo offerecemos o geral perdão de 
todos os crimes e excessos commettidos, de qualquer ge- 
nero e qualidade que sejam (excepto á pessoa de Theo- 
doro Van-Hoogstraten ) a todos aquelles que dentro em 10 
dias desistirem da rebellião, submettendo-se ao nosso do- 
minio com protesto e juramento de fidelidade, acudindo 
no dito termo a pedir passaportes e aceitação de fieis 
vassallos, com os quaes se farão capazes de os tomarmos 
debaixo da nossa protecção e amparo, para os conservar- 
mos em suas fazendas, estados e honras, ete. (2 ) 

Convinha responder categoricamente a semelhante do- 
cumento; e, portanto, reunindo-se em conselho todos os 
chefes do exercito libertador, unisonos assentaram que a 
Fernandes Vieira e Vidal Negreiros devêra caber a honra de 
fallarem em nome de todos, como os mais extremados 
campeões da causa nacional. Adherindo a este alvitre, pe- 
diram Camarão e Dias que lhes fosse tambem facultado 
manifestarem seus sentimentos em nome das parcialidades 
que capitaneavam, no que todos concordaram. 


(2) Castrioto Lusitano. Livro XT. 


— 3397 — 


Pouco ou nenhum credito damos a essas pêças, de que 
fazem alguns historiadores tanto alarde; achamol-as por 
demais alambicadas para serem obra de homens que mais 
nas espadas do que nos arrazoados e arengas procuravam, 
o desaggravo das passadas injurias : symbolisam, porém, 
elias as idéas do tempo e exprimem os sentimentos de que 
todos deveram estar possuidos. 

Notam-se, comtudo, ahi algumas bem caracteristicas 
phrases, como, por exemplo, estas, alludindo á clemencia 

“hollandeza: « Não se curam as feridas com o mesmo ferro 
que as abre; porque não podem executar a vingança, escon- 
dem a espada debaixo do perdão; e para que nos custe mais 
a pena nos querem vender passaportes de tormento (3). » 

Mais adiante, respondendo ás ameaças dos governado- 
res hollandezes, diziam (ou fizeram dizer ) os chefes per- 
nambucanos: « Não achamos menos disformidades nas 
ameaças do que nas promessas. Reconhecemos o valor e a 
disciplina da nação hollandeza, avaliada neste seculo pela 
da maior opinião. Certos estamos na potencia de suas ar- 
madas, e não se nos esconde a do soccorro que conduziu 
a que agora está surta na barra deste Recife, e comtudo 
estamos tão longe de a temer que choramos com igual las- 
tima o infortunio que no canal a defraudou, pela gloria que 
nos diminuiu. Experimentado temos, Srs. hollandezes, 
que a espada portugueza não necessita de medir para cor- 
tar, e que o braço destes moradores onde não chega com à 
força, chega com o desejo; verdade relatada e ouvida por 
tantas bocas, quantas são as feridas dos seus contrarios ; 
e quando em alguma falte já a voz do sangue para o dizer, 
não haverá poucas que o digam por signaes (4). » 

Avultava diariamente a importancia de Vidal Negreiros 


(3) Castrioto Lusitano, idem. 
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no exercito pernambucano; e bem que a suã proverbial 
modestia o arredasse do proscenio, nenhuma medida se 
tomava sem o seu conselho, e em nenhum documento de 
transcendencia deixava de apparecer seu preclaro nome. 
Era, porém, prejudicial á boa ordem, á regular direcção dos 
negocios este dualismo de facto, que só terminou coma che- 
gada de Francisco Barreto de Menezes, que por ordem de D. 
João IV veiu tomar o commando superior do dito exercito. 

Testemunha da veneração em que era tido pelos seus 
collegas, e da profunda adhesão que lhe consagravam às 
tropas, fazia o general maior caso do mestre de campo Vi- 
dal Negreiros, que das mais importantes commissões cos- 
tumava ser incumbido. Na memoravel jornada dos Guara- 
rapes, pelejada a 19 de Abril de 1648, commandava Vidal 
a ala direita, e ao acerto das suas ordens, bem como ao 
seu valor pessoal, deveu-se em grande parte o triumpho 
das armas brasileiras. Mostrando-se por toda a parte onde 
necessaria se tornava a sua presença, viu suceumbir tras- 
passado por uma bala o cavallo em que montava. 

Um anno não se havia volvido quando de novo contem- 
plaram essas mesmas montanhas dos Guararapes o denodo 
dos pernambucanos, e pela segunda vez proclamaram suas 
quebradas o triumpho das nossas armas. Ainda aqui reve- 
lou-se Vidal Negreiros consummado capitão ; ainda pesaram 
seus alvitres no animo de Barreto, e com ufania podemos 
dizer que à este nosso illustre compatriota cabe o maior 
quinhão de gloria de que n'esse dia cobriu-se o estandarte 
das quinas. 

Hugo Naker, valente cabo a quem entregára Sigismundo 
a importante fortaleza das Salinas, rendeu-se após porfiada 
resistencia ao impavido parahybano, que no dia 16 de Ja- 
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neiro de 1654 assenhoreava-se de tão vantajosa posição es- 
trategica. 

Como se todas as glorias d'essa heroica campanha esti- 
vessem reservadas para Vidal Negreiros, tambem se lhe 
entrega a fortaleza das Cinco-Pontas, que havia reduzido á 
ultima extremidade, tingindo com o seu sangue os derro- 
cados muros. Foi ainda elle o escolhido para negociar essa 
famosa capitulação do Taborda, que pôz termo á guerra 
brasilica dos 30 annos. 

Como sóe acontecer, tão assignalados serviços foram pa- 
gos com a ingratidão; porque, ao passo que se abria com 
profusa mão o cofre das graças para galardoar a João Fer- 
nandes Vieira, o heróe parahybano, que tivéra ainda a 
honra de levar ao monarcha portuguez a nova de tão ines- 
perada victoria, teve somenos recompensa, porque falta- 
ram-lhe panegyristas, que, como os Manoeis do Salvador 
e Raphaeis de Jesus, escurecendo a verdade, desvairassem 
o juizo da presente e das vindouras gerações, 

Pensava regressar aos seus lares e fruir das docuras da 
vida domestica, quando recebeu ordem de el-rei para ir 
governar a capitania do Maranhão, que acabava de ser reu- 
nida á do Pará. Essencialmente obediente, conformou-se 
Vidal com a vontade do soberano, e a 11 de Maio de 1655 
surgiu diante do porto de S. Luiz, com grande alvoroço 
dos moradores, que d' ello esperavam sabia e reparadora 
administração. 

Não se enganaram EE porquanto, em pouco mais de 
um anno que ahi conservou-se Vidal, corrigiu muitos abu- 
sos, e por todos os meios ao seu alcance curou da publica 
prosperidade. Não lhe recusa Berredo, apezar da sua habi- 
tual malevolencia, louvores pela sua rectidão e zelo; seu 
maior elogio, porém, encerra-se no seguinte trecho de uma 
carta do padre Vieira, escripta do Pará a el-rei D. João IV; 
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« De André Vidal direi a Vossa Magestade o que me não 
atrevi até agora, e porque eu, que tenho co nhecido tantos 
homens, sei que ha mister muito tempo para se conhecer 
um homem. Tem Vossa Magestade muito poucos no seu 
reino que sejam como André Vidal; eu o conhecia pouco 
mais que de vista e fama; é tanto para tudo o demais, 
como para soldado: muito christão, muito executivo, 
muito amigo da justiça e da rázão, muito zeloso do ser- 
viço de Vossa Magestade e observador das suas Teaes Or- 
dens, e sobretudo muito desinteressado, e que entende 
mui bem todas as materias, posto que não falle em verso, 
que é a falta que lhe achava certo ministro, grande da côrte 
de Vossa Magestade. » ; 

Chamado Barreto de Menezes ao governo geral do Estado 
do Brasil, foi escolhido Vidal Negreiros para succeder-lhe 
no de Pernambuco. Considerado no ponto de vista da su- 
bordinação, pessimo era o estado da capitania : os cory- 
pheus da revolução haviam assumido certos ares de inde- 
pendencia dificil de supportar-se no estado normal, e da 
circumstancia de haver sido Vidal seu companheiro de ar- 
mas esperavam obter toda a indulgencia e impunidade. 

Não era o novo governador homem que aceitasse taes 
compromissos, e, como já vimos, antepunha a razão e a 
justiça a todas as outras considerações. D'aqui originou-se 
um estado de cousas desagradavel, uma guerra aberta en- 
tre a autoridade e os mais populares cabos da guerra da 
independencia, que fez necessaria a intervenção do gover- 
nador-geral, que chegou a ameaçar a Vidal Negreiros com 
a exautoração se presto não désse cumprimento ás suas or- 
dens em favor dos que por elle haviam sido presos ou des- 
torrados. Curvou-se o heróe dos Guararapes à vontade do 
seu antigo general, e cheio de dissabores terminou o prazo 
de sua governança, entregando o bastão do mando a Fran- 
cisco de Brito Freire. 
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Fallando dos successos occorridos por essa época em 
Pernambuco, assim se exprime o grave historiador inglez 
Roberto Southey : 

« Tinha a longa guerra deixado n'aquella capitania ran- 
corosas inimizades, com habitos ainda peiores de insubor- 
dinação e desenfreada violencia. Accusam-n'o (a Vidai 
Negreiros) de ter procedido tyrannicamente para com ho- 
mens, que, como seus conterraneos e antigos camaradas 
nos campos de batalha, deviam merecer-lhe todas as atten- 
ções; póde interpretar-se a accusação como significando 
que administrava elle com imparcial justiça, pois que, 
sendo conforme ao seu caracter proceder assim, era ao 
mesmo tempo semelhante conducta o maior aggravo de 
que tal sociedade podia queixar-se. » 

Não podiam ser desperdiçadas as grandes prendas e ra- 
ras virtudes de André Vidal Negreiros; e o governo da me- 
tropole, que d'ellas tinha amplo conhecimento, ordenou- 
lhe que partisse para Angola a empunhar o timão do Es- 
tado, que largava seu amigo João Fernandes Vieira. 
Honrosa pagina deixou elle nos fastos dessa remota pos- 
sessão da corda portugueza, assignalando seu governo pela 
brilhante victoria que alcançou sôbre o rei do Congo, que 
se oppunha a uma das clausulas do tratado que com Sal- 
vador Corréa de Sá havia celebrado. Correndo o boato que 
os hespanhoes se dispunham para invadir Angola, apres- 
tou elle poderosa armada, c fortificou a cidade e o litoral, 
preparando-se para receber o inimigo com o seu prover- 
bial denodo. Recusou-lhe, porém, o destino mais uma 
occasião para de novos louros engrinaldar à fronte. 

Fazendo entrega do governo a Tristão da Cunha, demo- 
rou-se na capital do reino de Angola o tempo preciso para 
achar transporte para o seu caro Brasil, sempre querido e 
respeitado dos povos. Quiz a Providencia que durante a 
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sua estada tivesse nova occasião de mostrar a grandeza de 
seu animo em beneficio de seu successor, que, havendo-o 
tratado com pouca consideração, achou em horas bem azia- 
gas em sua casa asylo e protecção. 

Ainda uma vez governou Vidal Negreiros a capitania de 
Pernambuco, indo succeder a Jeronymo Furtado de Men- 
donça em 24 de Janeiro de 1667. Ignoramos os motivos 
por que tão depressa deixou a administração, que a 13 de 
Junho d'esse mesmo anno passava ás mãos de Bernardo 
de Miranda Henriques. 

Perdemos aqui os vestigios da vida publica de André Vi- 
dal Negreiros ; não nos consta que de nenhuma outra mis- 
são fosse encarregado, suspeitando nós que, alquebrado 
pelos annos e pelo afan de seus verdes dias, se recolheria 
então ao santuario do lar domestico, vivendo para sua 
prole, que nos dizem ter sido numerosa. 

Comquanto mesquinho fosse o seu galardão comparado 
com o de Vieira, gozou Vidal Negreiros de singulares hon- 
ras : foi fidalgo da casa real, conselheiro de guerra, alcaide- 
mór das villas de Marialva e de Morim, commendador de 
S. Pedro do Sul na ordem de Christo. 

De lhano caracter, era Vidal Negreiros o idolo dos seus 
soldados: activo e intelligente administrador, deixou no 
Brasil e Angola saudosa recordação; e como padrão da sua 
piedade e sentimentos religiosos divisa ainda hoje o vian.. 
dante a capella de Nossa Senhora do Desterro, perto de 
Goyana, que erigira « em louvor dos muitos beneficios e 


viclorias, que, por intercessão da mesma Senhora, alcan- 
çára do inimigo. » 


J. C. Fernandes Pinheiro. 
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